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1.!- ABERTURA 

!.Z ~EXPEDIENTE 
~2.1 - Mensag~m do' Sr. Governador 

~o Drstrlto )!ederai · 

· -W64/90-DF(n•37190, na origem). res· 
tituindo autógrafos de projeto de lei san­
cio'D;_ado. 

1.2.·2- Parece~s 

.. Re!ere~t~s às seguintes matérias: ,_ 
~Projeto de Lei dç, .. Senado n~ 114186, 

. que ''disgõe sobre o' calendário escolar 
nas zonas rurais e determina outras provi­
dênCias'\ 
-Projeto de Lei do Senado no 308/89, 

· que "instit.ui o cadastro nacional de infra­
ções penais e dá outras providências". 
-Projeto de Lei do DF n" 26/90, que 
"dispõe sobre· a percepção de comple­
-inéntação pecuniária pelos servidores que 
men_ciona ·e dá outras providências", 
-Projeto de ~ei.do DF n'' ~9/89, qu~ 

'estabelece a \!IeiçáO. direta dos Adminis· 
·.tradores ~egionais no Distrito Fedçral, 
fixa suas atribuições ~ dá outras proVi­
dências: 

1.2.3- Leitura de projetos 

-ProjetO de Lei do' Senado n? 43/90, 
de autoria do'sr. Sena.dol" Francisco Ro­
llembetg. que altera. ó·artigo,294 da Lei 
n•• 5.869, de 11 de janeiro' de IJI73 (Código 

'de Processo CiVil),' · ' 

SUMÁRIO 

--PrOjeto de Lei do Senado n~ 44/90, 
de autoria do Sr. Senador Mário Covas, 
que disciplina o regime de trabalho d;J 
·categoria· d_9s ti'abalhadores domésticos, 
~-dá outra5: providências. 

-Projeto de Lei do ~enado nG 45/90, 
de autoria do Sr. Senador Nelson Wede­
kin, que "altera a Lei no 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, Que regula o exercícío 
das profissões de engenheiro, arqui~eto. 

· e· engenheiro agrônomo; dispOndo sobre 
:eleições_àireta!'! para Presidentes dos Con­
selhos Federal e Regionais de ~ngenha­
ria, Arquitetura e Agronomia e -dá outras 
providências" . 

1.2.4 , Oficios 

-N'-'s 26 e 27/90, do Presidente da Co-. 
missão de Constituição, Justiça_ e Cidada­

. fliã.~ comunicarido a aprovação dos seguin­
tes projetos: 

Projeto de Lei do Senado n9 308/89, 
qUe "institui o cadastro nacional de infra­

. ções penais e dá outras providências". 
- Projeto.de Lei do Senado n" 114/86, 

que "dispõe sobre o calendário escolar 
nas zonas rurais e determina outras provi­
dências". · 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo de 5-dias para inter­
posição de recurso por um décimo da 
composição da Casa, para q~ue os Projetos 
de Lei do Senado n"s 114/86 e 308/89, se­
Jam apreciados pelo PlenáriO. 

1.2.6 - Requerimentos 

- N~ 102/90, de au'toria do Senador Wil­
son Martins, solicitando que seja conside. 
rada .licênça para tratameitto de saúde, 
o período de 8 a 17 de maio dq corrente 
ano. 

:...=-No IÕii90, de autoria do Sr. Senador 
João Lyra, solicitando licença para trata­
mento de saúde e comunicando que se 
·ausentará d.:> País no per(odo de 10 a 3_1 
d~ maio, do ano em curso .. , 

- N~ io4/9Õ,--de -autorlã -dó Si. -senadOi 
Marco Maciel, solicitando enviar ao Go­
verno dos Estados Unidos Mexicanos, vo­
tos de congratulações pelo início de dis­
cussões obje~i!'ando _o restabelecimento· 
das relações diplomáticas com o Vatica­
no. 

1.2.1- n·~ursÕS-do ExPediente 

SENADOR MÁRIO MAIA -Demis· 
são de funcionários públicos. 
. 'SENADOR JARBAS PASSARINHO 
-Comparecimento da Sr~ Ministra Zélia 
Cardoso de Mello ao Senado Federal. 

.SENAJ)OR PÓMPEÜ DE SÓUSA -· 
Comparecimento da Sr~ Ministra Zélia 
Cardoso de Mello ao Senado Federal. 

1.2.8- Apreciação de matérias 

Requerimentos n~s 102 e 103/90, lidos 
anteriormente. 

·Aprovados. 
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PASSOS PORTO 
-Difetor-Gí:tr•i do.Sen•do Feder•l 
AGACIEL DA· SILVA MAIA 

1.2.9- Comunicação 

-Do Sr. Senador Hugo Napoleão, que 
se ausentará do Pa(s no perfodo de 12 
a 17 do corrente mês. 

1.2.10- Ofício 

-NQ 50/90-DF, do Presidente da Comis­
são do Distrito Federal, Comunicando a• 
aprovação do Projeto de Lei do DF: n•' 
19/89, que "estabelece a Eleição Direta 
.dos Administradores Regionais no Dis- · 
, trito Federal, fixa suas atribuições e dá 
:outras providências". 

1.2.11 - Comunicação da Presidência· 

-Abertura do prazo de 5 dias para inter­
posição de recurso por um décimo da 
composição da Casa, para que o Projeto -
de Lei do DF n~ 19/89, seja apreciado 
pelo Plenário. -- -- - -

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n' 
35/90-Complementar, de autoria do Sena­
dor Márcio Lacerda, que dispõe sobre o 
adicional ao Imposto de: Renda, de que 
trata o inciso II do art. 155 da Constituição 
Federal. Discussão sobrestada, para exa­
me da Comissão de ConstituiçãO, Justiça 
e Cídadania, após usarem da palavra os 
Srs. Chagas Rodrigues e Mauro BeneVi· 
des. 

-Projeto de Decreto LegislativQ ·no 
60/89~(n• 60/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do acordo de 
cooperação científica, técnica e tecnõló~­
gica entre o Governo da Repúblicã Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República 
de Cuba, celebrado em Havana, em 18 
de março de 1987. Discussão encerrada,. 
após pare_cer favorável da Comissão com­
petente, ficando a votação adiada nos ter­
mos regimentais. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do­
PF n" 31/89, que dispõe sobre a alienação 

FRIIiiUL 
DIA..Oooc:-M-;.41-L 

tmpreuo sob a respon:Abtttdade d•""MeU cso-s.nNo~Fedlflt 
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Semestral .... ; .... ~ .-....•. -,-... ; •. u~·-··'· .. ~------":"'··:-··~·-·4 

de imóveis residenciais do Distrito Fede­
ral e a utilização dos recursos dela oriun­
dos. Discussão encerrada, ficando a vota­
ção a~iad~ nos tern;to_~ ~,g!~en~_!l(s_,_ 

Proposto de Emenda à Constituição n" 
5189, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Srs. Senadores,. que dispõe 
sobre a remuneração dos Deputados Es­
taduais e dos Vereadores. Em discussão 
(5~ sessão). 

-Proposta de Emenda à ConstitUição 
n~ 6/89, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Srs. Senadores, 
que acrescenta artigo ao texto constitu­
cional prevendo a criação e definindo ~ 
competência do Conselho Nacional de re­
muneração pública. Em discussão (5• ses-
são). · 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
--l/90, de autoria do Senador MárcioLacer· 

da e outros Srs. Senadores, que acres-~ 
centa dispositivos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constitui­
·ção Federal. Em discussão (5• sessão). 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES - Considerações sobre o Plano 
Brasil Novo. 

SENADOR MAURÍCIO CbRR~A 
- Defesa da classe médica em face das 
acusações generalizadas do Ministro da 
Saúde. Situação dramática dos hospitais 
em Brasílía. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Reparos à declaração feita pelo Deputado 
Luiz Inácio Lula da Silva, criticando o 
Senhor Presidente da República. Trans­
crição do discurso do Presidente da Repú­
blica, na última reunião tninisterial. 

, SENADOR NABO R JÚNIOR__:_ De­
fesa da conclusão da rodovia BR-364-
AC. Internacionalização da Am~óp.ia. 

SENADOR MARCONDES GADE­
LHA- Aprovação de projeto de lei, pela 

~ara dOs- Deputados, que determina 
a divulgação diária na televisão, dos tra­
balhos do C~mgre·sso Nacional. 

SENADOR ALUÍZIO BEZERRA­
Defesa da conclusão da rodovia B:R-364 
- AC. Restabelecimento do preço míni­
mo para a borracha. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
-Matéria publicada no jornal ''O Povo", 
sob o título A questão regional,. sobre uma 
nova política para o desenvolvimento do 
Nordeste. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI -
Reivindicações dos uslláfiOS da ZOna 
Franca de Manaus, no sentido da tran-sfe­
rência da titularidade dos cruzados novos 
que foram bloqueados, para sa!dar obri-, 
gações contraídas anteriormente a 15 de 
março. 

SENADOR ODACIR SOARES- (r­
regularidades.no Centro d~ Apoio à Pe­
quena e Média Empres~, de Rondônia. 

SENADOR LOURIVAL BAP.TISTA. 
- 20? aniversário de criação do Tribunal , 
de Contas do Estado de Sergipe. 

1.3~2- Designação da Ordem do Dia, 
da próxima sessão , 

lA:___ I'!NCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 
- N"s 47190 (republicação), 68 a 77/90, 

3- PORTARIA DO PRIMEIRO SE­
CRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 
-N" 9190, 

4- ATA DE COMISSÃO 

S- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS-
SÕES PERMANENTES . 
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Ata da 51~ Sessão, em 11 de maio de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Alexandre Costa, 

Pompeu de Soúsa e Nabor Júnior 

AS9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES. 

Márío Maia- Nabo r Júnior- Jarbas Pas­
sarinho- Antônio Luiz Maya- Alexandre 
Costa - Lourival Baptista - Pompeu de 
Sousa- Maurício Corrêa- Affonso Camar­
go- José Richa. 

fÍ SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa). 
- A lista de presença acusa o compareci· 
menta de 10 Srs. Senadores. Havendo m1me­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. !"-Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO GOVERNADOR . 

DO DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafos de 
Projeto de Lei sancionado: 

Ne 64/90-DF (n" 37/90, na origem), de 9 
de maio do corrente, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n~ 22, de 1990, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao orçamento do Dis­
trito Federal créditos suplementares até o !i­
mite de Cr$1.369.000.000,00 (um bilhão. tre­
zentos e sessenta e nove milhões de cruzei­
ros), para os _fins ci_ue espccifíca.-

(Projeto-que se transformou na Lei n" 95, 
de 4 de maio de 1990.) 

PARECERES 

PARECER N• 126, DE !990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~ 114, de 1986, que "'dispõe so­
bre o calendário escolar nas zonas rurais 
e determina outras providências". 

Relator: Senador Aluízio Bezerra 

·Ü Projeto de Lei do Senado n" 114, de 
1986, de autoria do Seq~dor Jutahy Maga­
lhães, propõe a adequaçà:o do calendário es­
colar, nas zonas rurais, às peculiaridades sa­
zonais e às características fegionais concer­
nentes à tipologia da produção -ãgrfcola. Essa 
medida permitiria elaborar o calendário do 
ensino no meio rural de maneirà a nele não 
incluir as épocas de maior demanda de mão­
de-obra no campo. A proposição, ademais, 
concede prazo de 90 (noventa) dias para o 
Poder Executivo re_gu(amentar a Lei. _ 

Na justificação do Projeto, recorda o Sena­
dor baiano serem a evasão e a repetência 

escolar -du·ãs díis mais gfaVes quesi"ões Postas 
à educação no Brasil. Os índices de evasão 
e retenção nas escolas rurais são objeto de 
preocupação especial, uma _vez que, lembra 
o autor, a histórica situação de "submissão 
do campo à cidade e a conseqüente distri­
buição desigual do~ benefícios sociais" colo· 
cam em posição desvantajosa determinadas 
re_giões e grupos sociais. 

Afirma, a seguir, que o trabalhador rural 
tem demonstrado reconhecer a importância 
da educação; com a particularidade de com­
preender a escola, da mesma forma que a 
produção, como esfera do trabalho. Assim, 
requisitados para o labor no campo, as crian­
ças e jovens têm que dividir-se, concomitan­
temente, entre duas esferas de trabalho: as 
diferentes fases da produção agrícola e a fre­
qüência às aulas. 
- Condui o nobre Senador da Bahia, pois 1 

que o Projeto de Lei sob análise permitirá 
superar o problema, desde que ensejerá a 
possibilidade de "ajustamento do calendário 
de atividades escolares com o calendário de 
trabalho agrícola". 

De fato, além de sofrer as conseqüências 
do estado de verdadeira indigência à que_está 
reduzida a educação no Brasil, o ensinO no 
meio rurãl se -cóiifrótlta com outra ordem de 
problemas: a transferência mecânica de um 
sistema idealizado para a área urbana. A rigi­
dez desse siste,ma parece não permitir a possi­
bilidade de_ que os métodos e conteúdos de 
instrução aplicados na zoaa rural sejam' adap­
tados a sua forma de produção e a suas pecu­
liaridades sócio-culturais. 
·o resultado dessa sitúãÇão m"anifesta-se de 
marieira mais ou menos clara nos' altos índices 
de repetência e evasão, sobretudo d~ssa últi­
ma. O abandono da escola tem sido a solução 
mai~ viável para os campesinos, ao terem co­
locadas frente a frente suas condições de exis­
tência e as condições da educação que lhes 
são oferecidas. Alguns estudos têm mostrado 
os elevados níveis das taxas de evasão, distri­
bu(dos desigualmente entre proprietários, 
parceiros, trabalhadores permanentes e tra­
balhadores temporários. Naturalmente, os 
alunos oriundos das categorias de maior grãu 
de pobreza afastam-se_ da escola em maior 
n4mero. 

Da mesma forma, tem-se demonstrado que 
a reduzida escolarização pre.,dominante na 
área rura( não é bem o resultado do desinte­
resse pelo estudo ou de sua baixa valorização, 
co~'cepção que 'assumiu verdadeira forma de 
preconceito, em boa parte das discussões so­
bre o assunto. Pesquisas sobre o tema tém 
revelado que a posição 0cupada pelos pais 
na estrutura sóC:io-ecoD.ômica bem como a 

extensão e. a · quatldade do ensino ofertado 
na zona rurfcola desempenham relevante pa­
pel para o grau da escolarização ali existente. 

Do ponto de vista da precariedade_ reinante 
no ensino, incluído o oferecido às populações 
do campo,- a orientação passível de superar 
tal estado encontra-se basicamente definida 
na legislação existente. Ressalte~se, a prop6· 
sito, que a educação no Brasil está a merecer 
medidas de governo que efetivamente po­
nham em prática as diretrizes consignadas nos 
textos normativos existentes sobre a matéria. 

No que conceme às' especificidades da área 
rural, o Projeto de Lei sob exame oferece 
oportunidade de que sejam implementadas 
adaptações que levem em conta peculiarida­
des_ desse meio. Além do mérito da ordena­
ção que encerra, temos a expectativa de que 
a norma contida na Proposição possua a fa­
culdade de fazer reconhecida, de maneira 
prática e concreta, a necessidade de tratar 
o ensino no meio rural de acordo com as 
particularidades que lhe são próprias. 

Não é demais lembrar, porém que 'a Lei 
de Diretrizes e Bases para o Ensino (Lei nio 
5.692. de 1971) refere a possibilidarle de o 
calendário escolar ser ajustado às épocas de 
plantio e colheita. Registra expressamente a 
mencionada Lei: 

"Art. 11. 
.... ~- .. --~~---- .... ·--··-···- ·---~··-~-"--~~----~· 

§ 2~ Nazonarural,oestabelecimen­
tO poderá organizar os períodos letivos, 
com prescrição de férias nas épocas do 
plantio e colheita de safras, conforme 
plano aprovado pela competente autori­
dade de ensino.'' 

A flexibiHdade permitida pelo ordenamen­
to jurfdico parece não se coadunar com a 
rigidez do _sistema de ensino, necessitando_, 
para ser exercitada, do poder impositivo de 
norma legal especifica1 papel que o Projeto 
de Lei sob consideração vem, oportunamen­
te, dfisempenhar. 

A nosso ver, entretanto, a proposição ne­
cessita contemplar a imprescindível partici­
pação dos sistemas estaduais de ensino,-ppr 
intermédio de seu.s conselhos de educação, 
na implementação das medidas preconizadas. 
Ta1 preceito é indispensável, dada a necessi~ 
dade de o calendário postulado harmonizar 
a demanda de mão-de-obra no campo à ins~ 
trução apropriada. 

O Projeto é jurídico; constitucional e fiei 
à técnica legislativa, não havendo, pois, nada 
que obste sua tramitação. No seu mérito, tra­
ta de questão de relevante interesse para a 
oferta de condições adequada de escolariza­
ção ·ã população do campo. 
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Assim, opinamos petã aprovação do Pro-
jetO. . . 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1990. 
- Cid Sab6ia de Cahalho, Presidente. -
Aluizio Bezerra, Relator. - Francisco Ro­
Uemberg - Mauro Benevides - Carlos Pa­
trocínio - Maurício Correa - Jutahy Maga­
lhães - Mansueto de Lavor - Jarbas Passa­
rinho - Meira Filho - José Paulo Bisol -
João Castelo. 

PARECER N• 127, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o projeto _de Lei d() 
Senado n~ 308, de 1989, que "institui o 
cadastro nacional de inrrações penais e 
dá outras providências''. 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
Com o Projeto de Lei nd 308, de 1989, 

. procura o eminente Senador Francisco Ro­
llemberg modificar o§ z~ do art. 809 do Códi­
go de Processo Penal (Decreto-Lei n" 3.689, 
de 3·10·1941) e o art. 21' da Lei de Execuções 
Penais (Lei no 7.210, de 11-6-1984), objeti­
vando instituir o cadastro nacional de infra· 
ções penais. 

Na justificação, ao tempo em que assinala 
que o projeto tem "por objetivo instituir um 

· cadastro nacional de todos os condenados por 
infração penal de sorte a facilitar a identifi­
cação dos delinqüentes contumazes", ressalta 
a necessidade de, no plano federal, "com· 
binar a.s disposições do art. 809 do Código 
de Processo Penal com a competência defe­
rida ao Conselho.Nacional de Política Crimi­
nal e Penitenciária pela Lei das Execuções 
Penais para viabilizar a constituição de um 
cadastro único e centralizado de infratores 
~a lei penal". 

Aduz o autor que as alterações pretendidas 
contribuirão "para o posicionamento da poli· 
tica de controle à criminalida'de na medida 
em que facilitará a rápida e eficaz identifi­
cação dos delinqüentes, a nível federal". 

Não resta dúvida de que nos últimos anos, 
com o recrudescimento da violência urbana 
e dos crimes contra a vida, vem crescendo 
o clamor público à busca de providências ca­
pazes de conter a onda avassaladora que 
ameaça levar as instituições à im-potência e 
.c:Jescrédito. 

Por outro lado, a proposição em exame 
não compromete a perenidade dos nossos có­
digos. P~lo co:r:ttr~r!o, contribL!_i_p'ara o lfper· 
feiçoamentO dà política de combate à crimi­
nalidade na medida em que "será possível 
à instância judicial t~r certeza quanto à pri-1 
mariedade ou não do réu, fazendo aplicar 
a lei com a severidade de que o caso impõe". 

Simples, objetivo e prátlco, _o Projeto de 
Lei n9 308, de 1989, não feie-a Constituição·· 
e as leis do País. 

De outra parte, parece-nos idteiramerit6 o 

recomendável a sua aprovação. 
É o parecer. 
Sala das Comissões, 19 de abril de 1990. 

- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente -
Maurício Correa, Relator - Lourival Bap- -
,rsta - João Castelo - José Paulo Bisol -

Edison Lobão - Francisco Rollemberg -
-Aluizio Bezerra- Carlos Patrocínio- Juta­
hY Magalhães - Mauro Benevides. 

PARECER N• 128, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n• 
26, de 1990, do Executivo local, que "dis­
põe sobre a percepção de complementa· 
ção pecuniária pelos servidores que men­
ciona e dá outras providências". 

Relator: Senador Maurício COTrêa 
A proposição em epígrafe, submetida à 

apreciação desta Casa por iniciativa do Go­
vernador do Distrito Federal, nos termos do 
que dispõe o§ I~· do art. 16 do Ato das Dispo· 
sições Constitucionais Transitórias, tem por 
finalidade estenÇ!er a complementação pecu­
niária decorrente da participação no Sistema 
Unificado e D.escentralizado de Saúde -
s·uos~ aos seividores em exercício no Insti­
tuto de Saúde e na Secretaria de Saúde do 
Distrito Federa_l. 

Estabelece, ainda, no parágrafo único do 
seu art. l", que a referida complementação 
somente será paga quando os valores de retri­
buição.correspondentes às categorias funcio­
nais dos servidores dQ Instituto Nacional de 
Assistência Médica e Previdência Social -
Inamps, forem superiores aos atribuídos aos 
servidores de que trata esta proposição. 

Cumpre salientar a existência de erro reda· 
cional nesse dispositivo, teil:dO em vista a re· 
ferência, por extenso; ao INPS, apesar da 
sigla respectiva ser do Inamps, sendo este 
efetivamente o órgão que integra o Sistema 

_ÚnicO de Saúde. 
Por derradeiro, o art. 29 manda considerar, 

na transposição de que trata o art. 2" da Lei 
n9 87, de 1989, o tempo de efetivo exercício 
prestado no emprego ocupado pelo servidor 
à época da transposição. 

A providência contida no art. lo do projeto 
já foi objeto de emenda perã.nte esta Comis· 
sãu, à época da tramitação do Projeto de 
Lei do Distrito Federal nu 11, de 1990, que, 
apesar de ter merecida acolhida nesta cas_a, 
houve por bem Sua Excelência, o Ü'?Ver~a· 
dor do Distrito Federal, vetá-la, para em se· 
guida reapresentar a matéria, com ligeiras 
alterações, no presente projeto. 

ConcluímOs, portanto, pela sua juridicid~­
Q.e e constitucionalidade, manífestando-nos 
da mesma forma favoravelmente quanto ao 
mérito, -por entendermos serem as medidas 
nele propostas oportunas e de inteira justiça. 

Sala das Comissões, de maio de 1990. 
-Mauro Bebevides, Presidente - Maurício 
Correa, Relator - João Calmon - PonlPeu 
de Sousa- Francisco Rollemberg- Ronaldo 

· Aragão·- Irapuan Costa Junior- Lourival 
Baptista - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho- Aluízio Bezerra. 

PARECER N9 129, D~.1990. 

Da" Coillissão do Distrito Federal, sÓbre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal no 
19, de 1989, de autoria do Senador Pom­
peu de Sousa, que estabelece a eleição -

direta dos Administradores Regionais DO 
Distrito Federal, fixa suas atribuições e 
dá outras providências. 

Relator: Senador Chagas Rodrigues 
A Comissão do Distrito Fed_er(l.} aprovou 

na reuníão de 8 de maio do corrente, o voto 
em separado da lavra do Senador Wilson 
Martins, o qual foi adotado por mim, tendo 
em vista que o eminente Parlamentar, Repre· 
sentante do Estado do Mato Grosso do Sul, 
não a!>sinou o voto referido e ao ser apreciado 
o projeto âe lei em tela, Sua Excelência não 
integrava mais a Comissão do Distrito Fe­
deral. 

É o seguinte o parecer aprovado pela Co-" 
missão do Distrito Federal: 

O eminente Senador Pompeu de Sousa, 
em 9 de maio do ano em curso, submeteu 
à consideração do Senado Federal- no exer- _ 
cício transitório da competência da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal-projeto que 
institui a eleição direta dos Administraôores 
Regionais no Distrito Federal. 

Justificando a matéria, o ilustre autor da 
proposição argumenta que, hoje, apenas 
25% da população do Distrito Federal resi­
dem no Plano Piloto e que os demais 75% 
estão distribuídos pelas várias cidades-saté­
lites, algumas delas com mais de 600 mil habí· 
tantes, população maior que a de muitas capi­
tais estaduais. 

Alega, ainda, o eminente autor do projeto, 
que "seria evide~temente _ _frustrante que a 
expectativa da autonomia política do Distrito 
Federal, enfim confirmada pela Constituição~ 
fosse desnaturada pela permanência da prá· 
ticã da indicação de Administradores "bióni· 
cos" para as cidades-satélites". 

A matéria foi distribuída ao nobre Senador -
Francisco Rollemberg, o qual se manifestou 
contrariamente ao projeto por considerá-lo 
inconstitucional à luz do disposto no art._ 32 
da ~onstituição Federal, gu~ estabelece: 

"Art. 32. O Distrito Federal, veda­
da sua divisão em municípios ... " 

Por entender que a proposição em tela, 
pelo,s altos propósitos democráticos que 'énse-

- ja. merece o mais acurado exame dessa Co­
missão, pedimos vista do processo, na forma 
do que faculta o Regimento Interno do Sena­
do Federal. 

Análise 

Embora compreendamos como justificada 
a preocupação do eminente relator d~ maté­
ria em relação â vedação prevista no texto· 
constitucional, compreendemos que o proje· 
to em apreço não ofende a Constituição Fede· 
ral na medida em que a eleição dos adminis­
tradores de nenhuma maneira acarretaria a 
divisão em municípios do Distrito Federal. 

Claro está que é enorme a diferença entre 
-as duas entidades. Enquanto a Administra- -
ção Regional carece de poder político, o mu­
nidpio constitui· unidade autônoma - com 
poderes Exicutivo e Legislativo- integiante 
da organização político-administrativa da Re­
pública. 
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A proposição, portanto, lláo _cOgltando de 
divisão municipal, não afronta a regra consti­
tucional. 

Ao contrário, a unicidade polftico·territo­
rial do Distrito Federal - como exige a Lei 
Maior- é integralmente atendida pelo pro­
jeto, que tiusca, apenas, assegurar o exercício 
da cidadania no processo de escol~a dos Ad­
ministradores Regionais. A não ser indireta· 
mente, pelo que dispõe o § zo do art. 1" da 
proposição em exame, - que propomos su­
primir- nada há que possa ser alegado con­
tra o projeto nesse aspecto. 

Por outro lado, a proposta de eleição direta 
dos Administradores Regionais harmoniza­
se, à toda evidência, com o príncípio da auto­
nomia das entidades políticas d.e direito inter­
no, a saber, a União, os Estados, o Distrito, 
Federal e os Municípios,, estatuída no art. 
18 da Constituição Federal. 

A adoção do sistema eleitoral para o preen· 
chimento dos cargos mencionados busca a 
maior democracia da administração pública, 
mediante a participação direta da sociedade.~ 

Aliás, os sistemas de escolha de di~igentes 
com a participação direta das parteS interes­
sadas têm sido adotados em vários setores 
dà vida nacional, sem qualquer oposiç_ão de 
obstáculos jurídicos. Assim é que em muitas 
unidades federadas - inclusive no próprio 
Distrito Federal - a escolha de diretores de 
escolas e hospitais ocorre mediante consUlta 
direta. Outra não é a forma de indicaç_ão .de 
Reitores em inúmeras Universidades do País. 

Não nos resta qualquer dúvida, portanto, 
quanto à constitucionalidade e_ juridicidade 
da proposição. 

Em relação ao mérito, é de ressaltar-s~ ain·, 
da que, além dos princípiOs_deinocrático:fque 
contempla- inclusive quando integra o Go· 
vernador e os Administradores eleitos .go 
Conselho SuperiOr de Administração Pública 
do Distrito -a proposta é particulann,en_te 
sábia quando delega à Lei Orgânica do Dis~ 
trito Federal. a ser promulgada pela C4mara 
Legisla~Va, a deliberação definitiva sobre <l 

matérii'! 

EMENDA DO RELATOR 

Diante do que reiatamos e da análi~e _que 
fizemos, propomos a emenda supressiva a se· 
guir: 

EMENDA SUPRESSIVA 

AO PROJETO DE LEI DO DF 
N•.~r.DE 1?ª9· 

Que ~'estabelece a eleição direta dos. 
Administradores Regionais no Distrito 
Federal, fixa suas atribuições e dá outras 
providências". 

Suprima-se o § 2? do art. lo do projeto. 

Justificação 

Embora de forma apenas indirCtae alusiVa: 
a redação do dispositivo que pretend_ernos 
suprimir poderia dar ensejo ã interpretação· 
de que o projeto pu~esse pretender a eq).liva­

, lência das Administrações Regionais com as 
Prefeituras Municipais o que,- evidentemen­
te, n~o é o seu irltento. 

Ade"mais, as regrãr a que alude o dispo­
sitiVo em tela podem e deyem ser estatu~as 
pela Justiça Eleitoral, condição, aliás, já 
atendida pelo art. za do projeto. 

Voto 

AterididõS os aspectos de constitucionali· 
dade e juridicidade' manifestamo-nos a favor 
do projeto quanto ao mérito, com a supressão 
do§ 2~ do art. r~. na forma de emenda, que 
-ápresentamos. - · l · 

Sala das Comissões, de de 
'1990. -Mauro Benevides, Presidente -. 
Chagas Rodrigues, Relator - João Lobo, 
Contra - Meira Filho, Voto Contrário ...:..:.... 
Maurício Corrêa - Francisco Ro11emberg, 
Voto Vencido em Separado. -Cid Sabóia 
de Carvalho- João Calmon- AluízioBezer­
J.a - Lourival Baptista, Contra - Pompeu 
de Sous3, Autor. ._ 

VOTO VENCIDO EM SEPARADO, do 
Senador Francisco Rollemberg, sobre o Pro­
jeto de ~i do Distrito Federal n?19, de 1989, 
que "estabelece a eleição direta das.Adminis· 
trações Regionros no Distrito Federal, fixa 
suas atribuições e dá outras providências''. 

O nobre S~nador Pqmpeu de "Sousa sub~ 
mete à nossa consideraÇão_ projeto em que 
institui eleiçOes diretas par3 os Administra­
dores Regionais de Brasília, além de determi­
nhar-lhes a competência. 

Ao -justificar ~téria; seu effin;_ente au­
tor, salienta que seu propósito precípuo é 
o de consagrar o princípio da autonomia do 
Distrito Federal, estabelecido no· art. 18 da 
Cõnstituiçáo Fedefitl. Alega, ainda, que ape­
nas-25% da popUlação de Brasília reside no 
Plano Piloto, e que os outros 75%' represen­
tam l.J.IR percentual muito maior de que os 
habitantes de·muitas capitais brasileiras. 

Ao compulsar, no ent~nto, o citado art. 
18, verifícamos que o preceito rege a organi­
zação político-administrativa do Pafs, como 
um todo. Acontece que o Dis~rito Federal _ 
por ~ua situação excepcional de Capital da 
Repuôlica, mereceu um tratamento diferen­
ciado dos Constituintes que dele trataram no 
Capítulo V- do Distrjto Federal e dos T erri­
t6ri6s, e, evidentemente, foge à regra geral 
ali mencionada. 

O presente projeto POderÚ1. aCarf~tar a di· 
visão de nos_sa Capital em m:unicíplos, provi­
dência que não se harmonizaria com o art. 
32 da Constituiçao. 

''Art. 32. ODistritoFede:ral, vedada sua 
divisão em municfpiós.~-·"-

'Ante o exposto, manifestamo-nos contra­
riamente ao projeto por considerá-lo incons· 
titucional, em que pesem os altos propósitos 
de Seu nobre autor. . 

Sala das Comissões, de de 
1990. -Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 
· SobJe a mesa. projetos que serão lidos pelo 
Sr. 1? Secretáno. - -

São lidos os s'eguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 43, DE 19W~-

Altera o art. 294 da Lei n~ 5.869, de 
11 de janeiro de 1973.(Código..de Process'ii 
Civil). . ' 

O Congresso Nadonal decreta:. 
Art: 1~ O art. 294 da Lei n~ 5.869, de 

11 de janeiro de 1973, passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 294. AD:tes da citação, o autor 
poderá emenda.r, modificar ou aditar o 
pedido. 

Art. 2? Esta lei entra em vigor nã d~ta 
de sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

TradiCionalmente, _9_Direito Processual pá­
trio tem adotado o princípio da imutabilidade 
da ação. Como diz Pontes de Mirada, a·"dila­
ção da alterabílidade é mais um golpe na proi­
bição clássica, romana, germânica e italiana 
da mulatio actionis." 

Coerentemente com o esforço doutrinário 
clássico, o Código de 1939 (arts. 157 e 181) 
e a Lei n? 5.869, em seus arts. 294 e 264, 
mantiveram lil::nitação expressa, em termos 
de· alterações subjetiva e objetiva, ou seja, 
em relação a ~ujeitos, partes- e quanto ao pe­
dido e·cau$a de pedir. 

No entanto, a regra C~J;IStante do __ art. 294 
não foi assimilada sem discussão. Diz José 
Joaquim cah:non d~ Pa~!;OS, nos se.us "Co­
mentários ao Código de Processo Civil", que 
"aditamento do pedido é acrescentar-lhe al­
gum:~ coisa que falta. Veda-o o art. 294, como 
anteriormente o fazia o art. 157 do Código 
revogado". 

Continua, o citado autor, aduzindo que "a 
rigor, não entendeinos, como não o entendia 
Lopes da Costa, a diversidade de tratamento. 
Admitir-se a mudança aquiescendo o réu, 
não se pennitir o aditamento,· nem mesmo 
nessa ciréunstância". 

Sem embargo, a norma do art. 264. faculta 
a mudança do libelo, porém a do 294 proíbe 
a sua adição. Convém esclarecer que a adição. 

·do libelo consiste "na alteraçào da iniCial ajui~ 
zada com o acrescentamento, ao pedido nela 
formulado; de novo ou novos pedidOs", con~ 
forme esclarece Moacyr Amaral Santos. 

Por mudança de libelo, continua o autor, 
"se entende a modificação doS elementos da 
ação ..:...... parte~. causa de pedir; pedido - · 
fig~ra diversa da adição do libelo". . 

Eis, portanto, o fulCro da existência ·de oPi~ 
niões desencontt;"adas, de vez que a lei per~ 
mite a mudança do libelo, por um lado, mas, 
de outra- parte, proíbe-lhe_ a adição. 

Em verdade, considerando a necessidade 
de _corroborar com a economia processual, 
e levando em conta, além disso, a posSibi­
lidade de se perpetrarem mudanças. confor· 
me o disposto no art. '264, é procedente que 
se procure compatibilizar ~elhor a regra do 
art. 294, Colfl as demais normas processuais 
e, ainda, cOm a imprescindível mod!!rnização. 
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das regras qUe informam a legislação adje· 
tiva. 

Destarte, nada obsta que o autor, até que 
se efetive, in totum, a angularidade proces­
sual, adite o libelo. Aliás, tal medida facul­
tará economia dos atos processuais, confor· 
me já exposto, poupando a Justiça de conhe­
cer acerca de novo pedido, mediante ação 
distinta. · 

Em síntese, o projeto em tela visa a simpli~ 
ficar a dinâmica processual até a instalação 
da lide através da citação válida, eliminando 
terrível óbice à adequação do pedido às reais 
pretensões do autor. 

Finalmente, sem prejuízo da alteração con· 
vencional do pedido (art. 264), harmoniza-se 
o texto legal, na medida em que é facultado 
ao autor, até a citação, emendar, modificar 
ou aditar o pedido, dando à relação proces­
sual maior consistência e realidade. 

Sala das Sessões, 11 de maio•de 1990. -
Senador Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

, . ' LEI N• 5.869, 
1 DE 11 DE JANEIRO DE I913, 

· QUE INSTITui O CÓDIGO DE 
- PROCESSOCIVIL. 

'"·"'"''"''""'''''''·''•Y•.,••.,••·•••I••••••••••••••••• 

Art. 294. Quando o autor houver omiti~ 
do, na petição inicial, pedido que lhe era lícito 
~er, só por ação distinta poderá formulá~lo. 

À Comissão ·de· ConstitUição, Justiça 
e Çidadania- Decistio Terminill.iva 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 44, "DE 1990 

Disciplina o regime de trabalho da ca­
tegoria dos trabalhadores domésticos, e 
dá outras providências. · 

§ 39 Tampouco será cOnsiderado empre· 
gado doméstico o filho ou filha de trabal.ha~ 
dor doméstico que, por liberalidade do em­
pregador, viva na casa deste em companhia 
daquele, se'm obrigação de realizar serviço, 
trabalho ou: tarefa na administração residen· 

, cial. 

Art. 3~ Aos trabalhadores domésticos 
são assegurados os seguintes direitos, além 
de outros_ previstos no contrato de trabalho 
individual ou em convenção coletiva de traba· 
lho: 

I -salário mínimo fixado em lei para os 
trabalhadores em geral; 

11 - i!redutibilidade de salário, salvo o dis· 
posto im convenção ou_acordo coletivo; 

III- décimo terceiro salário com base na 
remuneração integral ou no valor da aposen~ 
tadoria; 

IV- repouso semanal remunerado, prefe· 
rencialmente aos sábados e domingos; 

V- gozo de féri:is anuais remuneradas 
com, pelo menos, um terço a mais do que 
o salário normal; 

VI -licença à gestante, sem prejuízo do 
emprego e do salário, com duração de 120 
(cent.Q e vinte) dias; 

VII-licença-paternidade de oito dias, 
se:m prejuízo do emprego e do salário, conta~ 
dos do dia seguinte ao do nascimento do filho; 

VIII - aviso prévio de trinta dias referente 
ao primeiro ano de serviço acrescidos de mais 
cinco dias por ano subseqüente; 
IX- aposentadoria e outros benefícios e 

prestações previdenciárias nos termos das leis 
de previdência social; 

X.-:- alimentação sadia e suficiente com 
qualidade semelhante à dos donos da casa; 

XI- descanso de pelo menos uma hora 
para almoço e outra para o jantar, além de 
intervalos entre tarefas matutinas e vesper~ 
tinas para café. 

§ lo O emprego doméstico com-pernoite 
O Congresso Nacional de.creta: tará. <tii;lda direíto a: · ·-
Art. 19 Esta lei regula as relações de~ra-· I~ habitação mobiliada e higiênica; 

balho doméstico.. _ ._ "... . . ll :::::-repouso diário noturno de no mínimo 
§ 19 Reputa-se doméstico o servi~o ou 10 horas consecu.tivas, que só poderá ser in· 

trabalho prestado na administração residen~ terrompido por causas graves e urgentes. 
cial que não importe benefício econômico pa- § z~ Para admissão ao emprego deverá 
ra o trabalhador, e trabalhador doméstico o trabal.haçlor_d.QIDéstico apresentar: 
aquele que presta serviço de auxiliar da admi- I-Carteira de Trabalho e Previdência So· 
nist;rç.çáo residencial de natureza contínua e cial; 
não lucrativa. li-atestado de boa conduta; 

§ 29 • Não se consideram trabalhadOres UI- cumprir as instruções de serviço que 
domésticos os membros da fam.nia 'do dono lhe correspondam; 
ou da dana da casa, nem as pessoas Contra- IV- cuidar das coisas confiadas à sua vigi· 
tadas exclusivamep.te para cuidar áe enfe'r- \ância e diligéncia; 
mos ou para conduzir veículos. · V =-O~servarrecato.e reserva nos assuntos 

Art. 2~ No caso em que se admita ao ser v da casa & que tiver conhecimento no exer· 
viço doméstico conjuntamente -um casal, ou dcio de suas funções; . 
pai ou mãe com seus filhos, os salários devem VI- manter a inviolabilidade dos segre~ 
ser convencionados de forma individual e pa- dos familiares em matéria política, moral e 
gos mediante recibos individualizados. religiosa; 

§ 1~ O pai ou a mãe assistirá ou repi"ev VII- desempenhar suas funções com zelo 
sentará os filhos menores na relação de em- e honesti~ade, comunicando qualquer impe~ 
prego prevista neste artigo: ~ dimento para realizá-las adeQuadamente, 

§ 2~ Os filhos menores de 14 anos que respondendo pelos danos que causarem por 
vivam com seu pai ou mãe no domicílio do dolo, culpa ou negligência. 
dono da casa, não serão considerados empre· · Art. 6~ Serão causas jUstas para a·despe· 
gados em seu serviço doméstico. __ dida de empregado doméstico: 

I - o descunlprimento das obrigações pre­
vistas no arti9o anterior; 

11- a injuria contra o empregador ou 
membros de sua família; 

111 -a prática de atos contra a segurança 
e os interesses do empregador ou de membros 
de sua famüia·; 

IV......:... embriaguês e vida desonesta que dL 
reta ou indiretamente interfiram com o am­
biente de seu trabalho; 

V -faltas devidamente comprovadas ao 
serviço por dez dias ou mais contínuos ou 
ti:inta e seis dias interpolados num período 
de doze meses. 

Art. 79 O empregado poderá considerar­
se despedido e com direito â indenização por 
tempo de serviço e por aviso prévio no caso 
de descumprimento do contrato de trabalho 
pelo empregador ou quando receber maus 
tratos ou injúria deste, de membros de sua 
fanu1ia ou· de conviventes na m~ma casa. 

§ 1 ~ A indenização corresponderá a um 
salário a partír do primeiro ano de serviço 
acrescido de cinco por cento acumulados para 
os anos subseqüentes. 

§ 2~ A indenização por aviso prévio será 
calculada em valores monetários correspon­
dentes aos períodos previstos no art. 3~, inciso 
VIII, desta lei. 

Art. 89 Ãos empregados domésticos são 
assegurados os benefícios e serviços da Con­
solidação das Leis de Previdência Social, na 
qualidade de segurados obrigatórios. 

§ 1~ Os recursos para o custeio das pres-. 
tações previdenciárias, previstas neSt:a lei, 
provirão das contribuiÇões abaixo, a serem 
recolhidas pelo empregador até o último dia 
do mês seguinte àquele a que referirem e 
incidentes sobre o valor do salário pago: 

I -10% {dez por cento) do empregador; 
11-8,5% (oito e meio por cento) do em­

pregado doméstico. 
- § 2~ O salário de contribuição para o em· 

pregado doméstico que recebe sal4rio supe· 
rior ao mfn1mó vigente incidirá sobre a remu· 
neração constante do contrato de trabalhO 
registrado em sua Carteira de Trabalho e Pre· 
vidência Social, até 10 {dez) salários míni· 
mos. 

§ 3~ A falta de recolhimento, na época 
p-rópria, das contribuições previstas neste ar· 
tigo, sUjeitará o responsáVel ao pagamento 
do juro moratório""de 1% (um por cento) ao 
mês além da multa variável de 10% {dez por 
cento) a 50% (cinqüenta por cento) do valor 
do débito e correção monetária. 

Art. 9.9 A solução de litígios fundados na 
relação de trabalho previsto nesta lei será 
da competência da Justiça do Trabalho. 

Art. 10. Esta lei será regulamentada pe· 
lo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 
di)ls a contar de sua entrada em vigor. 

.Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. U. Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente a Lei nn 5.859, de 
11 de dezembro de 1972. 
- · JuStificação 

I. O projetO de lei, que ora submeto ã 
eleva~,C9Jl~l<;lçração da Casa, visa regula· 
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mentar os direitos constitUcionais dos traba- , 
i lhadores domésticos, consoante dispõe o pa-
' rágrafo único do~art. 7~ da Constituição _g~ 
~ 

2. Parte desses direitos já constava~ da_ 
'Lei n9 5.859, de 11 de dezeinbro de 1972.­
A constituição, sem deixar de le-var em conta 
:a situaçáo especial dessa categoria de traba· 
lhadores previu extensão a ela outros direitos 
que são reconhecidos aos trabathadores em 

. geral, o que exige nova lei que os contemple 
de modo a que pas~em a ser efetiva conquista 
dós domésticos. · · 

3. O projeto aqui apresentado é símptes 
mas, valorizando o trabalho.dessa categoria 
de trabalhadores, busca urn equilíbrio nas re· 

'laç_õeS de einprego especial que a n~tureza 
·doméstica do trabalho gera. A relação de 
·_confiança que fundamenta- esse tipo de em~ 
·prego foi levada em.conta, quer do empre· 
gador para o· empregado, quer deste para 

· aque~. Nisso, o empregado sai valorizado, 
porque-, se a relação é de confiança, mais 
uma razão para se 
tratar o emprego doméstico com dignidade 
e apreço. 

4. Estou certo que os meus pares,· com 
Os suprúnentos de seu saber e experiência, 
saberão aperf~içoar esta iniciativa, para no 
fim aprová-la e assim dar uma regulamen­
tação adequada a essa categoria profissíonal. 

Sala das Sessões. 11 de maio de 1990. -
Senador Mário Covas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.859 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre a profissão de empregado 
doméstico e dá outras providências. 

·o Presidente da República, · 
Faço saber que o Congresso Nacional de- , 

ereta e eu sanciono a seguinte lei· 

Art. 19 ~o ~mpregado doméstico, assim 
considerado aquele que presta serviços de na­
tureza contínua e de finalidade não lucrativa 
à pessoa ou à famHia, no âmbito residedcial 
destas, aplica-se o disposto nesta lei. 
~- 29 Para admissão ao emprego deve­

rá o ~mpregado doméstico apresentar: 
I-Carteira de Trabalho e Previdência So· 

cíal; 
U -Atestado de boa conduta; 
,In -Atestado:de saúde, a critério do em­

pregador. 
Art. 3~ O empregãdo doméstico _terá di~ 

reito a. férias anuais rêmuneradas de 20 (vin­
te) dias úteis af!ÓS cada período de 12 (doze) . 
meses de trabalfw prestado ã mesma pessoa 1 
9U família. 

Art. 49 Aos empregados domésticos são 
assegurados os benefícios e serviços da Lei 
Orgânica da Previdência Social na qualidade 
de segorªdos obrigat(irios. . 1 

Art. 5" ~srecurs6sparaocusteiodop1a-· 
no ?e prestaç6es provirão das co_~tribuiçóes: 
ab31Xo. a, serem reco1bida~_pelo ~regadQ.t'. 
até, o últuno dia do mês seguinte àquele a 

·que Se referirem e incidentes sobre o valor 
saltírio-inínimo da região: 

I -8% (oito por cento) do empregador· 
11-8% (oito por cento) do empregado 

doméstico. __ . _ -
Parágrafo único. _ A falta do recolhimen­

to, na época próprià das contribuições pre· 
vistas neste artigo sujeitará o responsável ao 
pagamento da juro ntoratório de 1% (um 
por cento) ao mês, além da multa variável 
de 10% (dez por cento) a 50% (cinqüenta 
por cento) do valor do débito. . 

Art. 6~ Não serão devidas quaisquer das 
contribuições discriminadas nos itens li a VIl 
da Tabela constante do art. 39 do Decreto 
n~ 60.466, de 14 de março de 1967. 

Art. 7~ Esta lei será regulamentada no 
prazo de 90 (noventa) dias vigorando 30 (trin· 
ta) dias após a publicação do seu regulamen-
to. · 

Art. 8~" Revogam-se aS disposições em 
contrário. 

À Comissão de Assuntos Sociais -
Competência terminativa . . 

PROJETO DE LEI.DO SENADO 
N• 45, DE !990 

"Altera a Lei n' 5.194, de 24 de dezem­
bro de 1966 que regula o exercício das 
profissões de engenheiro, arquiteto e en­
genheiro agrônomo, dispondo sobre elei­
ções diretas para Presidentes dos Conse­
lhos Federal e Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia e dá outras 
providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.- 1~> Os presidentes dos Conselhos Fe­

deral e Regionais de Engenharia, Arquite­
tura e Agronomia, serão eleitos pelo voto 
direto e secreto dos profissionais registrados 
e em. dia com suas obrigaç6es para com os 
citados Conselhos, podendo candida1ar-se 
profissionais brasileiros, diplomados em cur­
so superior e habilitados de acordo com a 
Lei n~ 5.194, de 24 de dezembro de !966. 

Art. 2~ .O Conselho Federal de Eirienha­
ria, Arquitetura e Agronomia dispqrá, eni 

.Resoluçat>, quanto aos procedimentos el~;ito. 
rais refer:entes à organização e data das eteiK -
ções, prazoo-de-desincompatibili:zação, apre- · 
sentação de candidaturas e tudo_? ma~s que 
se fizer necessário à realização dos pleitos. 

· Art. 39 Esta lei entra em vi~or na Qat;1 
de sua publicação. . ... " 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 'l --:- ·-\ 

Justificação 

O Conselho Federal de Engenharia, Ar: 
quitetura e Agrqnomia e os v.inte e quatro 

'Conselhos Regionais constituem o denomi­
nado Sistema Confea/CR~A, responsável 
pela fiscalização do exercício profissional de 
mais de meio milhão de en$enheiros. arq~.i­

-tetos, agrôROID:O§,- geólogos, geógm.fos, me­
teorologistas, tecnólogos, técrticos agrícolas 
e industriais brasileiros. : .. ,,. 
-Inicialmente- constituído pelo Decreto ri~: 

· 23.569, há quase sessenta anos, ele _passou 1 

por sucessivas nlodificações em seu embasa­
mento it.~rldico l:!-té chegar ao atual, vigind~-

há um quarto d~ sé~Io, q~e tem ~mo diplo­
ma básico a Lei n" 5.194, de 24 de dezem~o 
de !96<5. 

Estruturalmente tal lei prevê que tanto o 
Conselho Federal como os Regionais sejam­
constituídos por Conselhe·iros indicados pelas 
entidades de classe e escolas registradas nos 
CREA. renovados anualmente pelo terço de 

- seus ~e!!!_bFoS para mandatos de três anos .. 

Também de igual modo. a lei prevê que 
tanto Presidente como as Diretorias dos Con­
selhos sejam escolhidos pelos respectivos Ple­
nários, com duas diferenças: 

1) os Presidéntes têm mandato de três 
1 anos enquanto as Diretorias são renovadas 
anualmente; 

2) qualquer profissional é elegível para a 
Presidência dos Conselhos Regionais, en­
quanto para o Federal apenas os Conselhei­
ros poçlem sê~lo. Lembre-se que à exceção 
dos três representantes das instituições de en­
sino, nenhum dos 15 Conselheiros Federais 
é reconduzível devido ao rodízio regional e 
de modalidade. 

Embora a lei consagre formas incliretas de 
escolha de Conselheiros e Dirigentes, tetD 
ganhado crescente adesão entre profissionaiS 
e lideranças da comunidade profissional ser 
a escolha direta a forma simultaneamente 
mais democrática e que atende âs necessi­

. dades do Sistema. 

Na ausência de previsão legal para eleições 
diretas, passou-se a adotar, por acordo polí~ 
tico de entidades e lideranças, um artifício: 
a realização de "consultas prévias" entre os 
profissionais para posterior homologação pe~ 
los_ respectivos Plenários. Tal fórmula vem 
sendq progressivamente implantada desde o 
início da década passada, tendo sido realizada 
em mais de 90% das jurisdições nas últimas 
escolhas, em 1987, fazendo-se supor que, im­
pulsionadas pelos ventos democráticos no 
·país e mundo, devam atingir a quase unanimi­
dade nas escolhas deste ano. 

,_ O presenté projeto de iei visa, a. ttav6s. 
de uma alteração localizada na Lei p9 5.194, 
introduzir no ordenamento jurídico bas~ do 

_: Sistema aquilo que corresponde à vontade 
da maioria de seus profissionais e lideranças 
e que já vem sendo experimentado há quase 
uma década- as Eleições Diretas- e passar 
a permitir no Confea a eleição de qualquer 
profissional para sua Presidência, como já 
ocorre nos CREA. 

Sala das Sessões. 11 de maio de 1990. - _ 
Senador Nelson Wedekin, PDT. 

À Com(ssáo de Assuntos SociaiS -
Decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
·,,...._Os projetos lidos serão publicados e reme-. 

_, tidos às Comissões competentes. _ 
Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo 

~r. 1~'-Secrctário. 
., São .lidos os seguintes 

, 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. N" 26190-CCJ 
Brasília, 10 de maio de 1990 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex• 

que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei 
do Senado no 308, de 1989, que "institui o 
Cadastro Nacional de ,Infrações Penais e dá· 
outras providências'~ ria reunião realizada no 
dia 19-4-90. __ - . 

Na op'ortunidide reno~Ó ·a--v: -EX:i meus 
protestos de elevada estima e consideração. · 
-Senador Cid Sabóia de Carvalho Presi-
dente. · ' 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. N• 27190-CCJ . 
Brasília, 10 de maio de 1990 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. EX". 

que esta ComiSsão aprovou o Projeto de Lei 
do senado 0~_114, de 1986, que "çlispõe sobre 
o Cã.IeO.dário Escolar nas ZOilas Rurais e dt!! 
terniina outraS providênclãs", na reunião rea­
lizada em 19 de abril de .19_QO. __ 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meus 
protestos de elevada estima e consideração.. 
- Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plená-

SeNADO .~EOERAL 
Subseeret-~rla Ge Aul~t~ncia Méc.1i.;a o Social~ 

; r (r f/",1 ;'";/r/­rr 
. -- RiÇEl'FIJ/ RIQ. 

.... tte•t 

rio que, nos -terínos dÕ ait. 901§3~>8. ~; 
do Regigt_eJ~_!g_!n_~~o, abrir-se-á o prazo de: 
5 dias para interposição de recurso, por um 
décimO da composição da casa, para que O!>, 
Projetos de Lei do Senado n~'~ 114, 'de 19891 
e 308, de 1989, sejam apreciados pelo Pie-' 
.náriQ~- -

Esgotado esse prazo sem a mterposição de. 
recursos, as proposições serãO · renietiQas à 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-:.:._ Sobre a me~a, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1~"-Secretário. -

São lidos os segu!n.~~­
REQUERIMENTO N• 102, DE 1990 

Nos termos do artigo 43, inciSo I do Regí­
mento Interno~ requeirq seja colisiderado de; 
licença para tratamento dé.saúde conforme. 

. .... ·~ - \l~-hck. ~~ 
<) '--\- • 

·\v-,__~ \"' ~ 'k..c----a,~ ~ 
~ ~2> 

à:...~. 

o.í?-5·'1"" 
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ateStado médido anexo, o período de 8-5-90 _ 
a 17-5-90. 

REQUERIMENTO N• 103, DE 1990 

Nos-termos do art. 43, inciso I, do Regi­
mento Interno, requeiro licença para trata­
mento de_ saúde, devendo ausentar-me do 

País no período de 10 a 31 de maio, do ano 
em curso, confOrrrie atestado médico anexo. 

Sala .das Sessões, 8 de maio de 1990. 
Senador WUson Martins •. 

Sala das Sessões, 10 de maio -de 1990. -
Senador João Ljra. 

- S<NAOO F~OE>"" . SEPROT 
' 'Substtcrotaria de AssistO !leia MO~iu • Social rrr AUTENTICADOA 

Subsocrota{io tfo Adminl,trao;io cfe Pe;:.:o•l 
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~~ ' . 
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fiJ.du_.,_ - -"~ 
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~ 
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-

- 1--•·o..&..s- D Aa(JNo-ART. 383ti3" D DOENÇA EM PtssoA DA FAMfLIA 

' ,Jl/~ D REASSUNÇÁO GRAU DE f'AA~NTEScd: 
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I 
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O•n•. S41 do f1A.. 25, p;r.llgr11fo Unieo, da lei _n•3.B07, de 26-08-Gfl. e J9, U 1• • 2", ~Doc. n•83.030. de 2-4-01·79. 
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A eon::idoraç6o d' Sra. D!n::torll da Sub:secrcotorôa 00 Adminislra~o do Pe:1$00I, 

Em I I 
cr<uioosfi'IIO --
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Em I I . -
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o Ene&~~;"nho·~l'l ,,o Sr. Prill"oito·SccretMio, na rorma 4o lft, 333, 11, ~ Rcgull~unlo Adrninqt•ltivo. 

Em I I 
OI"UMGJ:II4t 



1910 Sábado 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1990 
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From : c;m..PQ jQ:o LYRA 55 ·082 221-0495 

CLW!cAMiloicA 
DOENÇA$ R!;ttAI~ 

R 

III'EI!TEI:!IIV/19 

REQUERIMENTO N•I04, DE !990 

REQUERIMENTO DE 
CONGRA TÜLAÇÕES 

DO GOVERNO DOS ESTADOS 
UNIDOS MEXICANOS 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base 

no· Art. 222, do Regimento Interno, que, ou­
vido o Plenário, se digne enviar ao Governo 
dos Estados Unidos Mexicanos, votos de con­
.gratulações pelo início de discussões objeti­
vando o restabelecimento das relações diplo­
máticas com o Vaticano, rompidas desde 
1917, e pela ·troca de "representantes pes­
soais". Ademais, as congratulações são ex­
tensivas à disposição desse Governo em alte­
rar o anticlericalismo oficial vigente, ao mos­
trar-se receptivo a levantar as restrições legais 
impostas ao funcionamento da Igreja Cat6~ 
lica Romana no País. 

Ct~rfos A~~giJSfO Moras$ do CaNslho 
Mkll~ C R K US • CPF •Ctnto)f«/Gfo 

M?k ~ 0 c12r~·dJ') r· 
~ ·c6_ ~ r t-t- f1P ~ 
d.t t,.(A.< f2iJ?,' ~ o-, ~ ~· 
c;Ú. ~? r~~, dt'f)..bAd;. 

t~ ~· ~~ ~. ~c..Lé· 
~k, ~ C? d<.-de,. /A) OJ{o 

~- 3.1 o r<? o 

Justificação 

O Papa_ João Paulo II acaba de visitar o 
México, cumprindo um exfenS:o programa 
pastoral e reunindo-se com o Presidente Car­
los Salinas de Gõrtaií. Nesta ocasião, discu­
tindo-se as relações entre a Igreja e o Estado 
Mexicano. 

Como se sabe, já no século passado houve 
--um distanciamento entre o Estado mexiCal\O 

e a igreja Católica, que terminou por levar 
a ruptura entre eles. Em 1857 a Constituição 
mexicana estabeleceu a separação entre a 
Igreja ~ o Estado e o sentimento anticlerical 
se intensificou com a Revolução de 1910. 
Rompidas em 1917, até hoje o México não 
p~antém relações diplomáticas com o Vati­
cano. 

As leis mexicanas em vigor limitam a liber-. 
dade religiosa, ao piibir a Igreja de ~dquirir 
propriedades, de realizar cultos em públíco 

e ao proibir os padres de usarem batinas nas 
ruas. Tais restrições OcOrrem apesar de 97% 
da população mexicana ser composta de cató­
licos. A religiosidade· do povo desse País ir­
mão é tamanha que, no dia da chegada do 
Papa, quse um milhão de pessoas compare­
ceu ao Santuário da Vwgem de Guadalupe, 
para assistir à Santa Missa Oficiada por João 
Paulo 11. 

A visita de sua Santidade é um martõ tia 
superação de ,preconceitos anticlericais e na 
garantia da liberdade religiosa. A liberdade 
de expressão religiosa é conquista fundameri­
tal da sociedade democrática e faz parte dos 
Direitos Humanos. Merece, pois, congratu­
lações O- Governo dos Estados Mexicanos, 
que, por ocasião da visitado Papa João Paulo 
II, respeitctu as manifestações públicas de re­
ligiosidade dos católicos e mostrou-se recf:p­
tivo a levantar as restrições legais que restrin­
gem a liberdade religiosa no País .. 
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A visita do Papa João Paulo li ao México 
é, para todos nós, preocupados com o respei­
to à liberdade dos indivíduos, inclusive à reli­
giosa, motivo de regozijo e ·cte reflexão. Espe­
ramos, pois, ver o presente requerimento 
aprovado pelo Plenário. 

Sala das Sessões, 10 de maio· de 1990.-­
Senador Marco Maciel 

O SR. PRESIDENTE (AleXandre Costa) 
- Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão votados oportunamente, nos termos re-
gimentais. - - -

O ~R. PRESIDENTE (Alexandre C.o .. sta) 
-H~ oradores inscritos. _ 

Copcedo a palavra. ã.o nobre Senador Má­
rio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro· 
nuncia o s~inte discurso.) __ Sr. Presiden­
ie,"'S'""rs.~nadores, mais um sÓbress.ilto sobr-e 
a -sereil.idade brasileira. Mais uma jogada de 
propaganda política ãs custas da angústia de 
centenas de milhares de famílias brasileiras. 
O Governo novamente vem à cena, ocupa 
os espaços dos meios de comunicação de mas­

, sa, e traz sua bomba semanal: a demissão 
de,.3_6.0 mil servidores públiCos. 

Certa féita, Pedro Aleixo, Vice-Presidente 
da República no Governo CoSta e Silva, disse­
que nó' regime discricionário o perigo maior 
reside justamente nos chefetes, nos subalter­
nos que usam de uma autoridade ilegítima 
e ile~al e abusam do poder, através da força 
e da '

1
violéncia. Assim cOmo as autoridades 

dO pr;imeiro escalão da República sentem-se 
no difeito de fazer uso da força, aqueles su­
baltef!IOs também se julgam. nesse direito. 

Hqje, está acontecendo mais ou menos 
a mesma coisa. O Presidente da República 
se julga no direito de afirmar-se, psicológica 
e politicamente' através áe centenas de mi­
lhares de demissões', logo em seguida, surgem 
chefetes, os subalternos, os puxa-sacos, e 
ameaçam as populações de seus Estados com 
as mesmas intenções. Assim é, por eXemplo, 
o atual Governador do Estado do Acre, como 
o anterior_ Pressurosas, as autoridades doPo­
der Executivo acreano estão, a exemplo do 
chefe Collor, demitindo em massa. Somente 
no Banco do Estado do Acre estariam listadas 
cerca'de quinhentas demissõeS, o que repfe­
sentamais de 40% do quadro de funcionários 
doB~co-

. Ãif!mas considerações devem ser feitcls 
sobre· este grave processo de demissões, num 
e n'Ouho nível. No nível da República surge, 
de imediato, a indagação sobrt·O como fazer 
para demitir tal quâhtidade de pessoas. A 
grande maioria dos servidores públicos é de 
baixa remuneração e milhares deles são servi­
dores Içais, dedicados, que ~empre trabalhaw 
ram no serviço público com honradez. São 
pessoas que há dez, vinte ou mais anos estão 
a serviço desta Nação, do 'bem público. Co­
mo, en,tão, demiti-los? Somente através· do 
uso da violéncia, d~ desrespeito às leis. Esses 
servidores têm estabilidade, estão protegi­
dos. Outra consideração que vett{ à Jp.ente 
6 quanto à validade desse procedimento. Em 
liome de uma fictícia imagem de seriedade 

no trato com o_bem públicO, sucateia-se·esse 
mesmo serviço público e, con-seqüenteménte, 
toda a administração estará comprometida. 
Onde é que está a seriedade? No jogo de 
cena para os holofotes da mídia eletrônica? 
_ A m9_çlernização da administração pública 
não se dá por meio da infelicitação de tantas 
pessoas. Modernizar é sinônimo de adequa­
ção do gerenciamento,-isto é: eficiéncia quan­
to à definiÇão dos objetivos e eficácia para 
cumprir as metas estabelecidas, atingindo a 
esses o~jetivos. 

O ilíellhor seguro~desemprego, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, naturalmente é o em­
prego. É pr!!ciso criar ãtividades, exercendo 
a criatividad-e, se podermos fazer o uso de 
jogo de palãvras. OrganiZar a administração 
pública não é sinônimo de demissão em mas~ 
sa. se administrar for demitir' e ri tão nada 
será mais- fáCil, qualquer um administrará. 
Então, não existem mais· problemas,_ basta 
demitir, Esse não é o caminho, Sr. PreSidente 
da República! O povo elegeu um novo Presi­
dente para que este busque soluções criativas 
e não opte sempre pelo caminho mais desim­
pedido, sem_ espinhos. Administrar, segundo 
ãiguns, é selecionar prioridades, administrar 
éscassez. Não pode ser política de Governo 
o estabelecimento de demissão em massa co­
mo prioridade. Esta polftica, além de não 
resolver o problema, criará por certo outros 
de iqual ou maior gravidade. 

Em um Estado periférico como o Estado 
do Acre, a questão assume, então, um quadro 
dramático de violência exacerbada contra o 
cidadão comum, que mio tem a quem ou onde 
recorrer. O. mercado de trabalho no Acre 
é muito restrito justamente por causa de polí­
ticas erradas de governos medíocres, que 
sempre visavam ao próprio ego ou bolsos. 
Sempre será um grave erro buscar as soluções 
para-õs problemas de déficit de Governo nas 
costas do infeliz servidor público, que nada 
mais é do que uma das grandes vítimas desse 
enorme processo de injustiças praticadas con­
tra o povo brasileiro, desde sempre. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mário Maia, 
o Sr. Alexandre Costa, 2v Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
3~-Secretgrio 

- O SR. PRÉSIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-COnCedo a palavra ao nobre Senador Jar-
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
PRONUNCIA O SEGUINTE DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVI· 
SÃO DO ORADOR, SERA PUBLICA· 
DO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Jarbas Pas­
sarinho, o _Sr. Pompeu de_ Sousa, 3f Secre­
tário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupadO pelo Sr. Nabor Ju'nior, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) ~ 
Çoncedo a palavra ao nOJ;,~c;: Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
Q,f.,._Pt:QnUI!f~-2 s~!!~~i.~c.u.~~J ~r. Presi­
dente, Srs. Senadores, dei um exemPlo -
vá lá o pleonasmo exemplar, abdicando do 
~eu aparte, para colaborar com V. Ex• e 
com o nobre Senador Jarbas Passarinho, cujo 
tempo já se havia esgotado, embora deva di­
zer, Sr. Presidente, que o discurso do Sena­
dor Jarbas Passarinho é de tal maneira um 
deleíte do espírito, que eu lhe daria o teffipo 
que o Titular da Presidência deu ao Senador 
José Paulo Bisol. 

Mas desisti do aparte, nobre Senador Jar­
bas Passarinho, porque a minha intervenção 
tinha muito a ver com a de V_ Ex• De forma 
que o que queria dizer. de certa forma vou 
poder fazê-lo no meu tempo regimental, es: 
pero seja no meu tempo regimental, porque 
também não posso prever os apartes que ge­
ralmente costumo desencadear aqui no ple­
nário. 

Meus amigos Srs. Senadores, nós, ontem, 
tivemos uma Ses$ãO-altamente privilegiada, 
numa sessão extraordinária; extraodinária 
em todos os sentidos, inclusive em graça. Foi 
um jogo floral entre este Plenário de jovens 
Senhores Senadores e uma jovem Ministra 
cheia de graça juvenil e de atributos vários, 
inclusiVe do espírito, da inteligência e da cul­
tura. 

Mas, realmente, como acentuou muito 
bem o nobre Senador Jarbas Passarinho, fi­
cou-se muito na "florália", vá lá este neolo­
gismo. 

O .Sr. Jarbas Passarinho- Depois do Mi­
nistro Magri, todOs os neologismos são ·Per­
mitidos. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Eu aclló 
que este é mais legítimo. Ficou-se muito na 
"florália" e pouco no "Plano Cohen"- Este 
lapso, Srs. Senadores, esta vítima do Estado 
Novo não consegue se libertar dele, porque 
na verdade toda vez que vou dizer Plano Co­
llor tenho que dizer "Plano Cohen", porque 
parece Plano Cohen realmente. Meu Deus 
do céu! Realmente. Freud está lá dentro da 
"cabeça" a me lembrar o Estado Novo. Meu 
Deus do céu, libertai-me disso! Bem; vamos 
adiante. 

Mas eu dizia que foi, realmente, uma bela 
tarde do espírito e da beleza, embora tenha­
mos tido algumas intervenções ~astante con­
tudentes. de uma contudéncia às vezes explí­
cita, como a do nobre Senador Jamil Haddad, 
que ameaçou S. EX", a jovem Ministra,.com 
um processo por crime de responsabilidade 
-não sou jurista, mas- parece-me, realmen­
te, que baseado em argumentação jurfdiCa 
procedente - e a do Senador Jutahy Maga­
lhães. · ._ 

Embora &em a contundência explícita e ex: 
pressa do Senador Jamil Haddad, que, repi­
to, ameaçou S. Ex:•. a jovem e bela Sr' Minis­
tra. com um processo por crime de responsa­
bilidade, o Senador Jutahy Magalhães ofere­
ceu-lhe provas perfeitamente -resgatáve~s, 
cóm maior facilid;:~.de, s_obre o assunto que 
o Senador .Jamil Haddad havia levantado: o 
~ssunto, altamente suspeito, das pessoas que 
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na antevéspe-ra, na vésflei-ã, nõ- dia: e até de­
pois do dia, do famoso d~ado feriado ba_ncá­
rio, fizeram retiradas até durante o fenado 
bancário, para fugir, porque estavam adver­
tidas. E S. Ex~ o Senador Jutã:hy Magalhães 
citou até testemunha, vãmos dizer com o 
pressuposto de alta credibilidade, Sr. Teo­
philo Azeredo Santos, que é um homem da 
área bancárfa e sabe o que está dizendo e 
até citou - e eu a oUVi também - Rede 
Manchete, onde aP.avação'do tape pode ser 
requisitada a qualquer momento. M~s S. Ex~ 
a Sr' Ministra não ouviu nem quis ouvu. ~sas 
coisas ela não ouviu. Houve, portando, ao 
lado do jogo floral entre o Plenário e a tribuna 
da SI"' Ministiã, houve realmente, como se 
vê, uma sucessão, que eu diria, de engodos, 
equívocos e enganos, e até, em determinado 
momento, S. EX" precisou retirar-se às pressas 
do Plenário e voltar, por um telefonema que 
o Líder do Governo anunciou, que a chama­
vam com urgência ao telefone, talvez lhe fos­
se comunicado algum excesso de liquidez no 
mercado, não sei ... De forma que S. EX' se 
retirou, mas foi tão breve que ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ouço o 
aparte do nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Peço a V. Ex' 
que não investigue o fato, porque chegará 
a uma conclusão diferente. A saída foi estra­
tégica e necessária, maS iiào pelo qUe V. Ex~ 
está pensando. 

O SR. POMPEU. DE SOUSA - V. Ex• 
está atribuindo a mim pensamentos que não 
tenho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não. Porque 
eu creio, Senador Pompeu de Sousa, que se­
ria oportuno nós tirarmos lições de certas coi­
sas. Por exemplo, quando vem aqui um de­
poente e fica qu_atro, seis horas, nem _todo! 
·o depoente tem a resistência do Deputado 
Ulysses Guirilarães._de maneira que era pre­
ciso que o próprio Presidente da Casa, que 
me permita propusesse cinco minutos d~. i~­
tervalo, numa sessão de quatro horas segui­
das. Afinal de contas, nós deveríam~s pro­
porcionar isso. Então não precis-a !lsar esses 
truques, essas aparências diplomátícas, a ch~­
mada ao telefone, e acaba errando de cami­
nho~ porque não entra naquela cabina, entra 
em outra. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Daí eu 
não saQ_er a natureza da. exce.sso .9e:_liquidez 
existente ... 

Portanto, meus earos colegas, Srs; S:na­
dores da Ri!pública, passando da facé_cl3 _à 

·seriedade - e aí não é nenhum neo)og1smó, · 
V. Ex• sabe, é de muito bom vernáculo, V. 
Er: é versado na língua e sabe disso. É que, 
de vez em quando, eu me len;tbro de velhas 
palavras que não se usam matS, palavras do 
meu tempo, ;m que o Portu~uês era esfudado_ 
em "Os LuSiadas'' nos clásstcos... ;· 

Bem, saindo do parêntese_s, é bom sempre 
eu não entrar muito em parênteses, porque 

-d~~is esqueço de saíi- ._ EJ-1 prometi qú'e p~ssa­
rla da facécia agOra. -

Na verdade, eu ontem até poderia ter pega­
do uma carona -na convocação da Sra. Minis­
tra, mas não_ sou -~e pegar caronas; porque 
a convOcaÇão, feita pelo nobre Senador Jamil 
l{ãddad, era para discutir o Plano Collor, 
e o meu assunto não tinha ligação direta com 
a matéria objeto da convoCação, embora ti­
vesse indireta, porque estava em causao pró-

- prio Coflor. É um pedido de informações, 
mas posso esperar, porq-l?e _ fiz o pe~ido de 
informações á dois Ministros: à Sr' Mínistra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, su­
búrbios, arredores, arrabaldes, entorrt~s e 
periferias- porque é um Ministério tão am­
plo que eu sempre lhe acrescento tod<?s esses 
penduricalhos ~_um requerimento sobre 
~uma famosa moto, da qual já apareceram 
várias pessoas que se responsabilizaram por 
a terem comprado de outras tantas pessoas. 
São muitas pessoas muito gen~rosas, mas o 
que até agora não me apareceu foi o docu­
mento de importação. Isso é Qutro assunto, 
só vence no dia 27 de maio, porque o requeri­
mento foi aprovado na Mesa do Senado em 
27 de abril. De forma que espero que até 
o dia 28 tenhamos recebido, para então pedir 
ou não o exemplo do Senador Jamil Haddad 
sóbre como se processa alguém por crime 
. de respo!15abilidade. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permitf: V. Ex• 
um pequeno aparte? 

O SR. POIW:PEDl)E SOUSA-_ Com muito 
prazer, Senador. Um aparte de V. Ex• é sem­
pre, tal como o disCurso, um deleite. 

f· O Sr. Jãl-bas Passarinh() --:Mpito obriga­
do~ Preste ~tenção, porque talvez V~ Ex~ não _ 
deva fixar.:-Se no dia 28, porque muitas v_ezes, 
quando Minist!o, entre a aProvação de um 
requerimento de informação e a chegaga do 
documento, que é mandado pelo 1 ~ Secre­
tário, no Ministério leva um mês: É preciso 
ver a data em que· esse documento chegou 
ao Ministério. Foi nis!fu que se baseou o "Q.O­
bre Senador Jamil Haddad. É preciso ver a 
data eni que chegou. 

. O SR. POMPEU DE SOUSA~ Neste Go­
verno, nobre Senador Jarbas Pa~arinh~. de 
tantas velocidades, um Governo supersônico, 
instantânep_, oniprese'ilte, onisciente, porque,. 
demora tanto, meu Deus; sair daqui e chegar 
lá? Talvez a culpa seja nossa·. . · 

Vou pedir ao titUlar da_J'residéncia - Já 
que o Senador Nabor Júníor, gue, no -mo­
mento, está na Presidência, não-tem nenhu­
ma responsabilidade ~ uma explicaçãO. por " 
que essa~ __ coisas são assim. -

O Sr. Jarbas Passarinho - Porque somos · 
_Senadores e já estamo-S na idade provecta. 

. O SR POMPEU DE SOUSA, - A minha 
éma:is ~ióVecta do q~e a de V. Ex~ (:kisos.) 

Então, Sr. Presidente e.Srs. Senadores, 
···prometo sair da facécia e entrar na coisa séria.:,­

Vou Ser muito breve, de vez que g._ão quero 
invadir o tempo· dos outros oradores-, que são 
numérosos os que estão inscritos. 

- -
O Sr. Jarbas Passarinho- O Senador Ju­

tahy Magalhães está ali querendo um aparte-. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Quando 
eu ia aparteá-lo, ·então, justamente no mo­
mento, disse V. Ex~ que isso são coisas de 
varejo. Ia começar o aparte dizendo que, 
realmente, é um aparte de varejo, também, 
porque _é um negócio sobre mercado, com­
pras que subiram de preços mais de 50%. 

O Sr. JarbaS-PaSsarinho- Não, eu dizia 
que eram periféricos em relação ao centro 
do Plano. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -" V. Ex• 
tem: to'da razão, nobre Senador Jarbas P~ssa­
rinho. É um assunto de varejo, mas esse é 
um Governo varejista, essencialmente reta­
lhista, porque tem um retalho cada dia, cada_. 
dia cria um fato novo, e, quando não tem 
um ffl.to totalmente novo, inventa,_querdizer, 
renova um fato antigo. Nós aqui, recebemQS 
medidas provisórias em cascata, cascata ue 
medidas provisórias. A cada dois dias,_ em 
média, c~ega uma medida provisória. E, 

- quando não há medida pro-visória nova ... 

O Sr. J8rbas Passarinho - Mas a culpar 
foi 110ssa. Nós fizemoS uma CoÍlstituição par- i 

lamentarista, uma medida provisória que 
vem do parlamentarismo itali<41.0. Se o Presi-1 
de;nte acha que é urgent@:, necessário e rele- · 
varite1 ele manda. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- p·J-ecisamos 
disciplinar isso. Já D.em _estou discUtindo o 
méritO. EstOu apeilas dizendo o seguinte: co­
mo esse "Governo:. é retalhista, retalhista a 
ponto de, quando não tetri uma medida provi­
-sória noVa para maridar, ffiaõda uma ·errata 
da medida provisória da véspe{a. Então, se 
há uma medida pro'Visór·ia erraàa, vem suce- -

· dida de uma errata que, por sua vez, se consi­
dera errada, manda uma outra errata da erra­

~_t_!. ~a .e_rra~~· .... 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. EX' me per­
mite um aparte? · -

O SR. POMPEU DE• SOUSA- Ouço V. 
Ex' c;q:m muito I?;razer, _ 

o-s r. Jutahy Magalhães - V. EX" está fa­
lando. sobre o problema das flores de ?ntem. 
V. Ex' tem razão; no meio das flores existem 
muitos espinhos, que já atingiram a socieda_de 
brasileira desde o início do Plano Collor. O 
Plano no meu en~ndimento; é dos mais au­
toritários que já Vi, com tõdO_ o aspecto que 
V.~ a:qui enunciou, mas o que me chamnu 
a atenção, ontem, foi também _o aspecto auto~ 
ritário da Ministra. É preciso que os Ministros 
cOIIJ_preendam que quando são convocados 
a eSte plenário S. Ex'• têm 30 dias para esco­
lher a data, não marcamos a 'data, .S. EX'' 
escolhem a data .que querem l'ir aqUi e, ao 
escolhe-rem-na, Dão podem escql~r uma com 
compromissos às 17 horas. s~ :px•• não estão 
aqui fazendo um favor, estao1 atendendo a 
unia nOrma constitucional, ulD.a norma se­
gundo a qual nó-S do Legislativo, temos o 
direito de convocar um Ministro de Estago: 
Ontem, o que eu oUvia da ~istci era, t.od~ 
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a-hora, -dizer que tinha que sair. S. Ex' não 
falava ao microfone, mas, se V. Ex•, que esta­
va lá tÍD cima, tivesse tido a preocupação 
de e"scuta,r o qu~ S. Ex• falava, teria percebido 
também qUe imíitas vezes mostrava o rêlógío, 

· ao Presidente, como que num pedido para 
que câssasse a pa!avra do Sert~dor que a ~sta· 
....a inquerindo, porque o te~po já estava es­
gotado e a .Sr Ministra tinha o_ que fazer, 
como se· aqUi não est,ivesse fa.Z~ltdo nada de 
impoJ1:ante. É por isSo que digo que não fo· 
tam tantas :flores jogadas ,qntem. Acho que 
,nós., pelo menos eu, quando fiz a inquirição 
-'apesar das minhas inquirições não terem. 
a· importância-da~- d~ outros Senadores, em 
rit.zão da minha falta de conhecimento - a 
fiz cte marieira séria -e a Sr' Ministra não deu 
resposta alguma -à minha pergunta, ·simples­
menté a desconheCeu. Mas i~so não impede 
que continuemos a falar a-qui, e hoje lJI.esmo 
vou procurar falar sobre o Plano Collor e 
não sou de jogar flores. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Nobre Se· 
nadar Jutahy. Magalhães, eu havia justamen· 
te: destacado isso. V. Ex• foi um dos inq_tiiii­
dores que inquiriu p3.ra valer, que Tndagou, 
c:J.t~-e ihterrogoif. Não foi dos inquiridores a 
favor. Oi inqutidores.a favor fizeram aqUilo 
que se. usava'fazer no tempo·do teatro de 
chanéb1}.da, do"teatrô de revista, quando ha· 
via o chamado "escada~·, um aJor secundário 
que daVa uma deixa para o ator prinCipal 
brilhar; "subir na escada". Era uma gíria do 
teatro de· chanchada improvisado. E ontem 
vimos mujÍ:as ".escadas•• que foram oferecidas 
a S. ~~ a Sro Ministra. 

Quani:io falei de jogo ,floral, referia-me jus­
tarllente a esse jogo floral que hou_ve entr'e 
o Plenário--e- a' tribuna ministerial. E quando 
falo na graça da Ministra; V. E~' 'me perdoe, 
mas·a·Ministra é graciosa realmente, o que 
nã9 lhe impede de ser também autoritária. 
Ainda bem qve S. Ex! é gracios.amente autori­
tária, porque, se fo~e masculalllente autori­
tária, realmente não sei se aguentaríamos .. 

· Sr. Presidente, va;jp que as luzes vermelhas 
começaDt a piscar. 

·o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Realmente, o te~po- de V. Ex' já está esgo· 
tado. e há vários oradores para siléedê-lo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- So V. EX' 
me permitir, Sr. ·Presidente, vou terminar: 
apenas um período só sobre c;oisas sérlâs. co~ 
mêcei a dar deixas e dicas para o pitoresco 
e fui irrestivelmen~e puxàdo para ele, sobre­
tudo pelo nobre Senador Jarbas Passarinho, 
que, neSse po[!to, ~ meu irmão. Ideologica­
meDte- não é, mas"·-e·m-materia de caráter 
e temperamento, é meu ínnão. 

Sr. Prêsident.:, por esS(!: acqatecimento ex­
traordidário que nós' siderou- ria tarde '(fe on­
tem neste Plenário, não pude estar -preSente 
na·passea~a dos sem-terra e dos funcionários 
públicos qi:le vieram aqui diante do Congres­
so. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex• 
wn apane? 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Se o Sr. 
Presidente me permitir, .. 

O SR. PRESIDENTE (N~bor Júnior) -
A rilesa pede a V. Ex• que conclua. 

O Senador Ney Maranhã9 está inscrito lo­
go a seguir, e poderá tratar 'do assunto. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -o Senador 
Ney Maranhão é, realmente, useiro e vezeiro 
em apartear. antecipando o discurso que fará 
depois. Bem meu caro Senador, me perdoe, 
mas vou terminar, porque tenho que_ termi­
nar. Tenho que, pelo menos, não dar mau 
exemplo, de vez que, freqüentemente- fre­
qüentemente -não quase permanentemente 
-estou naquela cadeira que hoje aprisiona 
o in. eu querido colega Senador N abor Júnior. 
Sr. Presidente, por isso, por este motivo alta­
mente ponderável~ poderoso, não pude estar 
presente na passeata dos sem-terr~ e dos tra~ 
balhadores do serviço público, funcionários 
públicos, servidores públicos do Brasil, on­
tem, diante do Congresso NaCional, portan­
to~ dos sem-terra e dos sem·emprego. 

Na verdade, dos sem-terra eu já nem falo 
mais·, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, porque 
acho que em cada discurso, faço uma refe­
rência a essessem-terxa. Este Brasil, por falta 
de l!ma lieforma _agrária, transformou o· cam­
ponês sem terra e seu trabalho em citadino 
sem teto e sem trabalho. Já virou. isso, sim 
um slogan que, repito sistematicamente, e 
é realmente algo que me faz sentir vergonha. 
Sentir vergonha por este País, 
que amo tanto, não ter feito até hoje nem 
uma reforma· agrária nem uma reformá urba­
na. 

Falo Sr. Presidente, Srs.· SenadoreS, dos 
trabalhadores do serviço público, das empre­
sas-de serviço público que estão sendo demi­
tidos de maneira .indiscriminada; e sua Exce­
lência o Senhor Presidente Femand'o Collor 
de Mello, na reunião com todo o Ministério 
e niais as Lideranças que ;ÍIC:ste Congresso 
apóiam o-GOverno, até de certa forma, como 
acentuatam alguns ·comentaristas, puxou as 
orelhas dos Srs. MinistreiS por não terem ain­
da dêm.itido suficíentemente, e deu-lhes um 
piazo íriiProrrogável. É como J!ioio Qt~adros 
(azia: assino o prazo taL O Jânio Q-uadros 
ressucitou o significaQo do verbo "assinar" 
no sentido de "marcar", "assinalar". 

O Sr. Jarbas Passãrinho- ~jurídico. 
O SR. POMPEU DE SOUSA -Está certo. 

De tal maneira· é janiesc'o o· atual Presidente, 
que é também de assinar prazos estritos. En­
tão, a:té o dia 18 de junho, o cutelo da dé:mis­
são tem de cortar a cabeça de j>elo menos 
360 mil ·Servidores públicos. 

Sr.·Pres:idente, Srs. Senadores, este rapaz 
está instalando o terror neste País. Eu quase 
que o acuso de terrorista! Porque,_na verda­
de, é pôr a miséria mls-ruas,- e~- ao lado de 
pór a miséria nas ruas, diminuir a capacidà.de, 
do próprio mercado interno, de absorção do 
produto interno. 

Sr. Presidente. é caminhar diretament~ pa­
ra a reces~ão, senão para a depressão, através 
de uma pura .e simples, demagogia, através 

de uma figuração, para demonstrar que é for­
te, que, é tão forte que, quando foi dito aqui 
que Sua Excelência 'é mais poderoso até co­
mentei, em voz baixa, quando isso foi dito: 
"mais poderoso do que o que? Mais poderoso 
do que Deus'~. 

Este rapaz está brincando com o povo deste 
País, está brincando com este País, porque 
o está levando para o terror. 

É preciso que se·denuncie isto, Sr. Presi­
dente. Ao mesmo tempo, em que se faz isso, 
Sua Execelência - através- da distribuiç_ã~ 
do património público, por intermédio dessas 
privatizações, a todo custo, a todo preço, e 
até sem preço nenhll!Il, sem. custo_nenhum, 
Porque o próprio Erário financia_ a SUposta 
compra- o que, na verdide, Iã-z· é uma doa­
ção do património púbHco. Aliás, nessa pri­
vatização foi recusada a participação do Con­
gresso; c:.omo estava previsto no projeto de 
lei de conversão. Portanto, foi recusada a 
colaboraçá.o do Cong"resso - e o Congresso 
até iria se responsabilizar J}Qr ela - mas foi 
recusada porque o que SuaB.xcelêncía quer 
é o poder do arbitro absoluto. Essa_ privati­
zação, Sr. Presidente, está" tão suspeita, tão 
indiscriminada, tão inqualificada, e inquali­
ficável, que eu diria: e,ssa privatização- me 
perdoe a palavra- aciabará levando este País 
para a privada. (Muito bem). 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Aluizio Bezerra- Aureo MeUo- Odaci:r 
Soares -João Menezes -Carlos Patrocínio 
.....;..;João Castelo -'João Lobo- Cha,ias Ro­
drigues -Hugo N apol_eão -Afonso Sancho 
- Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Bene-.. 
vides- Carlos Alberto--'- Mãrcondes Gade­
lha -Humberto Lucena --:- Raímundo Lira 
- Ney Maranhão --Jutahy Magalhães_ -
Gerson Camata -João Calmon -Afonso 
Arinos - Jamii_Haddad- Nels,on Carneiro 
-Mata Machado- Severo GomeS- Mário 
Covas - Meira Filho - Márcio Lacerda -
Mendes Canale- Leite Chaves- José Pau­
lo Bisol- José Foga_ça. 

o sR. PRESIDENTE (i-labor Júnior) -
Passa-se à vOtação do requerimento do nobre 
Senador Wílson Marti.ns,lido anteriormente. 

Em votação ô: 'tequerim.ento. • 
Os Sis. Senadores que o aProvam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado~ _ . . 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PREsiDENTE (Nabor Júnior) -
Em votação o requerimento do nobre Sena­
dor João Lyra~ lido anteriormente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Sobre a mesa, comunicações· que será lida 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É 1ida a seguinte 
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Offcio/SFIGABIHN n• 70/90 
Brasília, 10 de maio de 1990 

Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência que estarei 

participando do Seminário Internacional so­
bre Liberalismo na América Latina, no perío­
do de 12 a 17 do corrente, em Assução­
Paraguai, onde proferirei duas palestras: uma 
sobre "Desenvolvimento do Liberalismo no 
Brasil" e outra sobre "Liberalismo Econô­
mico", com a participação de 10 outros Paí­
ses. 

Cordialmente,- Senado~Hogo Napoleio. 

O SR. PRESIDENTE(Nabor Júnior) -A 
çomunicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo 
Sr. V-Secretário. 

É lido o seguinte 

Ofício n~ 50/90-DF 
Brasília, 10 de maio de 1990 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3' do art. 95~B do Regi­

mento Interno, com a redação dada pelaRe­
solução n' 18, de 1989, comunico a Vossa 
Excelência, que esta comissão aprovou opa­
recer do Senador Chagas Rodrigues, relator 
do vencido, sobre do Projeto· de Lei do Dis­
trito Federal n~ 19, de 1989 -que "estabelece 
a Eleição Direta dos Administradores Regio­
nais no Distrito Federal, fixa suas atribuições 
e dá outras providências", na reunião de 8 
de maio do corrente ano, por 6 (seis) votos 
favoráveis. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelên­
cia meus protestos de elevada estima e consi­
deração. 

Atenciosamente, -Mauro Benevides, 
Presidente da Comissão do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido, a Presidência cornunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 39 a 6? -do. 
Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 5 
(cinco) dias para interposição de recurso, por 
um décimo da composição da Casa, para que 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n~ 19, 
de 1989, seja apreciado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso, a matéria será remetida à sanção 
do Governador do Distrito Federal. 

O Sr. Naborlr1nior, Suplente de Secre­
tário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
·rerceiro Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Il<m 1: 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 
35, DE 1990- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c; do Regimento Interno) 

Piscussão,em turno único,do Projeto 
de Lei do Senado n9 35, de 1990- Con'l­
plementar, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, que dispõe sobre o adicio­
nal ao Imposto de Renda, de que trata 
Cl. inciso II dO art. 155 da Constituição 
Federal. (Dependendo de parecer). 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- COncedo a p~a ao "nobre senador. 

O SR. CHAGAS~RODR!GIJES (P"SDB -
PI. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, figura na Or­
dem do Dia, sob o número 1: 

"Discussão, em turno único, do Proje­
to de Lei do Senado no;r 35, de 1990-
Complementar, de autoria -do Senador 
Márcio Lacetda, que dispõe sobre o adi­
cional ao Imposto de Renda, de que trata' 
o inciso 11 do art. 155 da Constituição 
Federal." 

Esse adicional, Sr. Presidente., dç que trata 
o art. 155 é_ adicional que compete aos Esta­
dos e DistritO Federal. O art. 155 diz: 

"Compete aos Estados e ao Distrito Fede­
ral instituir: 

II -adicional de até cinco por cento 
do que for pago à União por pessoas 
físicas ou jurídicas c;Iómiciliadas nos res­
pectivoS territóriOs, a título do imposto 
previsto no art. 153, 111, incidente sobre 
lucros, ganhos e rendimentos de capital. 

Sr. Presidente, vejo que o-projeto depende 
de parecer e observo que, como disse., está 
em discussão. 

Sr. Presidente, quú~me parecer que este 
projeto-peço licença para discordar do ilus­
tre autor - é incon~titucional. Foi despa­
chado à Comissão de Assuntos Econômicos. 
isso porque o nosso Regimento somente atri­
bui à Comissãó de Constituição, Justiça e Ci­
dadania competéncia para opinar sobre "Di· 
reito Civil, Comercial, Penal, Processual, 
Eleitoral, Aeronáutico, Espacial, Marítimo 
e Penitenciário", nos termos do art.101, inci.:: 
so H, no 4. 

No mencionado art. 101 do Regimento In· 
temo do Senado Fedt;!ral, não se fala em ·direi­
to tributário. Então, realmente, não foi o pro­
cesso encaminhado àquela Comissão. 

Entretanto, Sr. Presidente, o Regimento 
Interno, no art. 101, iriciso V, diz: 

"Art. 101. A Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania compete: 

V-opinar sobre assunto d_e natureza 
jurídica ou constitucional que I!J.e seja 
submetido, em consulta, pelo Presiden­
te, de ofício, ou por deliberação do Pie· 
nário, ou por outra Comissão." 

Neste momento, não está em Plenário o 
ilustre Presidente da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, mas, de acordo com 
esse inciso, a consulta pode ser feita "p-elo 
Presidente de ofício~ .. " Logo, o Presidente 
pode, de ofícior encaminhar a consÚlta. 

Estou apenas Iev11ntando a questj.Q.de o.r· 
~Jem, não estou discutindo a mat_éria, porque, 
lamentavelmente~ '6r. Presidente, entendo 
que es~ projeto é inConst,itucional. Faço esta 
advertência, não obstaDte respeitar os oonhe· 
cimentos ..abalizados do ilustre autor. Acho 
prudente óuvir-se a Conüssão de Co:nstitui:. 
ção, Justiça e Cidâdanj,a sobre a :p:iatétia'. 

Levanto a queStão d_e Ordem para que, de 
offciO, _se requeira _o pronunciamento daquela 
co-missão,_ · - · 

Observo.ainda, Sr. Presidente, que o Pro­
jeto está em regii,ne de urgência. Então, que­
ro, também, ponderar isso a V. ~r.- Um pro­
jeto_ como esse; data venta, não deveria trami­
ta! em regime de u.rgência. 

Aqui fica a minha queStão de ordem, por­
que, para mim, o projeto affóiita: a Lei Maior. 
Indo à. Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, o projeto poderia ter o aprimora~ 
mente julgado devido. Como está, Sr. Presi­
dente, o projeto não pode ser aprovado, por· 
que~ no meu modesto entendimento, é in­
constitucional e sobre i!le não se protiunciou 
a ComisSão de Constituiçá!J, Justiça e Cida­
dania. 

É a minha questão de ordem, Sr._ Presi-
de_nte. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ReSpondendo à ·questão de ordem de V, 
EX', a Presidênciç.. tem a declaiar quê a argu­
meptação jurídica de V. Ex~ ·pareCe-·iridiscu~ 
tível, mas, na verdade, tendo sido dado a 
essa matéria o regime .de urgência, a PreSi· 
dência despachou-a p"ara obtú o parecer do 
nobre Relat.or aqui 'Presente, o nobre Sena­
dor Mauro Benevides. 

O Senador Mauro Benevides, é, como V. 
Ex". nobre S~nador ChagaS Rodrigues,. u"m 
homem de alto saper jurídic_o. E S. -Ex', por 
colncid_enci<J., ~ também membro da Comis­
são de Constituiçã:ô, Justiça e Cidadania. De 
fÔrma que a Presidência opta por dar a palci­
vta ao nobre Relator, para que S. Ex• se pro­
nuncie, sobre o mérito ou não, fica a seu 
critério; sObre' o assunto e, tambéiif,. sobre 
a preliminar. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -,­
CE; Para emitir Paiecer, sem .revisáo do ora­
dor.) ........: Si-. Presidei:J.te_. Srs_. Sen~dores,_a: Co­
missão de A$untos Ec-onômicos deVeria se: 
inanifestar a reSpeito dessa proposlçãO C• o 
faria por meu íntê-hilédio, "designado que fui 
pela fo:i-ça regimen.tal que tel!J. a P-residência, 
para oferecer esse parecer-em nome da Co,. 
missão de Assuntos Econômicos. 

Diante~ põ!ém, dàs poitd6ra.Ções-e a m3~­
téria, nesse parecef, teria .sido examinada:. 
apenas, sob o enfoque .das atribuições e da 
competência da ComisSão de AssUntos Eco­
nómicos - d.o Senado"r Chagas ~odtigues1 
cuja voz na ComisSãO de COri.Stittiição, Justiça 
e Cidadania é sempre ouvida é acatad~ indis­
crepantemente,, não me sentiria, neste mo-.. 
mento, em condições de Oferecer um parecet 
sobre a constitucionalidade da má teria, ainda 
mais quando, na intervenÇão do nobre Sena~ 
dor Chagas Rodrigues. S. E~ aduziu argu~ 
mentos que necessitarão· ser analisados mais 
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percucientemente, não apenas por mim, mas, 
também, pelos integrantes da Com}ssão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Pelo que sinto, a dificuldade -da Mesa 5C­

acha no fato de que a matéria se favorece 
do rito regimental da urgência, e como o Se· 
nadar Chagas Rodrigues é Líder do !iCU Parti· 
do, PSDB- S. Ex' poderia solicitar a retirada 
de urgência desta proposição, c eu me dispo· 
ria, como Líder em exercício do PMDB, a 
também subscrever o requerimento c, dessa 
forma, ofereceríamos sustcntaç;:ío regimental 
ao qüe pleiteia S. Ex' ou seja, a matéria antes 
do exame da Comissão de Assuntos Econô· 
micos seja submetida ao crivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Se V. Ex• pudesse receber o requerimento 
do Senador Chagas Rodriguc.\i, solicitando a 
retirada de urgência, em me disporia. neste 
momento, a subscrevê-lo e acredito que os 
outros Líderes presentes também o f<Jriam. 
desta forma ensejando o exame da matéria 
pela Comissão de Constituiçao, Justiça e Ciw 
dadania, e, posteriormente, a comissão de: 
Assuntos Económicos já se maniíesturia nes· 
te parecer, aguardando o momento (egitncn­
tal e, também, emitindo a manifestação.dos 
seus integrantes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)' 
-Acolhendo a questão de ordem levanta9a 
pelo nobre Senador Chagas _Rodrigue?. adow 
tada também pelo próprio Relato~. d~~igna­
do pela Comissão de Assuntos _Ec~::mQrQiços, , 
a Mesa determina que a !lla!é.ri~ seja e~a,mi­
nada pela ComlsSã~ _de Co~tJtuição, Justiça 
e Cidádania, pára voltar à Ordem do· dia na 
próxirna sessão. · · · 

Tendo em vista a urgência em que se .en­
contra a matéria, a Presidência espera que, 
na próxima sessão, a Comissão se_ mf:lnifcstc 
sobre o seu mérito. · 

O SR. PRESIDENTE (Polnpeu-dc-Sousa) 
--Item2: 

Pr"ojeto dê DeCr'eto L:igislã"tívó 0" 60, 
dc__l989 (Incluído em Ordém dÕ Diá'nos 
tennos do art. 376, e ,do Regimento In­
temo) 

Discussão, em turno único, Jo Projeto 
de Decreto Legislativo n" 60. de 1989 
(n" 60/89, na Câmara dOs Depurados), 
.que aprova o texto do acordo de coope­
ração científica, técnica e te.cnológica en­
tre o GovernO da República Federãtiva 
do Brasil e o G.overno .da República de 
Cuba, ~lebradn_em Havana, em 18 de 
rna.rço de 1987. (Dependendo de pare~ 
cer.) 

Solicito ao nobre Senador Odacir Soares 
o Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

O SR. ODACIR SOARES (PF.L .:__: RO. 
Para emitir parecer) - Sr:. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em coilforroidã.de como o art. 49, J, conju­
gado ao art. 84, Vlll, da Constituição Fede­
ral, deverá esta Casa manifestar-se sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nn 60, de 1989, 

que_ "aprova b texto do Acordo de Coopc­
, ração Científica, Técnica e Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e _o Governo da República de Cuba, cele­
brado em_Havana, em 18 de março de 1987. '' 

Q_referido Acordo determina diretrizes pa­
ra a cooperação entre Os dois países no campo 
da ciência e da tecn_ologia, através das seguin­
tes iniciativas: 

a) intercâmbio de cientistas, técnicos e es­
pçcialistas, para realizar pesquisas e estágios 
e para fíns de transmiss.ão de e_xperiências 
científicas e tecnológicas; 

b) pesquisa conjunt<l de questões cientí­
ficas e tecnológicas; 

c) organização de seminários, simpósios e 
conferencias..; 

d) intercâmbio de documentação e de in­
formação científica e tecnológica, de resulta· 
dos de pesquisas e experimentos. de semen­
tes, plantas, etc; 

e) __ outras formas de cQoperação científica 
e técnica a sCrein aCordàdaS pelas Partes Con­
tratantes. 

A cooperação técnica poderá desenvolver­
se das s_eguii:Jtes maneiras: 

a) permuta de informações por correspon­
dência e através de material técnico-infor­
nlátivo e bibliográfico; 

b) formação e aperfeiçoamento profissio­
nal; 

c) implementi.-!çáo de projetos conjuntos; 
d) intercâmbio de técnicos e consultores 

·e organização-de se.!D.Ú!àiiõs. simpósios e con-
. ferêntiaS; · · -

eJ ellvio (Ç e(jUiP-B.inentos e materiais ne­
. cessários à realização de prOjetos específicos. 

Pr:evé-se.ainda no arcordo em tela a criação 
de uma Comissão Mista, a qual encarregar­
se-á de avaliar periodicamente a implemen· 
taçãó dó Acordo e. de seus Ajustes Comple­
mentares e. de formular recomendações reJa­

-tivfl!i ~sua execução .. 
Conforme res!$alta. em sua Exposição de 

Motivo~ •. o S.r .. Ministro· das ReJações Exterio­
res. o Acordo em questão lança os funda­
mentos para o 'desenvolvimento da coope­
ração -científica. técnica e tecnológica com 
a República de _Cuba. Revcste-.se.ele. no nos­
so entender, de particular importância, ten­
do-se em yista o recente reatamento de rela­
ções pelo Brasil, com Cuba (1985). fato este 
que, indubitavelmente, constituiu um marco 
na política externa de nosso País, em sua bus­

--ca de uma maior aproximaçãp com nossos 
vizinhos latino-americanos. 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela 
aprovaçãO do Ãcordo em exame. nos termos 
do Decreto Legislativo em anexo. 

É o parecer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (_Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jeto. 

eassa-se à discussão do projeto em tl).rnO 
único. 

Em dh;cussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. -

Em obediência ao disposto no art. n" !68. 
do Regimento Interno. que estabelece que 
não haverá votação de propo~ições apresen­
tadas nas sessões de segunda e sextas-feiras, 
a matéria sairá da Ordem do Dia, retornando 
na sessão de terça-feira, quando poderá ser 
votada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 3: 

PROJETO DE LEI DO DF N• 31, DE I989 

(Nos termos do art. 10. § 4", in fine, 
da Resolução n" 157, de l98R) 

Discussão, em turno único, do veto 
total aposto ao Projeto de Lei do DF 
n" 31. de 1989, que dispõe sobre a aliena· 
ção_de imóveis residenciais do Distrito 
Federal e a utilização dos recursos dela 
oriundos. 

A Presidência incluiu a matéria em Ordem 
do Dia, sem que a Comissão do Distrito Fede­
ral apresentasse o seu Relatório no prazo de 
15 dias, previsto no § 4''. do art. n'' 10, da 
Resolução n~ 157, de 1988. Entretanto, para 
que os Srs. Senadores estejam capacitados 
a deliberar ~obre a matéria a Presidência fez 
distribuir. em Plenário, avulsos contendo as 
disposições sancionadas e promulgadas do 
veto total. a Mensagem contendo as razões 
do veto e todos os documentos que instruíram 
a tramitação do projeto original, inclusive os 
seus Parec"eres e -O Substitutivo. Poderá usar 
da palavra, na díscussão, pelo prazo de vinte 
minutos, qualquer Sr. Senador. 

Se nenhum dos Srs. Senadores pretende 
discutir a matéria, vou encerrar a discussão. 
(Pausa) 

Encerrada a discussão. 
Em obediência ao disposto no art. n'' 168, 

do Regimento Interno, que estabelece que 
não haverá yotação de proposição nas sessões 
de segundas e sextas-feiras .. a matéria- s8irá 
da Ordem do Dia, retornando na sessão de 
terça~feira. quando poderá ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n'' 5. 
de 1989, de_ autoria do Senador Nelson 
Carneiro. e outros. Srs. Senadores, que 
dispõe sobre a remuneração dos Depu· 
rados Estaduais e dos Vereadores. 

Obedecido o disposto no art. 358, § 2", 
do Regimento Interno. transcorre hoje o últi· 
mo dia para discussão da proposta e apresen­
tação de emendas. 

Em discussão a proposta, em primeiro tur-
no. (Pausa) _ 

A discussão terá prosseguimento na próxi­
ma reunião ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n" 6, 
de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Srs. Senadores, 
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que acrescenta artígo ao texto constitu­
cional prevendo a criação e definindO 
a competência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. 

Obedecido o disposto no art. 358, § 29 
do Regimento IDtemo, transcorre hoje o últi: 
mo dia para a discussão da proposta e apre­
sentação de emendas. 

Em discussão a prosposta, em primeiro tur­
no. (Pausa) 

A discussão terá prosseguimento na sessão 
ordinária de segunda-feira próxíma. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n>? 1, 
de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senadores, que acres­
centa dispositivos ao Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal. 

Obedecido o disposto no art. 358, § 29, 
do Regimento Interno, transcorre hoje o últi­
mo dia para a discussão da proposta e apre· 
sentação de emendas. 

Em discussão a proposta, em primeiro tur­
no. (Pausa.) 

A discussão terá pfossegtJ:íineõto na próxi­
ma reunião ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgçtada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. - .. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­

hy Magalhães. 

· O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela Qrdem. 

O SR. P~ENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra V. Ex• 

O SR. MAURÍCIO CORRl!:A (PDT- DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, fiz minha inscrição logo que che­
guei aqui. V. E~ não estava inscrito na rela­
çlo, todavia usou da palavra; o Senador Juta· 
hy Magalhães inscreveu-se depois de mim e 
eu gostaria de saber o que está haVendo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
·-o Senador Jutahy Magalhães é o primeiro 
inscrito no- livro de inscriç6es e eu também 
estava inscrito: Após a· Ordem do Dia, o pri­
meiro inscrito é o Senador Jutahy Magalhães. 
S. EX' se inscreveu e o primeiro logo após 
a Ordem do Dia, e eu estava inscrito também 
antes de V. EX', tal como os Senadores Alber­
to Hoffmann, Cid Sabóia de Carvalho, Mário 

. Maia, Ney Maranhão, Jarbas Passarinho, to· 
dos inscritos antes de V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- · 
BA. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, há uma velha his· 
tória, contada entre os economistas, que me 
ocorre recordar nesta ocasião em que preten-

do reiterar e sublinhar preOcupações trazidas 
a estaCasa logo da edição das Medidas Provi­
sórias do "Plano Brasil Novo": 

Às vésperas da saída do Ministro da Econo·. 
mia de Cuba, Ernesto "Che" Guevara, dessa 
pasta, onde tentou inutilmente organizar e 
diversificar a economia cubana, ter-lhe-ia di· 
to o Comandante Fidel Castro: 

-"Mas, compaíiero, o que houve? Como 
não conseguiu solucionar "nuestros" proble~ 
mas? 

Contrariado, procurou justificar-se o velho 
amigo de Sierra Maestra: 

- "Comandante, ocorre que eu sou um 
médico. Pouco entendo de economia". Fidel, 
perplexo, lhe teria então replicado: 

- "Mas, como? Como Qão entende de 
economia se, desde os primeiros dias da ocu­
pação de Havana, lhe tenho como nosso me­
lhor quadro para esta área? Lembra-se da­
quele dia em que, reunidos no Comitê Cen­
tral, indaguei quem era, entre os presentes, 
economista e você levantou a mão? 

Estupefato, respondeu-lhe o "Che": 
- "Comandante, que equívo-

co! Eu entendi comunista!. .. " 
Vejo, agora, que estas confusões não são 

propriamente impossíveis. 

Todo o mUDdo clamava .no País por uma 
pol(tico ecoollmka capaz de p6r um ftm i esca· 
lada inflaclo!Uiria. Pois bem, como bem lem· 
bra o economista José L. de Ciarvalho(Jornal 
do BrasU de 1~5~90), alguéril entendeu Polí­
cia Ecori.õmica: "ComO Cidadão constato, in­
dignado, .que o Plano agride nossa liberdade 
e nosso direito de propriedade, bem como 
institui ei:ltre DóS ã "Polícia EcOnômica,· no 
lugar de Política EConômica. ·suas conCepção 
concentra poder discricinário e seu sucesso 
depe~?e da perfeita ~~inistração da liqui· 
dez_,.. _ . _ . 

O caráter autorilÉio, até trucul~n~! do 
episódio· da apresentação e retirada de algu· 
mas Medidas Provisórias foi a tônica do ''Pla­
no Brasil Novo". 
lmp&Joo~ desde o começo, pelo imperativo 

legitimador das urnas; atropelou o COngresso 
Nsiclonal_llA in~_ __ do "rolo compres· 
sor" gOvernista, e -~ vereda pelo gro­
tesco episódio da prlsio a mãe do Sr. Amaury 
Temporal, uma provecta senhora octogená· 
ria. 

Este pecado original do PIODO- o autorila· 
rismo - eu adverti desde o seu primeiro .dia 
de ~DCia. Pen:obl que o Pr<sidente do Repô. 
bllea, Fernando Collor, preferia o eaminho 
do fato CODSOmado, dinamitando, :l- sua reta­
guarda, as pontes qor permitissem a recons­
trução: do coasenso .. 

Creio que não me equivoi:(uei. Os tempos 
tstio demonstraDdo que o "Plano Brasil No­
vo" está se transformaado CMI1 vez mais num 
iustrumeDio de lntervençiio absurda sobre o 
mercado, de ameaça sobre os agentes e de 
cooptação dos aflitos com os apertos de liqui­
dez, sem que DeDbuma prantia exista de que 
alnflaçiio está efetivamente sob controle. Esbl 
é a ónkttll? e:!:""' Me que restou sobre o Pia· 
ao: toli8il de aeonlo em que o futuro, 

agudlzado pela armação de um notável COD· 

Oito distributivo, é absoltamente ~· 

Publicados os índices de abril, está patente 
que a inflação foi superior a zero. O índice 
do Dieese foi de 24%, o IPC, que até o Plano 
indexava toda a economia, foi de 44;8%. É 
verdade que existem diferenças de método 
entre estes' índices. Mas, se atentarmos para 
a .remuneração dos investimentos em abril 
- quandro I, ab'aixo - onde o ouro e o 
dólar rendem 44 ... 27% e o dólar livre 19,76%, 
percebe-se que há aí inequívocas pressões in­
flacionárias. 

QUADRO! 
RANKING DOS INVESTIMENTOS 

EM ABRIL 
Ativos. Rendimento nominal(%) 

Bolsa SP. 114,25% 
Bolsa RJ. 82,73% 
Ouro.- 44,27% 
CDB. 22,12% 
Dólar Livre. 19,76% 
Dólar Paralelo. 13,85% 
OV.er ,Bru,to. -4,23 _ · 

_poupança. 0,50 
-·fudice de Correção. Zero 

Perderam, pois, os assalariados, sobre 
quem o canditado a Presidente - Fernando 
Collor- prometeu jamais fazer recair aespa· 
do aliada do polllka antilnllaclonárfa. 0.. po­
bres, portanto, ficaram mais pobres .® que 
-ames. E os ricos, tão ricos como semp.:;e, Pro-
- e realidade. O confronto do H-. 
Melhor tivesse feito o Go_vemo _ comp, com 
franqueza, propõe o Coordenador do fladk:e 
doDfeese, J~ Manrído~:- f'Nolopr 
do Governo, eu assumiria poblkamentea rup­
tura com o passado dolnllação e apelaria pwo 
o espírito d"'reaúncla.,. de privação da clatse 
tnboilladora. Admitiria o calote noo.salúios 
pri-ftxados em zero. Afinal,. quem_teve • ~on­
gom polllka de confiscar a poupança IJ!Iclonai 
bruta nio deveria ter- _constrangimento_ em 
aplicar uovo corte Dó satá~o ~.:O ·povo 
Dio se revoJt9U oa poupança e não faria rebe­
lião no $11hirio''. 

Eis aqui um bom momento para reftefu 
sobre a tie proclamada legitimidade do l'resl· 
dente do Rep6bHca para ditar sua trombreta 
de dfssenso em busca de adeptos apressados 
em se compor com o Governo - qUalquer 
Governo! · 

A legitimidade das ornas, ao c:oatr'rio do 
que diz o Presidente Collor, é um merO .requi· 
oito do processo de legitimação, qne jamais 
o escota- É, a112J, sempre um compromisso 
com o passado projetado sobre o futuro, na 
esperança de criar uma expectativa que desl· 
Joda o simples transcurso do tempo entre este 
e aquele. Repousa a Jegftimaçio das ornas 
.Obre um concdto puolvo e abstrato de dela· 
dlmla incapaz de dar conta da intensa particl· 
paçio do homem na vida do Estado moderno, 
o que ele faz não apenas como btd:Mduo, mas 
como DDJ ente socW orgauizado eoletlyamen­
te. Diante desta imperiosa necessidade de se 
construir a legitimidade em processo, o pro­
cesso eleitoral, do quoi emergiu a inquestlo· 
aávei vlt6ria do Praldente Collor, i menoo 
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que uma expectativa, é uma ftcçio sobre • 
cpuol pode ele Impor ou Dão ao conjooto da 
Naçio, dependendo de soa capacidade pora 
eonsubstandar, no Governo, a "praxis" da 
ddadanla. 

Dir~se~á que esta é u~a filigrana política 
desprezível, sobretudo depois de 29 anos de 
marginalização do eleitor na esColha presi­
dencial. Longe disto! Trata-se~ precisamente 
pelo longo jejum, de reconstruir a democra· 
cia entre nós, no ponto em que as urgências 
e necessidades da modernidade a colocaram~ 
.isto é, na sua consumaÇãO cotidiana do direito 
de participação organizada como cidadania 
coletiva nas decisões do Estado. Homem afei­
to aos ditames de seu tempo, não terá o Presi­
dente Collor deixado de observar e exigir pa.­
m seu Governo idêntica imposição: ou a legi­
timidade se constrói como processo ou se es· 
vai na recorrente tentativa de justificá-Ia ape­
nas como momento eleitoral. Daí à u!;urpa· 
ção e à tirania, apenas o escorregão da letra .•. 

Deddidrunente, o petado do "Piamo Brasil 
Novo" é seu forte caráter autoritário. 

Jan:uais se viu tamanba iDtervençio no Am· 
bito da economia oeste P.W. Curiosamente, 
porão, o lntervencloolsmo -tal sempre se 
pautou, DO Brasil, pelo "dirfgtmJo". 

O Governo, desde Vargas, apontava o cam.i· 
Dho 'é criava os condicionamentos à ação do 
setor privado. Esta é a llfstória da nossa iodm .. 
trialfzação. A iDovaçió viria com Collor, que 
uttapoloo os limites lmoglnlirios da lnterven· 
çio do EStado, que engessou novameate a eco-

• ...ma, congelou as dlspoolbllldacles liquidas 
das pessoas e da empresas ellsoo arbltnuia· 
mente os indlcadores ele preços e sabirios fotu. 
rossem, contudo, esboçar neubuma estratqi1 
de recuperação do cresdmento econ6mico. 

Qual o Plano do Govei'Do Collor, afora o 
combate ilnlloçio? Qual a ... polftiea f<cno-
lóglca, Industrial e iogrícola? · 

Collí<ibem allrrna ó Odltorial da Folha de 
S~ Paulo, élé 25 de·abril de.l99ô. "Com ·efeito 
mesmo que Se_ obtenha sucessb no. atu-al pro: 
grama de estabiliZação da moeda- e as evi­
dências até agora são auspicioSás quantO a 
este aspecto-_;-~-um desafio de proporções 
históricas ainda estará para ser enfrentado: 
o da mudariça radical de todo um modelo 
de desenvolvimento iniciado a partir dos anos 
30, e que já deu mostras notórias de eSgota­
mento ... (Mas) o Governo Collor não apresen. 
toa, aU o momento, nada de ccmcreto com 

· relação aos objetivos mpdernizantes que, com 
p:onde deseoYoltura ret6riea, afirma serem 
os seus". 

Embalado na ilusão dos índices de opinião 
que se IllOVem com rapidez , a gendarmaria 
do Governo Federal insiste no mesmo erro 
do Presidente Sarney, à época do Plano Cru­
zado: reluta em _reabrir o sistema de preços, 
c:on.fiante na mao de ferro do Estado para 
man~Mios sob estrito controle. Triste confiah­
ça intervencionista, fadada â. erosão provo­
cada pelas leis simples do mercado, às quais 
rcas;e o Governo_ com a prisão de empre­
spios, gerentes e, podem crer, daqui a pou­
co, lideres sinqicais. Oportwuo IBOUria pnhlf. 
.... pela Folha de S. Paulo, de 30 de allril, 

-o conseaso ele economlstos ele dlvenu 
linhas na recomeodaçio ao descogelameoto: 

O Sr. João,Menezes-Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. 

O Sr. João Menezes -- Nohre .Senador Ju­
tahy Magalhães, estou apredafido multÔ o 
discurso de V. EX', o discurso literário de 
V.Ex• ... 

O SR. JUT AlJY MAGALHÃES -Será? 

O Sr. João Menezes- .Sinceramente, es­
tou. Agora, ele está baseado, sobretudo, num 
fato: o autoritarismo. Não estou entendendo 
bem V. Ex•, porque aqui critícávamos o Go­
verno anterior, que não Ct'lmpria as leis, não 
fazia, não estava presente, não acompanhava 
o desenvolvimento do Pafs. Hoje, está acom­
panhando ·e se critica. Então, é um caso a 
examinar o fato, o que, realmente, está-se 
verificãndo. Porque se criticava porque o Pre­
sidente não fazia; agOra se·.critica porque o 
Presidente faz. 9 que q Pres~dentetem feito? 
Tem feito um plano de ~vemo, que real­
mente está aí, realmente o lano é um polvo, 
é um plano diffcil, é um lano que é mais 
difícil saber administrar do··que realmente o 
conceber e ele traz as suas ~tonseqüéncias vá· 
rias, aqui e acolá. Esses fatos acontecem e 
vão acontecendo- ainda vão acontecer mui­
tos 1iãqúi por diante. ·o que não se pode dizer 
é que o GoVérnó Dão está z)ieseD.te, que não 
está procurando atender a todos_os setores 
-e, na realidade, está. Os setores da econo· 
mia, os :setores da agricultura, os setores so­
ci"ais, todos· eles estão sendo escutados e olha~ 
dos. -o ·qué é preciso é dar ordetiamento e 
ver·como se·vai tomar novas diretrizes. As­
sim, apreciando o disc'urso de V. Ex~, quis 

_ f3+~r essa pequena intervenção para mostrar 
, que as. coisas ·n"ão ·sãó auti>dtáiiãs- como V, 
_ EX'_djsse, ~penas se situatn'denrro do cumpri~ 
mento da lei_ e das nonnas gerais que o pró~ 
prio ÇOngressO tem feito e aprovado. 

' O 'sit:Jut AHY MAGALHÃES- Quanto 
a continuar dentro da lei, quase que daria 
a palavra ao nobre.Senador José ,Paulo Bisol. 
Outro dia, S. Er fez um discurso bem alen­
tado e bem sub$-tancioso, mostrando que nós 
não estamos agindo tão dentro da lei quanto 
V. Ex• afirma. 

Quando proferíamos criticas ao Governo 
passado, porque não havia 'ação, porque era 
um pouco imobilista, nós o.fazíamos também 
com·cotreÇão: Por sinal, e·ra V. EX' um dos 
·que defendiam o ímobilismo do Governo pas~ 
sado~ Mas aquele governo não tomava, real~ 
mente, as decisóes'tJue se faziam necessárias. 
Agora, passar de um extremo a outro, sem 
ver que no meio é que está. a correção de 
atitudes, é muito diferente. 

Veja V. EX' que hojcr mesmo estamos lendo 
nos jornais que o índice de inflação está em 
3,29%, segundo a Fipe, e um dosíndices(zue 
-ocasíon9u esse aumento foi·o vestuário. Ago­
ra, lemos hoje o Governo declaQmdo que 
irá retirar o vestuário do~ índices de inflação, 

quer dizer, o que aumenta, retira-se ficando 
zero. Se o feijãO passa a custar Cr$ 112,00 
-e o Senador Jão Lobo pedia ontem para 

falar sobre o feijão-então, retira-se o feijão 
também. Antes, retiraram o chuchu, agora 
retiram o vestuárió e- o feijãO. -

Ora, Sr. Presidente, aí temos que falar real­
mente no sotaqu_e economês. Sempre que es­
tivermos far.-tndo, deveremos iniciar a frase 
co_m "É", "É", é o sOtaque economês. Estou 
falando com o sotaque para ver se nos faze­
mos entendido. v: Ex~ reparem que' Quase 
todos os economistaS começam assim. Pen· 
sando. e~ inglês, eles falam em portugu~s 
e começam com é, -o~:.--

0 Sr. João Me_nezes -V.--Er me permite 
um novo aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. João Menezes ......... Senador Jutahy Ma· 
galhães, esse plano realmeD.te tem um grande 
defeito, que é o de não ter sido explícito, 
ele tem que ser mais divulgado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mais 
do que já foi? V. Ex• ciuer que a -televisão, 
em todos os canais, só fale nesse assunto? 

P Sr. João Menezes- Aasolutamenter Es­
tou aparte~ndo V. E:tl porque o" reputo um 
homem sério, Senador qu_e fala com serie­
dade e por isso o esto~J~ :;t.parteando. Caso 
contrário não faria. Quero" dizer que o Plano 
todo preçisa ser ,mais divulgado no sentido 
de como está' sendo aplicado; quais as suas 
razões, quais as suas bases, por que se está 
fazendo es~a ou aquela medida e quais os 
reflexos que essa ou aqUela medida vai pro--
vocar. · 

Isso é preciso fazer. E o_ que não pÕdc 
continuar a haver aqui é o que esti ocorreo· 
do, ou seja, até há algum tempo éramos nós 
que dávamos notícias para os jornais, agora 
são_· jomaís que nos dão as notícias. Aqui, 
todos os dias, estamos a pedir transcrição de 
artigos de jornais, ou fazendo referências a 
not(cias de jornal. Antigamente, os· jornais 
divulgavam o que nós dizíamos. Por isso, 
acho que também isso deve sofrer uma medi~ 
ficação, precisamos ocupar o' nossô papel, 
examinando os fatos em si. examinando aqui· 
lo que realmente está se passando, o qlole real-

. _ ,mente existe, para que pPssamos ser os porta­
vozes para os jornais divulgare~. Desculpe 
o aparte. 

QI!R. JUTAHY MAGALHÃES- V: EX' 
tem u~a outra interpretação dos fatos. V. 
Ex• acredita que não devemos levar em consiM 
dera.ção o que a imprensa declara, pois nió 
é uma boa"fonte de informação.- Mas eu, infe. 
lizmente, só tenho essa fonte· de informação. 
Não sou como V. Er-, que pode freqUentar 
os gabinetes palacianos ·e vai buscar na fonte 
a informação. 

Não, sou informado pelos- meios de comu­
nicação. É lógieo que procurO f~ uma sele­
ção daqueles em que confio ma,is, por i11o 
tenho que me basear em informol,çóeS e tam.· 
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bém em conversas que temos, a cada instante, 
com pessoas que são intCrcssad<~os no assunto. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Ju· 
taby Magalhães, V. Ex~ tem sido um crítico 
no sentido real da palavra, não é um crítico 
raivoso. V. Ex~ apresénta dados concretos 
a respeito das falhas do "Plano Collor". Ouvi 
o nobre Senador João Menezes dizer que ho· 
je temos que nos orientar mais pelos jornais. 
Os jornaiS vém falando que cerca de 32Q ou 
360 mil funcionários públicos serão demiti· 
dos. Isso cria um clima de terror e de apreen· 
são. porque esses 360 devem __ ser multiplica­
dos por no mínimo 5 ou 6, que representam 
a família, Os parentes, os amigos. Imaginem 
s6 o reflexo disso na economia nç.ciona[: cen­
tenas e milhares de famílias saindo do merca­
do, não tendo condições de manter um pa­
drão de vida normal. Isso é bombasticamente 
colocado nos jornais; -mas não dizem - e 
hoje estou lendo - que a Dra. Zélia usa 
o mesmo artifíciO do Govem_o_ passado: con­
tratou 24 funcionários de alt,a gabarito- seus 
assessores ~ pelo Serpro, porque não era 
justo que eles ganhassem 84 mil cruzeiros. 
Passaram, então, em razão desse contrato, 
a receber 200 mil cruzeiros - contratados 
pelo Serpro. Quer dize'r, é modernidade 
quando interessa. Quando há áinteresse tam­
b~m de ficar com o passado, ele é usado. 
Vou deixar, no discurso que V. EX' faz, justa· 
mente o que diz um artigo publicado hoje 
em O Estado de S. Paulo, assinado por Eliza­
bebeth Lopes e Raymundo Costa, em _que 
declaram taxativamente que, -além dos venci­
mentos do Ministério, ess-es funCioriárioS so­
mam em seus contracheques o salário pago 
pelo Serviço Federal de Processamento de_ 
ulta em cerca de 200 mil cruzeiros mensais. 
E citam o rioine de alguns: Antônio Kandir, 
Sérgio Ribeíio da Costa Werlang, respon­
sável pela Área Monetária, Marià Sílvia Bas­
tos Marques, Coordenadora da Área Externa 
da Secretaria. E, no artigo, o Diretor Supe· 
rintendente do Serpro diz que isso é uma 

- 'prática normal. Então, o passado nesse caso 
· interessa; a modernidade deixou de existir. 
E vamos, porque é para beneficiar os apani­
guados da Ministra Zélia, fazer com que o 
passado seja renovado através de contrata­
ções pelo Serpro. 

ZÉLIA USA ARTIFÍCIO 
E CONTRA TA 24 

Elizabeth Lopes e Raymundo Costa 

Brasília- A contratação indireta, um 
artifíCio largamente empregado pelos 
governos passados, foi a maneira encon­
trada pelo Ministério da Economia para 
driblar os baixos salários .Pecretados pela 
reforma administrativa de marÇO e con· 
tratar um seleto grupo de 24 funcionários 
do segundo escalão. Pelas regras da re­
forma, um assessor direto da ministra 
Zélia Cardoso de Mello não poderia re-

ceber mais (j_9 __ que Cr$ 86 mil, que é 
o méii6f- Vencimento de a·ssessorame:nto 
-s-upefíõi' previSto na carreira p-Ublica. 
Mas além dos vencimentos do ministério 
esses funcionários somam em seus con­
tracheques o salário pago pelo Serviço 
Federal de Processamento de Dados 
(Serpro), o que resulta em cerca de Cr$ 

_ 200 mil mensais. 
Coffi um salário neste nível, esses fun­

ci.O.õárícis dO Ministério da Economia re­
ceOem·mais do que um secretário nado· 
nal-como Jose Lutzenberger, do Meio 
Ambiente, ou João Santana, da Admi­
nistraÇão, que 'ganham por Inês cerca de 
Cr$ ·sz mil._ Nem o serpro, órgão pelo 
qual foram contratados, nem o Minis­
tério da Economia quiseram revelar os 
nomes dos funcionnários, a-pesar de ad­
mitirem as contratações. Mas, segundo 
fontes ligadas ao governo, entre esses 
servídores estão algun~ dos príncipais co­
laboradores do secretário de Política 
Econômica, Antônio _Kandir, entre eles 
Sérgio Ribeiro da Costa Werlang, res­
ponsável pela área monetária, Maria-Síl­
via- Bastos Marques, coordenadora da 
área externa da secretaria, Geraldo Pia· 
zotto, coordenador da área fiScal e Ma­
teus Cota de Carvalho. 

A contrãtãção indireta foi um artfício 
imaginado pelo ex-ministro da Fazenda 
Delfim Neto para convencer té_cnicos 

O SR. JUTAHY MAGALHÃ~S- Sr. Se· 
nador Jamil Haddad, agradeço o aparte de 
V. Ex·' que vem Contribuir com este pronun­
ciamento para mostrar uma realidade, uma 
realidade que ocorre no Governo. 

Veja V. Ex•, há alguns dias, nóS Vfãmos 
os novos componentes da equipe de Governo 
declararem o sacrifício que estavam fazendo 
de terem que viver em Brasília Com um orde­
nado de oitenta e poucos mil cruzeiros, pa­
gando o seu aluguel, pagando o seu carro, 
dirigindo o seu- própriO- carro; no entanto, 
nós vimos logo em seguida esta mesma im­
prensa, a qual nós temos que recorrer para 
nos informarmos, dizer que o Sr. João San­
tana estava utilizando um carro que era pago 
por úma empresa, e outros no mesmo caso. 

E:;ta é a dift!rença entre o discurso e a práti­
ca. Porque também temos que cair na r_eali­
dade. Não adianta a demagogia de fiCar di­

- --zen do que a pessoa pode se transfe:rir de um 
Estado para outro com os vencimentos que 
se quer fazer crer que eles recebem. Aí surge 

'-·essa fórmula; em vez de pagar o vencimento 
do cargo que e[e_o_c_upa, contrata-Se, por ou­
tra empresa que paga melhor, pela qual ela 
possa receber. Es-te é o problema dos gover­
nos não-serem ou melhor, não estarem à vista 
do público. 

Sr. Presidente, quero dar continuidade ao 
meu pronunciaf!lento. 

Dizia eu: 

bem remunerados em São Paulo ou no . -. _SeJJador Ro-berto Campos: -"Quã.õ.to mais 
RiO ·de JãneirO a- trabalhar em BrasJ1ía.~ -~t(;impo durar o congelam:ento, mais 9Xtrcn será 
O governo Collor demorou, mas_ se ren·_ s~ir d~le". 
deu à evidência: -com menos de 30 dias_ 
de -adrhinistraÇão- a ministra Zélia assi­
nou ·uma- exposição de motivos autori­
~tidQ __a __ cootratação de 25 funcionários 
at;!~ __ do Serpro. 

Válvula de Escape 

Segundo o diretorMsuperintendente do 
Seq)ro, Hélio Carlos Gehrke, esse tipo-­
de_ contratação é legal e está previsto no 
regimento de administ_ração de recursos 
humanos do órgão. Foram contratados 
24, aínda resta uma va!?a. O precedente 
já levou outros minfsténos, com idêntica 
dificUldade para contratar pessoal qua[i­
fiça:do, a pensar em outras váJvufas de 
escape:-cortstumeiramente utilizadas, co­
mo o CNPQ e a Telebrás. 

Técnicos da Secretaria-da Administra­
ção Federal reconhecem a subversão sa­
larial que à prática inipós à administra­
ção pública, onde o presidente da Repú­
blica recebe muito menos da metade do 
vendmento de um subalterno direto co~--­
mo o secretário-geral Marcos Coimbra 
- saJário de cerca de Crs 300 mil, so­
mando-se a gratificação e os vencimen­
tos de embaixador-, ou até menos do 
que seu segurança particular- que ga· 
nha Crs 80 mil. Mas culpam o Congresso 
pela paralisia da administração nessa 
área. Como determina a Constítuição, 
cabe ao Congresso fixar anualmente os 
salários do presidente dã República e dos 
ministros, só que'isso nunca foi feltO. 

Mário Henrique Simonsen: "A tiberação 
de preços deve começar já''. 

Br~ser Pe_~~ira: ·'O Qovert:to tem agora 
a sua chance de ouro para iniciar o desconge­
Iarriellfó". 

Deputado José Serra:_"Os riscos d.e.explo­
são inflacionária são muito menores agora 
porque os preços não estão reprimidos".-. 

André La~a Rezeude (FSP, entrevista 22 
de abril): - "É muito difícil julga[ .. caso a 
caso, pelo número de empresa--e de .casos 
envolvidos (no descongelamento). A capaci­
dadt! de processamento disso é impossíveL 
-Abre-se uma margem enorme de _poder e de 
arbitrariedade do ponto de vista óa decisão 
do que é um caso de exceção, de quetp se 
qualifica.,. 

Mas, _ao desconge"lãme.nto que Jêõtilin:ente 
iria realocando o uso dos serViÇos fátoriais 
no nível das pr~ssões do mercado, prefere o 
Governo responder com o cumpriniimto da 
lei, criando fatos políticos notáveis como a 
prisão-de agioteiros. Jsto, poréril, tem limites. 
A economia não é governada por decretos, 
mas pelas suas próprias leis, que estão sendo 
agredidas ~elo ''intervencionismo-sem-qual­
quer-direção". Daí o clima de ameaças e os 
ritos execráveis da cooptação. 

LamentáVel é, também, esta ~Cotidiana ence­
nação das torneirinhas, outro expediente au­
toritário nas mãos do Presidente, que as abre 
Contra a opiriião técnica de seus assessores 
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Dizia eu a 19 de marçO, em prunundamento 
desta tribuna que agora vejo se Confirmar: 
- Não estará o Presidente Collor.exagerando 
propositadamente a dose, dêntro do velho con­
selho de Maquia't'el de fazer o que é mau de 
uma só vez, para administrar o que é bom 
devagarzinbo, colhendo aí bons dividendOs 
políticos com vistas às eleições de outubro?" 

Qual o critério destas aberturas que levam 
a que alguns setores sejam beneficiados e ou­
tros permaneçam ã espera de soluções? Qual 
o critério que conduz, num contexto de extre­
ma rigidez monetária, ao descongelamen~ de 
102 bilhões de cruzeiros para o BNDES? 

Na verdade o Governo, que tanto lutou para 
impedir que o Congresso Nacional aprefef­
çoasse o Plano Econômico, já liberou 10% 
dos ativos congelados sem nuúores expJicaçóes 
que as Portarias e anúncios oOclais: Dos 110 
bDbões. de dólares retidos já foram liberados 
praticamente 10 bilhões. Hoje, são mais. Na 
época do pronunciamento foram 10 bilhões .. 
Por que essa liberação é funcional e as pro­
postas pela oposição não são? Nenhuma ex-
plicação. - --

0 Sr. José Fogaça- Pennite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
:Oão. Ouço o aparte de V. EX', nobre Senador 
Jos6 Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador, justa­
mente a referência que V. EX' faz-iieste mo­
mento do seú pronunciamento é que foi obje­
to da minha indagação, ontem, à Sra. Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello. Os jornais noti­
cl,am que já há _-um montante_ de 40 bilhõe_s 
.de: dólares liberados, ou por essa via autón­
tária e clientelística adotada pelo Governo 
de, através da caneta do Presidente do Banco 
Central, da Ministra da Economia e do Presi­
dente da República, liberar, a quem bem en­
tender, ao seu talante, ao seu bel-prazer e 
à sua estrita vontade ou, então, pela via de 
expedientes menores, fraudes e burlas das 
regras instaladas. O que, também, por sua 
vez, deJilOnstra a incolitp,etência do Governo; 
porque, se há essa burlá, se há essa quebra 
da regra em montante tão brutal, da ordem 
de 40 bilhões de dólares, o qué represettta 
mais de 100% dos 33 bilhões que foram deixa­
dos em circulação, a p<trtir da implantação 
do Plan~ Collor, nós estamos constatando 
que não há seriedade, que não há a mínima 
·sobriedade, a mínima parcimônia no trato 
e na condução dessa quest~o da liquídez. Ho­
jê, o ~perto da liquidez é uma falácia. 

Não existe mais o aperto da Liquidez. O 
Governo se vê novamente obrigado a tomar 
outras medidas, porque o instrumento de en­
xugamento da liquidez, utilizado para evitar 
as pressões inflacionárias, está deixando de 
existir. E nisso reside, portanto, a noss·a per· 
plexidade. Foi nisso que ontem iõSistimos; 
~bre isso fizemos uma indagação niio res· 
pondida, não explicada pela Ministra Zélia 
C3rdoso de Mello, óu seja, o Congtesso Na· 
cional não pode liberar cadernetas de pou­
pança que representem na ordem de 13% 

do meio circulante, mediante um acordo pú­
blico, tr~nsparente, institucional, expressão 
da vontade majoritária da Nação no Con­
gresso Nacional! Isso é proibido! Poréin, nos 
Gabinetes fechados, assinaturas de decretos,. 
de portarias, de instruções, de expedientes 
administrativos para atender a grupos, seto­
res, clientelisticamente, através de favoreci­
mento político. isso pode! Infelizmente não 
pude ontem cqmplementar a mínha interven­
ção à Ministra, porque S. Ex• foi condicio­
nada a retirar-se no momento em que eu fazia 
a minha intervenção, o que· acabou impedin­
do que eu, assím, não toncluísse. Mas me 
chama a atenção, no pronunciamento de V. 
Er', a referência que faz aos dez bilhões de 
dólares que já teriam sido liberados. O jor­
naiFolba de S. Paulo trouxe ontem uma notí­
cia oom base em indagações, em questiona­
mento formal ao Banco Central de que esse 
montante já é da ordem de 40 bilhões de 
dólares. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O meu 
pronunciamento foi preparado há alguns 
dias. Por isso fiz essa afirmação: 10 bilhões, 
à época. 

O_Sr. José Fogaça- Registrei o fato de 
V. Ex• ter mencionado que· é anterior. Mas 
há informações que dão conta de que estamos 
em um nfvel muito maior. E veja V. Ex-': 
A Ministra disse que o Congresso Nacional 
não poderia ter liberado saques da poupança 
que representassem 13%, num primeiro mo­
mento, e 37% do meio circulante existente, 
num segundo momento. Ora, isto é que me 
deixa absolutamente indignado! A atitude do 
Governo é uma atitude autoritária. Portânto, 
a base do pronunciamento de V. Ext contes­
tada -a meu ver- inutilmente, apesar da 
forma inteligente, como sempre, mas absolu~ 
tamente inútil a contestação por parte do Se­
nador João Menezes, mostra que há um con~ 
teúdo autoritário, há um centralismo, há um 
narcisismo administrativo, como jamais foi 
visto na História deste Pafs. Espero que as 
coisas não degringolem, não se deteriorem, 
não se degradem em níveis insuportáveis, 
porque estaremos vivendo, talvez, o pior mo-· 
mento que já viveu esta República. Esta ob~ 
servação faço apenas Desse sentido. O Con~ 
gresso não pode institucionalmente, publica­
mente, mediante um acordo entre os diversos 
líderes q_ue representam o povo brasileiro; 
agora, a caneta do Presidente do Banco Cen~ 
trai, a caneta do Ministro para favorecer ami~ 
gos~ ~·Veja V. Ex• que há algumas sema~ 
nas atrás recebi em meu gabinete Ulil grupo 
de artiStas, de músicos, de compositores que 
queriam pedir a liberação dos cruzados reti~ 
dos por direitos autorais. Eu disse a eles: 
não posso peqir isso. Não posso pedir alguma 
coisa em favor de um_a cla_ss:e na qual em 
me inCluo. Seria absolutamente imoral e ao~ 
tiético fazer uni pedido desses quando todos 
os outros setores da economia estão com os 
seus bens bloqueados. Veja V. EX' o ridículo 
a que eu me ~ubmeti. Uma semana depois, 
o Senhor Présidente da Repúblíca e a Sra 
Ministra. da Economia liberaram os direitos 

autorais para,favorecer os artistas e os com~ 
positores, <to seu talante, à sua própria vonta­
de. Estamos diante de algo que é incompa­

, tível com a ética. Ora, o quedetermiqou issQ? 
Qual é o princípio que determina liberar di­
nheiro para artistas e não liberar para produ­
tores de soja, para agricultores, por exemplo? 
Essa q~J:estão não está bem clara. Não pode 
~r a vontade autoritária, absoruta, suprema 
do Senhor Presidente e do Poder Executivo. 
;rem que haver Uma regra, tem que haver 
um critério. O desCritério é a antiética. Per­
doe-me V. EX"· por ter me estendido taD.to 
no· aparte, mas essa é uma questão crucial 
no pronunciamento de V. EX" Muito obri­
gado. 

O ·sr. Afonso Sancho - Permite V. Ext 
um aparte, Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Conce­
derei o aparte com todo o prazer. Aguarde 
apenas um minuto, Senador Afonso Sancho. 

Agradeço o aparte do Senador José Foga­
ça. Como sempre S. Ex' faz uma análise com~ 
pleta do assunto e aborda a questão da liqui­
dez. 

Ontem, no debate com a Sr" Ministra1 ela 
disse claramente que não há economista· ca­
paz de dizer qual a liquidez necessária ~ 
que possarrios ter uma vida econômica, .um 
plano econômicO bem elaborado e bem exe­
cutado no País. · 

No dia 19 de março, como declarei neste 
pronunciamento, falei aqui, -desta tribuna, 
exatamente dentro desse pensamento do Se­
nador José Fogaça; desde aquele primeiro 
momento tive a preocupação de que esse Pia· 
no tivesse um grande conteúdo de natri(ÇIJil. 
político-eleitoral, fazendo o mal de iuna,te;r,. 
para ir soltando sem a interferência e ·sem 
aceitar qualquer reajuste feito pelo Congres· 
so Nacional ao plano; e não apenas nessa 
área, na Medida Provisória n~" 168, mas tiun­
bém na 155, da privatização, em que se veta­
ram quase todas as propostas que foram in­
cluídas, para evitar a interferência, segundo 
eles, inadequada do Congresso Nacional no 
encaminhamento da política econômica~ no 
encaminhamento da política de privatjza· 
çóes, seja qual for, justamente nesse eg·o~ 
trismo: tudo tem que ser feito pOr eles, não­
podem aceitar, mesmo quando alguéQlligado 
ao Governo tem uma idéia que eles aceitam, 
a proposta tem que vir de lá para cá e não 
daqui para lá. , 

E isso estamos vendo a cadli inStante. São 
essas torneirinhas, que são abertas, como diz 
V. Ex', dentro de um interesse, não da PQlí­
tica econ6mica como U:Iij tOdo, mas de aten­
der a determinados. setoies, de acordo com 
o interesse, possivelmente eleitoral. · 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. EX' 
urn aparte, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Hli o 
Senador Afonso Sancho em primeiro lugar 
na fila. 

O Sr. Odacir Soares- Fico na fila. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Vou 
atender aos pedidos de aparte de S. Ex•, em~· 
bora meu pronunciamento seja um pouco 
alentado, daqui a pouco começa a piscar a 
luz. mas eu gostaria de ouvir o aparte do 
Senador Afonso Sancho e depois o de V. 
Ex• -

O Sr. Odacir Soares- Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Afonso Sancho - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, inicialmente, devo dizer 
que gosto muíto de ouví-Jo, porque V. Ex• 
gosta -de fundamentar os seus discursos. Não 
diria que sãO literários. ·como disse o nosso 
Senador João Menezes. mas são alentados. 
Agora, quanto à quest:io a que V. Ex• se 
refeiiu, da prisão, no nosso País é costume 
dizer que os grandes não são presos. só o 
são os ladrões de galinha, os abastados, os 
ricos, os milionários ficam sempre ao lado. 
Em princípio, sou contra qualquer sistema 
policialesco, sou contra ação da polícia fora 
de hora. Realmente, a prisão de uma senhora 
não é agradável para nenhum de nós, mas 
esta estava dirigindo uma empresa, ela é pra· 
ticamente a dona da cmpre!la. A idade dela 
é alta, mas, estando à frenre da empresa, 
é a responsável pelo que está_ acontecendo 
na empresa e se es.ta deve, se recolher o di~ 
nheiro do::. seus funcionários e não o repassou 
a quem de direito, que é a Receita, aí a ação 
da polícia é moderadora, é um_a ação no senti­
do de que ela tem que cumprir as suas-obriga· 
ções. De forma que eu, como empresário, 
acho que todos têm o direito de pagar seus 
impostos ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Direito 
não, têm o dever de pagar. 

O Sr. Afonso Sancho- Exato. Especial­
mente quando aquele imposto não é dele. 
houve uma apropriação indébita. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Con· 
corda plenamente com V. Ex• 

O Sr. Afonso Sancho- Nesses casos, ach_o 
que a prisão é lamentável, mas tem que ser 
como se prende uma pessoa, quando há uma 
contravenção· da lei. Quanto à po~ição do 
Goveino, este é muito transparent~. Discor­
do do meu ilustre Colega José Fogaça de que 
essas liberações são para atendimentos a int~:· 
resses. Acho que não. O Governo tem sido 
até duro demais, e "já se diz af que a Ministra, 
esta que o nosso colega achou que teve aqui 
um comportamento arbitrário, é quem tem 
o coração mole dentro do Governo, porque 
o Presidente do Banco Central não abre nem, 
como se diz vulgarmente, para o trem; ele 
nega tudo. e essas liberações que têm ocor­
rido, que não são de 40 bilhões de dólares 
-e não me baseio muito em jornal, não 
sei se é por que convivo com jornal há mais 
de 3_0_ anos, e jornal é n~ócio que dá mais 
barrigada dentro da comunidade- o conge­
lamento foi de cerca de 85 bilhões e não foi 
liberada a metade; a liberação foi da ordem 
de 10 bilhões de dólares, isso foi liberado 
e bem fiberado, porque atendimento a enti­
dades beneficentes, à agricl.lltura, às índUs-

tria.<; de bens de capital, etc., é uma necessi­
dade que tem de ser atendida porque esse 
Plano não _poderia ser de cimento armado, 
tinha que haver flexibilidade, e só quem pode 
fazê-la _mes_Il!O _é _que_m está no comando. Por­
que, com o devido respeito, a nossa atuação 
como Congressistas, se fossem aprovadas 
aquelas emendas à Medida Provisória n~ 168 
tudo seria mutilado. Era melhor que o Go­
verno não a tivesse mandado para cá. Era 

_melhor que ele tivesse perguntado ao Con­
gresso Nacional qual seria a melhor maneira 
_de fazê~Io. Tudo que tem sido feito está den­
tro das autorizações ql!-e fofam dadas. Na 
Medida Pro~isória n~ 168, dem9s autoriZação 
ao Poder Central para que fizesse as flexões 
necessárias dentro do plano. De forma que, 
nobre Senador Jutahy Magalhães, entendo 
que este Governo prima pela seriedade. Por 
esta razão, é que me sinto com autoridade 
de apoiá-lo, de defendê-lo, e o faço até o 
dia em que me convencer que está dentro 
da seriedade. Porque na hora em que sair 
dessa seriedade, na hora em que aqui se disser 
que a Hb~ração tal foi para atender a um 
interesse político ou imediato, não me senti· 
rei com autoridade para defendê-lo e, talVez, 
até o critique. porque nunca fui subserviente 
a quem quer qu~ __ seja. A minha vida tem 
sido muito transparente. De modo gue, gos­
taria de deixar claro, de acordo com minha 
cÇ_ps~~ência, que discordo dessa linha de ra­
ciocínio que estou ouvindo. Como tenho que 
viajar, agora. para Fortaleza, não vou ter o 
prazer nem o privilégio de ouvir o restante 
o meu colega_ e querido amigo e conterrâneo, 
por extensão, Jutahy Magalhcies, <i_ueria dei­
xar apenas as minhas restrições a esses pensa­
mentos que foram expendídos aqui, até mes­
mo com ?rilhantismo. Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sena­
dor Afonso Sancho, V. EX' como sempre, 
é bem-vindo nos meus pronunciamentos, em­
bora sempre discordando, estamos sempre 
em pontos de conflito, espedalmente em re­
leção ao tratamento dado ao Governo. 

Mas veja, com relação ã mãe do Sr. Amau­
ry Temporal, acho ridícula essa prisão. Que 
o Sr. Amaury Temporal seja preso, que os 
dirigentes reais da empresa sejam presos, eu 
poderia até discutir se são verdadeiras as in­
formações dele, de que o Governo deve mais 
a ele do que ele ao Governo, eu poderia até 
discutir essa_questão, mas não vou entrar no 
mérito. Se ele pegou os recursos dos impostos 
que forãrri"pagos e não os repassou ao Tesouw 
ro, ele merece punição. No meu entendimen­
to ele merece. Agora, que é ridículo prender 
uma senhora de oitenta e tantos anos, veja 
V. Ex• que é exagero, é um exagero apenas 
para criar um fato para sair nos jornais. 

Quanto às torneirinhas, não há nenhum 
critério, como disse o Senador J~sé Fogaça, 
não há critéiíó- para se abrir aquela tornei­
rinlla--:-Essa é a grande diferença da nossa 
posição, porque queremos um critério único. 
Quando, ontem, S. Ex• a Ministra disse que 
não tem importância que os grandes empre­
sários já tenham liberado os seus cruzados 

novos, eu fiquei atônito. Porque é aí que _está 
a diferença de pensamento. Ela n~o tem a 
preocupação do social; o que interessa é que 
o cruzado está na, mão do_ Governo, está na 
mão de alguém, e para ela isso é _Q que inte­
ressa. Agora, se isso está penalizando a classe 
média, que é a grande penalizada dessa ques­
tão, está penalizando também a muitos dos 
chamados descamisados, de pés descalços, 
que têm as suas contas bloqueadas. Como 
eu fãlei ontem, daqui a pouco vão considerar 
a minha empregada como representante da 
elite especuladora, deste País, porque tem 
a sua conta bloqueada .• os poucos cruzados 
que ela ia depositando mensalmente na sua 
coií.ta, na caderneta de poupaiiça) enquanto 
que os grandeS empresários estão liberados. 
Então, veja V. Ex• que aí é que_ há di(erença. 
Isto aí, quando eu falei, perguntei, fiz uma 
indagação se era correta a informação que 
o J ânio de Freitas estava dando na sua coluna, 
na qual ele dizia que etam declafações dits 
pióprias peSsoas.·Eu também aquí não estou 
me baseando simplesmente numa notícia de 
jornal, estou me baseando nas declara!fões 
de grandes economistas, importantes econo­
mistãs aqui do Brasil. Se V. EX' tiver o cuida­
do que eu tenho, por exemplo, de fazer uma 
Coleção de pronunciamentos sobre o Plano 
Collor; recortando todos esses pronuncia­
[nerit"os dos economistas do Brasil, V. Ex• 
vai tóniar-connecunento de pensamentos con­
flitantes, e que, hoje, há quase u~ consenso 
de preocupação com o Plano. Aí é que está 
a diferença, Senador. 
· Agora,_ se V. Ex' vai -a Fortaleza, tenho 

um graride pedido para lhe fazer: quando vol­
tar, tragawme um daqueles doces de caju com 
castanha. (Risos.) 

O Sr. Afonso_ Sancbo - Eu gostaria de 
dizer a V. E~ que esse mesmo jornalista disse 
que o Presidente do PMDB, Ulysses Guima­
rães, teve um encontro secreto-_com O- Presi­
dente Collor e acertou que 250 caigos ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Logica­
mente, eu sei fa:Zer_a diferença, S~nador. 

O Sr. Afonso Sancho- Esse mesmo jorna­
lista falou sobre uma entrevista que o Presi­
dente Collor teve com o General Geisel. En­
tão, esse jornalista gosta muito de dar notfcias 

-~que, ãs vezes, não têm fundamento_. Eu sem­
pre digo qUe há pessoas que não são nem 
citadas, nem seguidas. Assim, dou um abati­
mento no que ele diz. 

O SR. JiJTAHY MAGALJIÃES __:Acho 
que o jornalista Jãnio Freitas tem, realinente, 
alguma importância, no meio da imprensa. 
É um jornalista_ ·capaz, é um jornalista de 
investigações. Eie vai buscar qs fatos e. logi­
camente, pode se equivocar ein alguma infor­
mação, isso acontece. 

O Sr. _AfQQS9_ Sancho - Mas esto~ citando 
apenas dois fatos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estou 
citando casos que ele declarou como in"forina­
ção direta dos_interessados. E diz os nomes: 
o Sr. Antônio Ennfrio de Moraes disse issO. 
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assim,-assiní; o Sr. fulano de tal disse isso 
assim, assim. ' 

Ele cita os nomes e. se não há desmentido 
se os citados não desmentem aquela informa~ 
çã_o, é lógico que devemos levá-la em conside­
ração. Aí é que está a grande diferença. 
Qu,ando é uma especulação, é uma coisa; 
quando é uma informação com nomes aí é 
coisa completamente diferente. ' _ 

O Sr. Odacir Soares_:_ Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Con· 
cedo o aparte a V. E:lr, Senador Odacir Soa-
res. · 

O Sr- Odilcir Sõares- NObre-Senador Ju­
tahy MagalhãeS, estou ouvindo com muita 
atenção o discurso de V. Ex~, como sempre 
bem colocado, bem fundamentado. V. EX" 
abordou vários aSpectos do Plano Collor e, 
tamb~xn. a,lguns aspectos da própria manifes­
tação da Ministra da Economia, aqui reãli­
zada ontem. Eu queria apenas fixar neste 
aparte o fato que é da quase unanimidade 
nacional, eu diria hoje, que é a de que o 
Plano Collor é um plano ~do ponto de vista 
técnico, do ponto de vista da economia -
absolutamente correto. A grande dúvida que 
sempre se levantou em relação ao Plano, des~ 
de a sua edição, já nos_ dias 16 e 17, nos 
·jornais, n~ grande imprensa, dentre os eco no~ 
mistas mais renomados do PMDB, do PT, 
do PDT, de todos os Partidos, inclusive'aque~ 
les que formulam as políticas econômicas des~ 
·ses partidos, que formularam durante a cam~ 
panha eleitoral, sempre o ponto de toque do 
Plano foi a questão do controle monetário, 
do controle da liquidez. Esse foi e sempre 
constituiu o ponto,- o''calcanhar de Aqui~ 
les'' do sucesso ou do insucesso do Plano. 
E continua sendo ainda esse aspecto o funda­
mental para o sucesso ou para O iD.sucesso 
do Plano. Estou aqui com o Correlo Brilzi­
liense de hoje, que diz: 

Equilíbrio Econômicq 
.Depende da Liquidez 

São Paulo - O Trevisan Conjuntura 
de Maio, publicação da Trevisan Audi­
tores e Consultores, distribuído em São 
Paulo, afirma que "0 Plano Collor e a 

.estabilidade da economia caminham 
agora sobre o fio da navalha". O equlli­
brio do Plano reside. na política mone­
tária. Se o aperto na Uquldez: se mostrar 
excessivo, a recessão poderá agravar-se, 
"coin conseqO:ência política e sociais iin:­
previsfveis. E Se houver uma abertura 
da liquide:: além do necessário será inevi­
bivel o agravamento das pressões inDa­
ciooárias. 

Então, vêja V. Ex' que o· mesnío problema 
detectado pelos economistas, pelos técnicos 
do set~r'já na ediÇão do Plano continua sendo 
exatamente a razão de ter o Governo sucesso 
ou insucesso na exe"CUção do seu· plano de_ 
ma"cróeconomfu. Eu ·escutei muito aqui dizer 
que o Plano é imperativo, que o Plano é auto.; 
ritá:rio. o Plano~ isso, 16 aquilo, semp~ den-

tro dessa linha de auto.ritarismo ou de impera· 
tívidade. Eu não conheço· nenhuma medida 
de Governo, no âmbito administrativo, conr 
decorrência ou não de normas baixadas pelo 
Poçler_J,..egislativo, que não deva ser iinpera· 
tivo. Ele deve se dirigir a- alguérit, a um seg· 
mento da sociedade ou um setor da sociedade 
ou a tôda nação imperativamente, senão ele 
não pode obter os resultados desejáveis e de­
sejados. Aqui, eu ouvi do Senador Fogaça 
e também de V. Ex' que o Plano-não pode 
ser fiscalizado, não pode ter a sua execução 
acompanhada pelo Congresso. Ora, eu diria 
que o congresso pode acompanhar' poderia 
ter acompanhado. Acontece que o Congres­
so, pela sua maioria, não quis fazer esse 
acompanhamento; o Congresso por sua 
maioria ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Não, 
_ pe!dão, permita~me pelo_ mc;-nos dar uma in­

formação. O Congresso, por sua maioria, 
__ apr:ovou o projeto de lei de conversão na 
·questão das privatizações. O Presidente utili­
,zou a medida constitucional do veto. Mas 
o Congresso ãprovou, se não me engano, até 
por unanimidade. 

O Sr. Odacir Soares -O Congresso apro~ 
vou, o Presidente vetou e o_ Congresso man­
teve o veto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não, 
não manteve ainda. 

O Sr. OdãClrSoares- Sim, claro. O Con­
gresso pode ou não manter o veto do ]'resi­
dente. O fato é que o Congresso pode, se 
assim o desejar, na apreciação do veto, intro­
duzir-se na exeçução da política econômica. 
Mas não conheço,- nunca vi na hístória polí­
tica_do.Brasil, em nenhum momento, salvo 
engano, -o Cõngresso administrando com o 
Executivo~ economia. Penso que a a~minís­
tração da economia de qualquer país, de qual· 
quer nação, de qualquer Estado, de qualquer 
Município é do Poder Executivo, do órgão 
executivo, no caso do municípío. Penso que 
o papel do Congresso é o de fiscalizar a execu­
ção das leis, fiscalizai a execução das medidas 
que o Pode~ Executivo tome neste ou naquele 
setor. Perdoe-me estar me alongando muito 
neste apart~, mas V. Ex• está fazendo um 
discurso que aborda de forma geral e espe· 
cífica o Plano Collor, inclusive, como eu disse 
no começo, á manifestação da Ministra ·on­
tem à tarde no Senado Federal. Ouvi, tam­
bém, de V. Ex• que faltam outros objetivos 
ao Goyerno, além do controle da inflação. 
Evidentemente quê o principal obje_tivo do 
GoYemo Collor ou de qualquer Governo que 
tivesse sido eleito no ano passado seria priori· 
tariamente o combate à inflação. O Governo 
anterior vinha se debatendo com problemas 
em todas as áreas. Temos o setor de pnwi­
dência social desarticulado, o setor de saúde 
desarticulado, o setor de educação desarti~ 
Ct,i.lado, o setor de transportes, a construção 
e aJllanutenção de estradas de rodovias fede­
rais, i,nclusive sem nénhuma -perspectiva de 
solução~ exatamente porque a moeda perdeu 
consistl!ncia, a moeda Perdeu poder real de 

compra, de adquirir-se com ela qualquer bem 
de consumo ou bem de capital. E a prioridade 
desse Governo, como seria de qualquer Go­
verno, seria a de restabelecer o valor real 
da moeda. Evidentemente que o Presidente 
Fernando Collor está apenas há 60 (sesse.qta) 
dias no Governo, vai _fazer 60 (sessenta) dias 
no dia 15 de maio próximo. E o principãl 
objetivo do seu Governo, como seria de qual­
quer Governo, como seria o objetivo do Lula, 
como seria o objetivo do Brizola, do Senador 
Mário Covas, é o _de dar combate prioritário 
ã inflação. E todos nós somos unânimes em 
admitir que -o Governo·, neste prhnel.io em­
bate que realizou, está obtendo resultado sa­
tisfatório. A inflação caiu para 1%, 2%, 3%, 
ou 10%, se for esse o índice a ser obtido· 
agora. A inflação caiu de um patamar de qua­
se 100% para índice abaixo de 10%. Pare­
ce-me que esta é a conquista fundamental 
do Governo Collor neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) - O tempo do 
orador termina às 11 horas e 32 minutos: 

O Sr. Odacir Soares - Estou concluindo, 
Sr._ Presidente. Não conhece nenhum caso 
de favorecimento político do Governo na li­
beração da liquidez. Sinceramente, ilão co­
nheço. Se qualquer senador, se o Senador 
José Fogaça, se V. Ex•, ou sé qualquer sena· 
dor tiver exemplo de qualquer recurso que 
tenha sido liberado pelo Governo. para bene­
ficiar este ou aquele político, este ou aquele 
setor da sociedade brasíleira, por favoreci· 
mento polfti~o ou por corrupção, ou desçjaria 
que isso fosse denunciado neste -P_kn_ário, pa­
ra que esta Casa pudesse responsabilizar este 
ou aquele membro do Governo. Sinceramen­
te, não conheço, não te~ho ex~mplo. ·.pão 
ouvi de ninguém !!Xplicitainente nenhuma 
acusação que detectasse que estão sendo libe­
rados recursos do Tesouro Nacional, a pre· 
texto de se favorecer politicamente este ou 
aquele sefor, esta ou aquela região do País, 
este ou aquele deputado, este ou aquele_sena­
dor. De modo que peço desculpas ã Mesa 
por ter-me alongado, e agntdeço a V. Ex• 
esta oportunidade de mais uma vez aparteá­
lo, cumprimentando V. Ex•, porque. de for­
ma profunda, de forma séria - discordo de 
V. Ex~, mas tenho que convir que V. Ex• 
aborda com seriedade o Plano Collor e as 
medidas que o Governo tomou. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra· 
deço _o aparte de V. Ex", de V. Er, embora 
discordando,lógico! V. EX" discàrda do meu 
pronunciamento e eu do pensainento expres· 
so por V. Ex• no aparte. 

O Sr. JÓão LobO - V. EX" me permite 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre 
senador, daqui a pouco darei o aparte a V. 
Ex' 

O SR. PRHSlOENT.E (Nelson Carneiro) 
-Peço a V. Ex• que conclua, porque o tempo 
de v' Ex' está esgotado. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Vou 
concluir, Sr. Presidente, principalmente por­
que não quero ficar aqui sozinho. Quero dar 
o aparte ao Senador João Lobo, mas, ~ntes, 
precisava apenas dizer, em duas palavras, que 
o que nós discutimos aqui foram ós critérios 
da abertura das torneirinhas. Não existe um 
critério. Falamos que até o momento só ouvi­
mos, da parte do Governo, a ,preocupação 
com a inflação que é, lógico prioritária. O 
combate à inflação era prioritário patã qual­
quer GOverno que assumisse a Presidência 
'da República. Mas, quando se fala em priori­
dade, não se diz que é a única preocupação 
que deva existir no Governo. Até agcii3., te­
mos nos preocupado .em saber quais as polí­
ticas que o Governo vai aplicar no setor de 
transporte, no setor de habitação, no setor 
de política agrícol~. no setor de mineração, 
no setor hidroelétrico, em tódos os setores. 
Estamos até o momento no escuro, sem sa­
bermos o que o Governo pretende fazer, 
quais os recursos que serão aplicados nesta 
ou n~uela área. 

Sabemos que o Presidente baixa de heli­
cóptero ao lado do hospital, fazendo o diretor 
tremer todo - segundo as próprias declara­
ções do diretor - mas não sabemos o que 
Sua Excelência pretende aplicar, o que pre& 
tende fazer na área da saúde, o que pretende 
fazer para acabar com essa luta que está exia­
tindo em todos os Estados brasileiros de mé­
dicos com o Estado, com o Mllnidpio, en­
quanto a população sofre as conseqüências. 

São essas pol(tr.cas que desejávamos ver co­
meçando a ser implementadas .. , 

O Sr. Odacir Soares - Mas o Governo 
não poderia ter política sem ter dinheiro no 
Tesouro. 

OSR. JUTAHY MAGALHÁES-Pode·se 
ter projetos e a aplicação dos recursos que 
já começam a surgir ... 

O Sr. Odacir Soares- Exatamente, come­
çam a surgir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- A preo­
cupação que femos também no Plano Collor 
é de que estamos vendo hoje que o retomo 
do índice inflacionário está sendo mais rápido 
do que no Plano Cruzado e no Plano Bresser, 
estamos vendo que o retomo' do mercado 
paralelo do dólar está sendo mais rápido do 
que nos planos anteriores. Então, são essas 
dúvidas que começamos a ter, porque quando 
digo, e digo com sinceridade, que todos nós 
torcemos para que o plano dê certo, é porque 
realmente torcemos! Para nós, o grande peri­
go é este: é que o Presidente declarou que 
não tinha volta. Ou o plano dava certo, ou 
qão tinha volta, não tinha retomo. Então, 
é preciso torcer para que dê certo. V. Ex' 
já imaginOu o Presidente ficar sem retorno? 
O que isso representa para as instituições do 
país? Então. temos que querer que dê certo, 
mas estamos com receio dos equívocos, que 
estão aí a ressaltarem-se, como este de não 
querer ouvir os outros. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex~ tole'rância, 
pois só-OUvirei o aparte do Se_na,dor João Lo­
bo e logo mais encerrarei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço ao nobre Senador que seja breve 
em seu aparte. 

ô'S:i. lOBO -Lobo- Serei breve, V. Er 
Sãbe que nunCa ocupo muito espaço nos meus 
apartes. Senador, o meu aparte é apenas para 
retomar a um dos Pontos do discurso de V. 
Ex'; quando abordou o tema da divulgação. 
Foi o Senador João Menezes que disse, em 
seu aparte~ que o Plano não estava bem 'divul~ 
gado e eu qÜeria só fazer um reparo a V. 
Ex'. Acho que o Senador João Menezes tem 
razão, criam...se certos chavões, certos concei­
tos que a imprensa divulga e que assumem 
foros de verdades incontestáveis. Por exem­
plo: legitimidade. Uma pessoa, quando dis­
puta uma eleição no segundo turno, com dois 
candidatos, tem que ter um volume de votos. 
Se há setenta milhões de votos, não se pode 
estranhar que o ganhador tenha pelo menos 
36 milhões, ficando o outro com 34 milhões. 
Essa questão de legitimidade é mais um cha~ 
vão. Nínguém tem legitimidade para fazer 
certas coísas, mesmo que tenha a totalidade 
dos votos de uma nação, ou quase a totali­
dade. Criou-se o cenceito de legitimidade, 
como criou-se o conceito de que esse Plano 
é bem-estruturado, a equipe é competente 
etc. Acho que não é nada disso. Foi um con­
ceito forjado, criado._ A falta de divulgação 
desse Plano se dá porque ele não foi bem 
estruturado. Ele não foi bem e profundamen­
te estudado, e a e_quipe não é tão co,mpetente 
~m_o se procura fazer crer. Sempre aparecem 
lugares onde não tinham sido determinadas 
certas coisas. Essa é uma prova d~ que o 
Plano não foi bem estruturado. A falta de 
div-ulgaçãOé resUltante da falta de conheci~ 
menta piua fazer a divulgação de d~termi­
nados aspectos do Plano. Este é o meu ponto 
de vista. Temo profundamente por esse pla­
no, apesar de não acreditar que não haja re­
tomo. porque retorno sempre há. Por que 
não haveria retomo? Quer dizer que o mundo 
vai se àcabarse o Plano não der certo? Acaba­
ram-se vários planos, vários governos, vários 

- países sofreram o mesmo, e o pafs, o povo, 
_o espaço físico cóilti.Jiuam incólumes, conti­
nuam existindo. Não acho que um plano pos­
sa servitorioso, quando leva em consideração 
somente e principalmente o_ combate à infla­
ção, o equilíbrio da liquidez. Essa liquidez 
pode ser momentaneamente equilibrada -
foi isso o que fizemos no Brasil- e af? Como 
controlar, como segurar essa liquidez se não 
existe produção? Como é que se vai fazer 
para continuar com essa inflação em zero se 
não tem produção, se os artigos não apare­
cem, se não há o suprimento, se as fontes 
produtoras não estão funcionando com a de­
vida capacidade de suprir esse mercado? Esse 
negócio de medidas imperativas, acho o ter­
mo muito parecido com imperador. Não me 
soa bem. Não gosto que essas medidas sejam 

_imperativas. Até toleraria que elas fossem 
·autoritárias, contato que fossem constitucio-. 

nais, legais. Era o aparte que queria dar a 
V.Ex' 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Agra· 
deço a V. Ex~, que vem complementar o meu 
pronunciamento. Concordo que o autorita­
rismo não nos levará a Jogar algum. Se assim 
fosse, já. teríamos todos os problemas brasi­
leiros resolvidos e D.ão terlamoS mãis :Proble­
mas quanto a isso. 

Agora, quando V. Ex' fala que o plano 
não foi tão bem estruturado quanto se procu­
ra dizer, V. Ex~ tem razão. Porque basta ver 
o número de portarias que a cada dia vão 
sendo elaboradas, umas modificando as ou­
tras. Tudo isso mostra que se está um pouco 
apressado, está se tentando chegar a uma so­
lução, a uma conc:Iusão e não há um estudo 
perfeito e acabado do plano. 

Sr. Presidente, sei que V. Ex' está qUe­
rendo que eu encerre o meu pronunciamento 
com rapidez. 

O SR. PRESIDENTE (Nélson Carneiro) 
-Infelizmente, é o Regimento Interno. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- É, tam· 
bém gosto de respeitar o Regimento. Por isso 
mesmo, Sr. Presidente, o meu discurso era 
out:t::o. Porém, fico satisfeito que~ desde o Seu 
úiíció', ele tenha merecido a atenção de alguns 
Srs. Senadores aqui presentes e que se inte­
ressaram em_ apartear-me para darem seu 
ponto de vista, enriquecendo, assim em mui­
to, o meu pronuncüunento. 

Prosseguindo: 
Por que as liberações realizadas pelo Gover­

no são funcionais e as propostas pela Oposição 
não o são? Nenhuma explicação. Apenas o 
gfande esforço de mídia que faz do Presidente 
Collor um condottere da opinião publica, au.;. 
ma ve~adeira orgia publicitária que custan. 
ãos cofres das estatais US$ 500 milhões, segun· 
do denúncia da olha de S. Paulo de 29 de 
abril de 1990, pg. A 14. 

Uma análise cuidadosa dos vários objetivos 
do "Plano Brasil Novo", além de deixar a 
desejar deixa, também, um sem-número de 
graves preocup-ações. Abundam textos de es­
pecialistas alertando para o perigo da reces­
são (Anexos). Escolho, por insuspeito, de· 
poimento do Deputado Delfim Netto, Ex. 
Ministro Todo-Poderoso da Economia, hoje 
"à esque.rda" do Governo em matéria de 
combate ã inflação. que prevê uma queda 
do produto de até 10% neste ano. Ele pró­
prio, em declarações prestadas ao jornalista 
Celso Pinto, recentemente, em Londres, e 
pUbliCadas na Gazeta Mercantil de 3 de maio 
passado, admite que uma recessão seria inevi~ 
tável em qualquer formato de estabilização, 
mas que preferiria um plano menos inovador, 
baseado apenas num duro ajuste fiscal e na 
credibilidade do novo governo, onde a econo­
mi;t 'pararia temporárfarõente, mas se adap- · 
taria mais fâcilmente a um novo perfil de 
demanda e poderia retomar o crescimento. 
A dúvida, no plano atual, diz Delfim, é imagi­
nar como a máquina econômica voltará a ro­
dar. A suposição de que basta colocar crédito 
Para retomar a exparisão, como têm ditõ auto-
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·ridacles do Governo, é ingênua. Admite o de­
putado Delfim Netto que os efeitos do PiaÕo 
são particularmente dramática sobre três se· 
tores, que muito perderam e que sofrerão 
eoormes problemas: bens de capital, construw 
~o civil e financeiro. 

As perdas do setor financeiro são lmagi· 
Dáveis· e até certo ponto justificáveis. Sempre, 
em campanha, o candidato afirmou que faria 
recair o ônus do combate à inflação sobre 
a especulação financeira. Até aí Governo C! 
Oposição estão de acordo. Mas é importante 
que se frise que o setor financeiro, enquanto 
tal, independemente de seu cont.role público 
ou privado, não pode ficar à mercé do Plano 
ã. espera de uma corrida Que poderá conduzir­
a um grande "crash" financeiro. A ninguém 
OCOI'Te desmontar o sistema financeiro, mas 
•penas o funcionamento especulativo e distor· 
ddo que sangrava o erário público e nada 
ICl'eSCeD.tava ao processo de financiamento. 
! • ' ' • ' . 

Já a crise do setor de bens de capital conduz 
a preocupações maiores. É neste setor que 
se coDdensa a capaCidade tecnológica do país. 
O .etor de consultoria, de sevlços, já se encon­
tra quase de.stroído, mercê da desaceleração 
às grandes obras pública e do fnadimple· 
llleDto das estatais. Alma do processo de [n. 
•ustrialização, a engenharia consultiva viu 
4..500 engenheiros altamente tr-einados aban­
donarem recentemente o -setor, e outros 7.500 
profissionais serem demitidos, permanecendo 
13.500, de um total de 50 mU trabalhadores 
dó ramo "a perigo", com o diz Joelmlr Bet­
ting em s~a ~lona de 29 de abril passado: 

receberam apenas '"'"vales", com valor médio 
d~ ~~mil cruzeiros, para passa.r::_~'!....,_mês __ ~ 
maio, até que suas emptesas decidam se que­
bram ou fecham as portas ... Agora se sabe 
que, consoante Plano antecipado pelo candi· 
dato em sua plataforma, o Governo pretende 
cortar fundo o setor de bens de capital por 
®nsJderá-lo lnadequaqdo às exigências da 
"integração competitiva" em nível interna­
cional. ~ crise deste setor, assinalada pelo 
Odeputado Delfim Netto, não seria apenas um 
questão circunstancial do excesso de liquidez-t 
que levado um setor que opera com pedidos 
péi'das ocasionais, mas uma "política de Go­
verno". As liberações propostas a este setor 
não bastam sequer para saldar o inadimple· 
mento das_ ~tatais frente aos seus fornece· 
dores. 

Eis conlo o jornalista Frederico Vasd,n­
celos, em matéria p'úblicada na FSP de 26 
de abril passado, enfoca esta questão: 

"A estratégia de Brasília será forçar 
a h:dú_stri~ nacional a reduzir seu parque, 
pnnctpalmente nos setores mecânico, 
eletro mec~n~~o e_ da indústria pesada, 
o que abrirá espaços para importações, 
pois o governo quer forçar a competição 
e aumentar gradativamente -o nível de 
exposição da economia à concorrênc'ia 
internacionaL O argumento oficial é de 
que a estrutura produtiva, embora com­
plexa e diversifi~itda, é pouco c:ompe­
titíva e tecnologicament~ defasada." 

A disposição do governo 7 óbffgar essas 
, ind~st~as .a f~rem um "corte na própria 

carne ... As en:ipresas que ''seguraram'' máo­
de~obra Pa:ra aguardar a liberação de rec1.1rsos 
bl~queados via BNDES- ... - -estão come~ 
çando a fazer cortes. Foram convencidas de 
que não haverá reciprocidade por terem evi­
tado dispensas em seguida ao lançamento do 
Plano Collor." 

"Algumas indÚ!.(rias já cortaram sua pro­
dução em 50% 1 este anos 1 de qual prevêem 
manter35% em estoque. Os cortes já chegam 
à faixa de diretoria. Calculam uma redução 
de 75% no faturamento. Alguns industriais 
vêem na decisão do governo risco de sucatea· 
menta" da indústria brasileira e entendem 
que ela terá efeitos sobre outrds setores da 
economia. {. .. )" 
--Nã verdade; ioda a indústria brasileira. es~ 
profundamente afetada pelas medidas do Pfa. 
ao Collor. Segundo depoimento de Sergio Luiz 
Bergamlni, Diretor do Departamenteo de Eco­
nomia da FIESP à Folha de S. Paulo recente· 
mente (26de abril), ua indústria está sofrendo 
um processo de paralisação. E em abril os 
Dfveis de emprego e produção devem ser pio­
res do que em marÇo, cujos indicadores de­
monstram queda de 40,3% nas vendas, des­
contada a variação do IPA da Fundação Ge­
túlio Vargas, e queda de 8,6%, relativã.mente 
<f fevereiro, do lNA (Indicador· do Nível de 
AtiVidade). Outros indicadores do arrefeci· 
mento na atividade industrial, ·como queda 
do pessoal ocupado, tota1 de horas pagas e 
trabalhadas, e consumo de energia podem ser 

· vlsualizados no quadro abaixo, onde se desta· 
ca a vertiginosa queda no salário real médio 
de .11,2 em fevereiro para 2,5 em março. 
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Outra pesquisa realizada pela FIESP e cita· 
da em editorial da Folha de S. Paulo de 27 
de abril afimta que "entre 755 empresas in­
dustriais paulistas, 70% alega ter perdido 
~ens de lucro por força da queda no nível 
da atividade. Mesmo nas mutinacionais, que 
se estão soeOrrendo de capital de giro no exte­

. riOr. a situação é grave: afirma a Câm.arai 

QUADilO II! 

Americana de Coméicio quer em enquete 
com executivos de '17 empresas, 35 deles aftr· 
mam que haverá aié 30% de cortes em pes­
soal, 22 dizem que têm planos de invest.ime.qto 
para este "moderados", 21 prevêm baixo in· 
vestimento e outros 21 não farão nenhum in· 
vestimeú.to. Hermann Wever~ PreSidente da 
SIEMENS do Brasil, vai mais longe: Diz que 
tem 100 milhões de dólares ·em créditos iuhto 

às estatais e que não sabe o que fazer ... Ent 
conseqüência desse processo se agrava a crile 
sodal com generalização dos cortes de~ 
e demissões no parque industrial, tal 001110 

-5e pode verificar nos quadros abaixo, tambáa 
oportunamente divulgados pela Folha (26 de 
abril) e que apontam para 26,2 mil demissões 
e 40,5 mil reauções de jornadas de traballlo: 

DEMITIDOS OU CORTE DE JORNADA 
;·.,>fr'~!k'~T1;' SÀLÁilliOS Al"t..Jlll0 CHOQUE 

QUAI>RO IV 
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Estes dàdos.fião eVidenciam a etise social 
e eCoriômioa na ·construção civil, onde1 na 
verdade é mais agud~ a situação e ahl_rmantes 
os números.· EiS, o levantamento- feito pe1a 
Fotba e publicado neste mesmo dia: "No Rio 
Çirande d_o S.ql, empresas do setor de constru­
ção~emitii'am 15 mil operários contra 40 mil 
no Paraná e mais 4,1 mil em S<i:nt'a Catatiha. 
SindiCatos de, trabalhadores desse setor, no 
Mar;mhãO, registraram 20 mil disperisas. 

Em Pernambuco, 10 mil trabalhadores na 
construção civil foram demitidos a após a de­
cretação do Plano. 

Na.região dç Campinas (SP), 8 mil demis­
sõe~ foram computadas pelo sindicato local. 

Ainda no Estado de São Paulo, 900 demissões 
foram contabilizadas em Santos. 

Na Bahia, meu Estado, segundo denúncia 
qúe ·recebi da Associação dos Dirigentes das 
Empresas da Indústria Imobiliária:'- ADE­
MI - a situação é extremamente críticas_ a 
ameaça cOm o desemprego 150 mil trabalha~ 
dores. (Ane-xo) 

Toda esta crítica situação demonstra que, 
ao contrário do Plano Cruzado, o Plano Brasil 
Novo é fortemente regressivo em termós de 
seus .efeitos sobre a distribuição de renda, le· 
vando a milhares de famílias brasileiras um 
quadro de dor e desespero despercebido pelo 

Governo. Como não se sensibilizar com esta 
situação e pennitlr que todo este contigente 
tenha_acess_o a poupanças virtualmente conge· 
I8:d3.1 Os que estão desempregado ou os que 
o serão, mais cedo· ou mais tarde, devido á 
recessão, deveriam ter acesso a estes recursos, 
sob pensa de serem condenados à inanição. 

Este quadro preocupante do setor privado 
se vê ainda agravado pelas conseqüências SO· 

dais da Reforma Administrativa do Plano. 
O saneamento das Siderúrgicas, por exemplo, 
prevê um total de 15 mil demissões sobre 90 
mil 8Jllpregados do setor. 

DISTRIBUIÇÃO HIPOTÉTICA DOS SALDOS 

~ aollra o n•· total 
ft cailametas 

% sobre valor total 
tla~ltas 

Esta i»sensibilldade soda! do Plano Brasil 
· Novof semPre enaJtecido pela suas qualidades 
ticlücas, não deve passar em silêncio. A eoono· 
mia, eufiín, é uma ~aÇãO entre p(!Ssõas, gru· 
pos e Dações e as tecnfcalidades de seu trata­
mento óão podem obviar o enfoque das neces­
si~"essoclais. Até méS\bo organismos finan­
ceiros multi1aterais como o Banco Mundial, 
depois·de cJécadas de fidelidade aos princípios 
da .estrita racionalidade econômica, afinal se 
renderam ã necessidade de incorporar aos 
projeto.s. pré'OCup-ações de natureza social e, 
m~ recente$-ente,.de proteção ao meio am­
bíen.te, é um anacronismo esconde[ objetivos 
de eqüidade na formUlação de planos e proje-
tos econômiCoS.-- -

Não obstante, 9 Plano Brasil Novo, desde 
sua impla.J;ltaçio, pautou-se por -critérios ex­
~usivamente econo.mícistas, cegamente sub­
metidas ao princípio dà Isonomia. Assh;n fa· 
zendo o Plano não deu llÍit tratamento diferen· 
dado a situações gendâs numa sociedade de 
dasses ,grandemente dlferenci~.· 

Os qué simplesmente hltavam pela sobrevi­
vência de seus níVeis de vida, aplicando seUs 
saliiios ·em contas ~uiui:Jel1lf:las ou Dll; pou· 
pança,. tiveram o mesmo:tratameuto dado a 
especuladores·que movimentavam seus enor· 
liHS saldos ao sabor das' melhores remune­
rações das dlstinW alternativas de aplicação 
no men:ado. Os que lutavam, ,enfim, apeoas 

(at• 50 mil) (+50 mil ·5 mllh6e1) (+ 5mlllt6•a) 

90:0 6,0 

10,0 Ir), O 

pela sobrevivência foram igualados aos que 
aumentaram suas riquezas à ciranda fman· 
c:eira. 

De outra parte, ao estabelecer limites per­
centuais à conversão, o Plano igualou situa­
ções distintàs empresaS" e pessoas que deti­
nham gra.ndes fortunas aplicadas puderam sa­
car um percentual que lhes assegurou uma 
massa considerável de recursos, suficiente.__ 
não mais do que suficiente ~para as suas 
necessidades básicas._Enquanto isto, traba­
.lhadOres pobres e assalariados médios tive­
mm acesso a quantias irrisórias que não lh~s 
estão permitindo sequer os gastos de subsis­
tência. Numa hora de grande aperto de Iiqui­
dez, somas consideráveis de recursos. equiv~­
lentes a 20% das aplicações sacadas no 
"over", contas remuneradaS e cadernetas de 
poupança, logo depois .'da edição do Plano, 
permitiram grandes negócios de conversão, 
que lamentavelmente ainda não se esgota­
ram. 

É evidente, pois, que o Governo deveria 
ter qualificado melhor as aplicações de forma 
a combinar aos objetivos ae isonomia objeti· 
vos prioritários de eqllidade que conferissem 
ao Plano melhor efidçia ec·onômica e nível 
adequado de justiça. Eis com9 iun atento pes­
quisador ilustrou esta questão na questão da 
poupança. demonstrando a possibilidade de 
se ter concebido uin Plano que fosse tecnica-

4,0 

10,0 

mente competente e _socialmente justo. "A 
economia política da Medida Provisória 
168", Wanderley Guilherme dos Santos 'in 
Folha de S. Paulo de 29 de abril passado: 

"Uma escolha trágica m!lnifesta.duas 
compulsoriedade. A primeira- obriga à 
adesão a um entre dois ou mais valores 
que não podem ser atendidos simulta· 
neamente,-·pn.Vilegiar um implica violar 
o outro. A segunda faz com qUe a distri· 
buição dos prejuízos caracterize-se por 
fatal aleatoridade. A ·escolha trágica im­
plícita na MP 1~8 enfrentou o dilema 
da isonomia, igualdade perante a lei, 
versus eqüidade, a desigualdade entre 
desiguais. Noves fora ·a retõrica, os deci­
sores optaram pela isoriomiaem prejuízo 
da eqüidade, com M.úas repercussões pa­
ra a dinâmica econômico-política. 

A discussão sobre a MP 168 privile­
giou o seqüestro dos saldos de poupança 
ac'fma de 50 mil cruzados novos. Argu· 
mentou-se contra a violaç~o do princípio 
da intocabilidade das cadernetas e argu­
mentou-se contra o limite de liberação. 
A esta última crítiCã -ó governo respon­
deu que o critério obedecido foi o de 
justiça, uma vez que 90% das cadernetas 
compreendiam poupanças até 50 mil cru­
zados novos. Tal critério requer refle­
xão. 
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Ao propagar que 90% das cadernetas 
não ultrapassavam o saldo-teto, o gover­
no transmitiu uma informação sobre a 
distribuição dos saldos. Em estatística 
existe uma medida, a moda, que indica 
o valor mais freqüente numa distribuição 
qualquer. Daf, contudo, não se deriva 
muito , menos ainda uma justificativa 
do critério da decisão, na ausência de 
informações adicionais sobre duas ques­
tões: a) a que porcentagem do valor to· 
tal dos depósitos correspondiam aqueles 
90% do número de cadernetas~ b) qual 
a dispersão interna do valor dos saldos 
dos 10% de cadernetas restantes (isto 
é, qual a percentagem de médios investi­
dores/poupadores e a quanto correspon­
diam os grandes poupadores, quiçá espe­
culadores?) 
--·A pertTrliflcia da primeira informação 
é óbvia. Se aqueles 90% de cadernetãs 
liberadas fossem titulares de 90% dp to­
tal de saldos, enquanto os demais 'to% 
de cadernetas detivessem simetricamen­
te 10% dos saldos, obteríamos estimável 
coincidência entre isonomia e eqüidade, 
mas de escasso valor para a política de 
esterilização monetária. Ter-se~ia provo­
cado uma celeuma nacional por. causa 
dos míseros 10% do total dos saldos de 
poupança:-com toda a certeza, a distri­
buição do valor dos saldos não acompa­
nhava monotonamente a distribuição do 

. número· de cadernetas. 

Qllanto à relevância de segunda ques­
tão, a tabela acima ·fabrica uma distri­
buição hipotéticà de porcentagem de ca­
dernetas, intervalos de saldo, e pela par­
tic~pac;ão .no _sal~o ~os ~ep~sit.os .. 

Fosse essa a distribuição no dicl 16 de 
março, ou qualquer outra distribuição 
não-proporcional, e seria corrdo dizer 
que a opção trágica pela isonomia teria 
afetado considerav_elmente mais os mé­
dios poupadores do que aos grandes e 
aos especuladores. E as mesmas conse­
qüências decorrem da decisão isonômica 
de liberar 20% dos recursos investidos 
no ".overnight" e nos fundos. Aliás, se . 
foi oferecida uma justificativa para o blo- . 
queio das cadernetas, por que nada se 
disse quanto aos demais seqüestros? Por 
que liberar 20% do "over"? Por que não 
15% ou 35%_? Em qualquer caso, quanto 
maior a dispersão interna na distribuição 
dos recursos seqüestrados, maior terá si­
do a violação do critério da eqüidade 
em favor da isonomia. 

Ã ffistitUiÇão de MP 168, foi uma esco­
lha trágica, e nem poderia ser de outra 
forma. Sua inevitabilidade não exime 
que se dê ampla publicidade aos dados 
que condicionaram a decisão( ... ) e que 
se ofereça uma juStificatiVa de política 
econômica para a decisão tomada. O go­
verno tem o direito de selecionar a polí­
tica que considere a mais convenie~te. 
Mas desmerece-se a si mesmo quando não 
exibe como "rationale" mais do que u~a 

simples medida de tendê-ncia estatística 
porque, como toda escolha trágica, a MP 
1(]8 não é inocente quanto ao sistema pre· 
téfito estratificação; Os parâmetros do 
conflito distributivo foram extensamente 
alterados e algumas conseqüências são já 
visíveis.'' 

O Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluín­
. do: ao cabo de quase dois meses de execução 
do _PI$110 B.r~il Novo_, vê~e-que- o Governo 
está reduzidO em sua ação estratégica ao com· 
bate à inflação por meios extremamente con­
trovertidos, sem nenhuma g~rantia de reSulta­
dos, ao mesmo tempo não dispõe de nenhuma 
proposta de reorganização da economia que 
oriente as volumosas conversões e liberações 
em cruzeiros, sem falar em plano social para 
eliminar a odiosa discriminação social que 
marginaliza mais da metade da população. 
O que é pior: procura o Presidente Collor 
manter a cidadania afastada da consciência 
dos reais problemas do' País, com sucessivos 
espetáculos diversioD.isfãs, na 'tentativa do 
País, com sucessivos espetáculos diversionis· 
taS, na tentativa de substituir o conflito de 
idéias pelos índices de popularidade como 
"motor de hitória", num procedimento que 
o levará inexoravelmente à deslegitimação da 
própria vitória eleitoral. 

Do ponto de vista dos objetivos parciais do 
Plano~ tampoueo são alentadoras os resulta­
dos a[canÇados: ã. Reforma Monetária levou 
à perplexidade os próprios estudiosos. que não 
são capazes de se entender quanto á insufi· 
ciência ou excesso de liquidez vigorantes. AlR 
guma:s observações são, pelo menos, sur· 
preendentes: _a reforma aliviou O fluxo de cai­
xa do Governo, mas não equacionou o dilema. 
da dívida pública, que continua· iépresllda em 
cruzados, que um dia deverão voltar aos seus 
respectivos credores: o ov_ernight ·continua 
operando, embora a juros mais baixos, como 
instrumento de política econômica, acres-cen· 
tarido ao estoque desta dívída mais 26 bilhões 
de dólares em pouco mais de 30 dias, ex:is.te 
uma pressão inequívoca sobre os ativos em 
ouro e dólar, que demoriStram persistências 
de considerável "bolha" de liquidez locali· 
zada no vértice da pirâmide social, precisa; 
i:ílêílte junto aos segmentos beneficiados pela 
"opção isonômica", e não de eqüidade, na 
conversão das aplicações financeiras e poste-· 
riores liberações; finalmente, é óbvio que os 
preços estão bem acima das prefixações "zeR 
ro" para abril e maio, ditadas pelo Governo, 
e qrie,- desde abril, fuilcionam como indica· 
dores para preços e salários, e que a economia 
já nleigUlhou num processo recessivo sem ho­
rizontes para a retomada dos investimentos. 

·auruuo ã Reforma-do Estado, além das 
iniciativa moralizantes elogiáveis, mas de . 
pouco significado global - que levaram à 
liquidação de algumas mordomias e -institui­
ções públicas de eficácia duvidosa (cuja solu­
ção judiCial definitiva perdurará por 24 
anOs!), pouco foi, realmente [eíto. A socie­
dade continua esperando um verdadeiro Pla­
no de abertura e democratização do EStado, 
com respeito às instituições e sindicatos .de 
trabalhadores, capaz de criar as condições 

para Uiti3 retomada de suáS fun:Ções cTássiCllio 
como produtor das condiç§es materiais indis: · 
pensáveis ao exercício da &dadania e promo­
tor de um padrão de desenvolvimento Campa- · 
tive! com as aspirações de progresso. do FO"~: 
junto da Naçãoj começando pela garantia de' 
iilSeiÇâo dinâmica no flletcado de trabalho 
com salários jUstos. -o qtie é "juStamente o 
inverso do que está ocorrendo com o nível 
de emprego em baixa, reduções de sal~ós ~ 
e as empresas. . 

Como componentes de liberalii:açã-o_dâ' 
economia nacional com vistas a sua redefl­
nição estratégica na economia mundial, mar· 
cada pela organização de grandes blocos re­
gionais e saltos gigantesCos de p,rodut,ividade. 
e escala são, enfun, tímidas as iniciativaS ell\ 
Corso e muito delas temerárias ·Como ·a pro· 
messa de a~r o setor de ínfoimática. Faltá. 
ao Governo uma percêpção da impÓrtância' 
estratégica do Estado na ~ostentação deste 
processo e uma base industrial própria sObre 
a qual confiar O processo de integração mun­
dial. 

Não sem tristeza, pois, concluo que o "Pla­
no Brasil Novo" soube não dar garantiaS·de· 

·que afina( temos a inflação sob controle (esta­
rá desmaiada, como afirma Marcos Cintra 
Cavalcanti de Albuquerque, na ESP), não 
se contituiu um instrumento suficientemente 

• convincente para determinar um novo ciclo 
de investimentos no País, dirigidos a_equacio­
nar simultaneamente os desafios r~presentá­
dos por uma enorme dívida, social e p~l~· 
exigéncias de uma rápida_ re_organização da 
estrutura de poder mundial. - - -. - -

Era o que tinha a dizer, Se ~residente 
(Muito Bem! Palmas) 

Durante o .diScursp do S~. Juta!J,y M.a-. 
galhães, O Sf .. Pqmpeu de SoUsa, -3,-Se­
cretário; deixa a cadeira da presidêntia, 
que é ocupada pelo Sr. Nelson C4Lneiro, 
Presidente. . . 

Duninie o -discUrso do Sr. Jutahy Ma~ 
galhães, o Sr. Nelson Carneiro/ Presi·. 
dente, deiXa a cadeir-a da presidência,. que 
é qcupada pelo Sr., Pompeu de Sousa, 
3'?-Secretário. . · _ . 

Durantio discurso o Sr . .Jutahy Malha­
gães, o Sr. Pompeu de .. Sousa, J'!-Secre· 
tário, deixa da. cadeira d((l presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, 
.Presideli~e. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Infelizmente a Mesa não pôde prolongar 
o prazer de ouvi-lo Porque haviam decorrido 
já 10 minutos do prazo regimental. 

Com a palavra o nobre·senador MaurícíO 
Corrêa, por deferência do nobre Senador 
Ney Maranhão. 

- O SI[ MAURÍCJO.CORRÊA(PDT-):>F. 
Pronuncia- o segUinte" discurso. Sem rev~ão 
do oraÇor.) - Sr. Presidente. Srs. Senado-
res: _ 

O MinistrO da Saúde, Alceni "Guerra, tem 
sacado a sua espada e esgrimido todo o 
sistema de Saúde brasileiro. Tal como ocorreu 
no Pklno -Cruzado, em que -õ~ Vilões er_~ 
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os suptmnercados, os médicos, floje, são os rqquestionar a legitimidade ou a neéessidade 
profiSsionaiS m-ais_;questíonil.dÔs, cOmô se foS- disso. Creio ___ que sim, que é bom que haja 

. sem os úriicos'~responsáVeis· Por. êsf~ quidro horário corrido, inclusive no sistema adminis-
caótico existerite na rede de sa_úde _br<:15ileira. trativo a nível federal. Ocorre que os médicos 
Vimos, dias atrás, a ida: do Presidente daRe- foram, também, beneficiados com o horário 

' pública ao Hospital Regional_c_l_e Plantaltina, .amido. Eles, que têm uma carga horária re-
logo após o acidente_ com a ~arte_ ~e uma duzida por lei, passaram a ter uma carga horá-
menina que não pdde ser socorrida em face ria menor. Em função disto, tem havido uma 
da ausência de médicos e, ·.enfermeiro~ para grande carência de médicos na Capital da 
encaminhá~la ·para o trata.I!lento adequado. República. É preciso que se saiba que come· 
Em razão disto, encaminhou ao J\:1inistério çaram a implementar as obras do Hospital 
Público ofício solicitandO o_ enquadramento de Base de Brasília, o que ocasionou que 
penal dos possívciís eirVõ1vidos naquele inci- todos os atendimentos ficassem suspensos, 
dente. não só os do pronto-socorro, como os do sís-

Sr. PresldeD.te1,é pi-eCisO-_que destaque:mos tema ambulatorial. Em decorrência disto, os 
algq.ns aspeCtos profundamente :injustos com pacientes forani deslocados, parte para o 
rc;lação a tJ.ido· isto. que_ se t!!mlai~dO coi:ttra Hospital da Asa Norte e parte para aquilo 
os médicos brasileiros~~ EID PrimiiiO iugar, que ainda resta de funcionamento do H os· 
é preciso_ indagar, pore.xemplp: qU3J;ltO ganha pital de Base, que é a parte emergencial. 
um médico_ em in_ício .. d~ ~p;eiia, ~mi' MinaS Por outro lado, temos o serviço de radio· 
Ger~i_s? G,aJ?ha 1 _ape/1!'1-S . 7. p,:til. _cru.zeJros: É grafias praticamente em pandarecos. Há um 
prectSo que se· sáiba qual teiDr stdo ,a çie$t1D~· aparelho que se chama Gama-Câmara, que 
ção dos recur59s ·para,o· ~*ndiment_o prima- trata do diagnóstico dos portadores de cân-
çial ~~ ~saú~e b~~si,le_ira :e" n,~·.s~1),ep}c;>~-,que cer, que está completamente fora de ação. 

• à situaÇão -é .. extrem:~upente caótica._ N;lo- é TemoS, pOrtanto; um quadro mais do que 
poSsívCl o ·sr. -~jStro da ·~.aúde _<fiier 'que_· dramático na Capital da República, onde não 
há um absepteísiDo -n~ bospitai:;, que o.s mé- há medicamentos, não há seringas, nao há 
dicos não cumPrem as _suas. pbri&aç~e~ ~-.que lu.vas para que os médicos trabalhem, há um 
~Jes são apenas al!is rar.ado~ h'o_spitais e que clima de verdadeiro terror na- Capital da Re· 
tudO. o q1,1e tem ocorrido_-é s\Jipa dos inédicos p_i.íblicà-. Hoje quem paga tudo isto é a classe 
brasil~iros. Nós sabembs·queohá niédÍCos fr.' pléf:iica. 
responsáVeis, M q~édi_coS _que· nãó -cumpreffi · Por isso, ao usar da palavra neste momen­
com as suas obrigaçõ"es~ aSSin'i:_çdmÔ h~_acl:vo~. to, quero enfatizar que se pratica uma grã:Dde 
gados que não cump're;n·_às S~s -Obri.g~çõeS, injuStíç-a contra excelentes médicos brasilei· 
assim como há senadores e deputadpS. que ros -e af generalizo - como se· prática uma 
não cumprem as suas obri,gaç6es. Poiém;daf injuStiça Com relação aos médicos da Capital 
partir para a generalização deque'os médicos da República. Eles foram pisoteados, foram 
brasileiros -são tõdos irresponsáveis, é uma. esmagados. Basta dizer que, se houver uma 
injustiça. E é em nome dessa categoria, dos greve geral dos médicos no Brasil, o sistema 
médicos diligentes, dos médi~os rese_onsá~ de saúde ai paralisar, porque a atenção que 
veis, dos médicos sériõs que -uso da palavra o governo dá à saúde, no Brasil, é a mais 
neste instante. Co in. o fa,lo_ có~ ~p.beqintent_o precária, é a ffiais _simplés possível, é a mais 
de causa em Brasília, ·vou teCer~ aigu,rp.as. cÇJp· ineficiente que se pode conhecer: 
sideraçóes sobre a saúde na. Capital díi Repú.: Daí por que, entendemos que essa acusa-
blica. ' 1 ·'•,----; ~ ~ , ; ,,'çáOquç:oSr.MinistrodaSaúdefaz,&enerica· 

Todo mundo sabe qu~ o b~v-~inadÔr ante-··- Il'!é.ntê,_aos médjcos é profu.~da~ente injusta. 
rior dedicou toda -;i sua: p!eocupaçãb no enc;~- •, Quem tem que estar no ba~co dos_ r~u~! neste. 
m.inham~nto d~ solução qe _prç.bl~m<i_s d~-~.e~ -: mo.m.ent?• ac~ado de prátlc~ de _miquxdade, 
interesse eleitoial e imediato_. T'odb.muné:fo · demJUS!tça,d~falt~decumpnmetrodode,v._er_ 
sabe do Programa de_ ASst;ntru;nerit~t··qUe~· riâ. . ~ .exatame~te o Goven:o, que_ não. se pre?cu· 

blema do Síst_erD.a de saiíde mais do que quase 
todo mundo. Entretanto, acho que S. Ex• 
'não está agindo com justiça, com a necessária 
cautela que a sua profissão lhe deveria dar. 
O Sr. Ministro da Saúde tem feito aparições 
sensacionais nos vários hospitais da Capital, 
e talvez das capitais próximas a Brasília, com' 
a repercussão que ele já esperava que aconte­
cesse, pois a deteriOração do serviço de saúde 
deste Pafs é muito mais famosa, talvez, do 
que a deterioração das estradas de rodagem 
deste País e mais famosa, também, do que 
a deterioração da Previdência Social. O servi~ 
çO de saúde no Brasil é a coísa mais lamen~ 

-tável que existe. E V. EX"' tem razão quando 
diz que existem, realmente, médicos respon· 
sáveis, assim como engenheiros, Senadores, 
etc. Mas que existem médicos muito respon~ 
sáveis, muito dedicados, e de excelentes ser­
viços prestados às suas comunidades. Acho 
que num todo, a classe médica não merecia 
esse tratamento. A classe médica deveria ser 
valorizada e respeitada, principalmente por 
um médico, como ·o é- o atual Ministro da 
Saúde. Ele, principalmente, deveria saber 
que a situação dos prontos~socorros é uma 
cOisa que se tem que criticar com muito cuida~ 
do. A nossa população é atrasada, retarda 
muito !!: recorrer aos serviços do pronto~so­
corro. As vezes, chegam casos term.inaís, fi. 
nais; quando não existem mais recursos, é 
que procuram o pronto-socorro. Crianças de· 
sidratadas com dois, três, quatro dias, quan­
do começam a entrar na fase final, é que 
os familiares recorrem aos prontos-socorros. 
Assim, também. vários outros tipos de doen~ 
ças. Homens que sofreram ataques cardíacos 
deixam que aquilo se prolongue até ?O extre­
mo, quando o doente já está desacordado, 
praticamente em coma, é que recorrem ao 
pronto-socorro. Acontecem essas coisas. Oa~ 
i'o que nem todos os casos levados ao pronto-­
socorro têm essa conotação. Infelizmente, 
aconteceu com uma criança e outros casos, 
que o Ministro conseguiu identificar no mo· 
mento e está movendo processos quanto à 
responsabilidade. Sabemos que os serviços 
de saúde estão péssimos, mas o primeiro re~ 
ponável por isso - V. Ex~ tem razão e aí 
eu queria dar a minha solidariedade ao seu 
discurso - é o Governo e não a classe mé­
dica. 

verdade não é assentamento-, o: que ele deseh~· pou em t~~utar at~n~ao neces~ária a um 6r· 
volveu na Capital ~a Repú61iça~ Oiss.e 1qUe' gãd essc:nctal da atiVl~ade soCial do País: a 
mais de sessenta mil pe~ci'SS -_-toran,. ~nte·m- rede de ~aúde !1P_ B~~Il._ - . . -. O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Agradeço 
piadas com lotes; É múi"t<:i_sim.preS pàs_sâr um. Ele, sm1, o Governo é que teria que estar 
trator no terr_e;no baldid,o,' coiO~r postes, ~i~ -DO b~C? d? -~us respondendo ~r essa ver· a V· Ex• sobretudo pela sua experiência de 
~~ d'~gua 7,,dizerA_~~-bfas~r,t~~~~t~-\ ~9r dade1ra mcuna. ~~~~~io~~~~~~~~t~~ denSidade a este mo-
lSso, o-Gov_çÍ'Ô~do:ç-CP,nse&Ut~ ~-~~~J;~~tt~q~s., O Sr. Joio Í.Obo'- V. Ex" me ,..o'nc~d~ 
pessoas qu~ e'~tã.v,all'l:, ~à. ~~qs,.eni !=iu.sc~ 4e .~ -, .. . Eviaentemente que se trata de uma injus-

d e< n ·.oJ umap·ane? · · á · d 'd" um abrigo. -~as, ~a_V~fd~.;.·~·~~rj_fre1st.u~nt~1 t1ça que seest praticao o contra os.m~: tcos, 
tudo isso contrána dtsposthvos expressds da O SR~ MAURÍCIO CORRÊA- Conced~ enfim, toda a carreira que serve o .sistema 
Lei de Solo Urbano._ Mas, como se trata de o aparte a V. Ex~, nobre Senador João Loho. de saúde no Bras_il. 
um benefício parã aquele que não tem o seu Mas, Sr. Presidente, eu deixaria claro que, 
abrigo, sempre toleramos -que isso pudesse O Sr. Jo8o Lobo - Seflador Maurfcio Cor· aqui -em Brasília especificamente, não.houve, 
ocorrer, porque aguárdãváino"s que os servi· rêa~ quero parabenizar. V. Ex• pelo discurso por exemplo, a renovação do repassedever-
ços de infra~estrutura pudessem ser feitos. que Pronuncia, neste momento, levantat_ldo bas da União e do Inamps para a Fundação 

Em BraSJ.1ia, especificamente, eu gostaria um assunto que é momentoso e dentro do Hospitalar. E, exatamente em face dessa ca-. 
de deixar registrado que o·Dov.em.<;t~.OJ;' ~~!'-~, ., . di.~a: deste !Joyç:roo, virou sensa:cíõnalismo rência de recursos, todos os serviços essen­

. minhou.ao.~ezw~-P .. ;ry.c; .. p.~s-~'<;~provamo:;~a ~- . ? _ 9ue o Mí~istro da S~~~e está faze_ndo. É ciais estão ·sendo paralisados, estãO sendo -ex-
pJ~taça? ~o ,h~~.<i.Ptr,,..~rr.J49 pa:ta ttS"!unCJo· evtdente que o Sr. ~tntstro da Saude era tintos, não só pel~ falta de recursos para a 
nários pubi1~S ~q ~!S,f;Jt9. _f~-~ffll: ~~9, que:_;~ .• W:O De}>l!-tad~ e~ Médtco ~-~~e.c~ ~ss~.J!ro~. compra dos J!lateriais necessários, como em 
'-._· ['•' ·~ ;:,~_··~j::;,,.--~-.rt~·~i~*\ri.'~f'~~l~i:;·q~1 'if::·._: '· .,_ ''i·~~~::·!~~~ .. -:: .. ' ' :~/: · ... ~:..-· .~- ,:· 

.. ··UI' •', ...... ,.~:J.., .. ,.: .. ~!:..f:r',·.~í~J.~.~-~~t·hn:r.,l,~~'-"'t·'·. ·,. : :· :-~~· ... · . '.:t '"r'f•:~·-\~t:'.,· 
_, · - :; , :·1 i~-.u.~-.~:;(.):i:·~ :·, .:;')~·~~. /<1·· :: . · · ... . . '- · ·; ;· .· \' · 
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virtude da impossibilidade da melhoria até 
nos aspectos relativos aos recursos humanos., 

Por outro lado, o Governo do Distrito F e~ 
deral não tem condições de manter os equipa­
mentos bospitala'res, porque os covênios com 
as empresas que os mantinham suspensos. 

De sorte que, realmente, o quadro é de 
extrema penúria. O Sindicato dos Médicos 
do Distrito Federal, o Sindicato dos Enfer­
meiros e várias outras categorias, em face 
do processo de deterioração que se fazia con­
tra a classe como um todo, em virtude da 
falta de explicações, da falta de espaço nos 
meios de imprensa, eles compraram minutos 
na televisão para explicar ao povo de Brasília, 
acerca dos acontecimentos relativos à inefi­
cácia do serviço médico na Capital da Repú­
blica e, ontem, o ex-Governador Roriz enca­
minhou à Justiça notificaÇ-ão para processar 
aquele médico, enfermeiro, psicólogo, etc, 
que veicularam aquela informação, culpando 
o Governo passado exatamente p-or essa incú­
ria. 

Quero dizer que quem tinha que estar pro· 
cessado, realmente, era o Governador Joa­
quim Roriz, que, durante o ·seo- Governo, 
não levantou uma palha para melhorar a rede 
de saúde da Capital, não só no que tange 
à saúde, à educação e os transportes, e toda 
essa situação horrível que existe em termos 
de prestação de serviços na Capital da Repú­
blica, porque a sua única preocupação foi, 
exatamente, essa de dar toda a atenção do 
Governo a um projeto de natureza pessoaL 

O Sr. Ney Maranhão- V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CURRÊA- Com todo 
o prazer, nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão-- Sen-ãdor mauricio 
Corrêa, V. Ex• toda vez que vem à tribuna 
do Senado Federal é para tratar de fi.SSUntos 
de importância, e a seriedade que V. Ex' sem· 
pre empresta aos seus pronunciamentos é ou­
vido com atenção por esta Casa. Como V{ce­
Líder do Governo, V. Ei'!- sã"Oe que sou um 
homem que não tenho rodeio nas coisas; se 
o Governo está certo eu o apóiO, ni.as, se 
o Governo errou, sou o primeiro a chegar 
&o Presidente da República- com a intimí­
dade e com a autoridade de ter sido o primei· 
ro Senador a apoiá-lo nesta campanha, e mos­
trar a Sua Excelência também, a verdade. 
Concordo, em parte, coni o discurSo de V. 
EX-' e V. Ex• irá cOncordãr co'migo que o des­
calabro dessa área médica, dessa área de pre­
vidência, dessa área hospitalar, remonta ao 
Governo passado, que nã.o teve a mínima 
autoridade e cujas ordens não eram cumpri; 
das. o Ministro chegava aqui dizia uma coisa 
e fazia outra; ia à televisRo mostrava um pla­
no, enquanto com relação a nós, Senadores, 
ninguém acreditava. Foi um Governo desmo· 
ralizado. Respeito o ex-Presidnete da Repú­
blica, José Sarney, fomos com-panheiros, De­
putados Federais, no Rio de Janeiro, e lenho 
um apreço pessoal muito grande por S. Ex' 
No entanto, no meu entendimento, S. Ex' 
não foi um estadista, porque deixou a área 

-de saúde do Brasil completamente desmora­
lizada, um verdadeiro caos_Q qu_e aconte.ce? 
A população carente é quem paga, ao passo 
que os médicos estão também inseridos nesse 
contexto. Enfim, o que está acontecendo é 
um quadro alarmante: mortes por falta de 
atendimento. Inclusive, o Sr. Ministro da 
Saúde, Alceni Guerra, em incert~ que fez 
aos hospitais do País, especificamente a Belo 
HorizoQte, tev~oportunidade de não encon­
trar 25 inédidos nos seus postos de trabalho. 
Havia apenas cinco médicos trabalhando. Is­
so tudo é 9 reflexo do Governo anterior. A 
meu ver, a classe~que desempenha um papel 
social, não pode ter dois ou três empregos; 
tem que ser bem remunerada, para que _cum­
pra o seu dever, porque, do contrário, ela 
é obrigada a fazer "bico". Cabe ao Governo 
Federal estudar essa área detidamente, a fim 
de sol_gciOnar seu.o; problemas. Se o médico 
é bem pago, porque cabe a ele cuidar da 
saúde da população,. a par do compromisso 
que recebeu através do diploma. Mas, acima 
desse _compromisso, está_ a responsabilidade, 
a família que tem que manter. Enfim, isso 
tudo se soma, e isso é muito perigoso, porque 
um homem que ganha pouco tem problemas 
dentro de sua casa e de sua manutenção, e 
quando vai fazer uma operãção, pensando 
naquele problema, is?O é ~uito ruim para 
nós e para a saúde da população. Concordo 
com V. Er, em parte, nesse pronunciamento 
que V. Ex~ está fazendo. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Senador 
Ney Maranhão, até louvo a atitude do Go­
verno Federal em diligenciar, jUnto aos focos 
que reclamam, no caso, por exemplo, de sua 
própria ida ao Hospital Regional de Planal­
tina, porque, inclusive, Sua Excelência teve 
a oportunidade de verificar a situação melan­
cólica em que se encontra a Fundação Hospi­
talar do Distrito Federal. 

Como V. EX-. salientq-i.i, sem dúvida neilhU­
ma, o maior culpado pela_ crise da saúde na 
Cà.piral da República, porque falo especifica­
mente. nesse aspectõ em Btasilia, foi o Go­
verno paS'Sado, foi o Govemo_do Sr. Joaquim 
Roriz. 

Agora, o que não posso concordar é a ma­
-neira pela qual o Ministro Alceni Guerra está 
tratando, genericamente, os médicos brasi­
leiros. S. Ex• fala, por ex_emplo, que um mé~ 
dico é in_GQmpetente para gerenciar. Ora, sa­
l:lemos que há médico_s formados também em 
Administração Hospitalar, que têm compe­
tência gerencial para dirigir um hospital, seja 
ele do porte-que for. Não é transformar uma 
preoCupaçãõ isolada numa afirmação gené­
rica,--de tal modo que se incluem aí não só 
aquC!Ies que, realmente, mereceriam a crítica, 
mas- também os que pfestam seus serviços 
comdignidade,_comzclo e dedicação. É_con­
tra isso qU:e me rttanifesto,-neste instante. Por 
exemplo, nã. ida do Presidente _da República 
ao Hospital Regional de Planaltina, Sua Ex­
celência teve condições de verificar que a ci­
dade, há pouco tempo, tinha 30 mil habi­
tantes e hoje está com 90 mil. E uma coisa, 
Senador Ney Maranhão, que é preciso ser 

registrada, no caso específico do Hospital Re­
gional de Planaltina, o atendimento como 
acontece com os outros hospitais de Brasília, 
não se restringe só. àquela área populacional 
onde se localiza. Temos_aqui várias institui­
ções de saúde que atendem à comunidade 
de Brasüia. Agora, é importante observar o 
seguinte: toda essa periferia que se chama 
Área Geoeconômica de Brà.sília vem se so­
_coqer aqui em nossa rede hospitalar. Temos 
aí uma população enorme que vem _por _exem­
plo do Sul da Bahi<~:. de várias pintes- do_Nor­
de_ste. de Minas, .. de Goiás, todo esse povo 
carente recorre aos hospitais de Brasaía, o 
que incha mais, o que aumenta mais a clien­
tela desses hospitais. O Governo teve a opor· 
tunidade de verificar isso de tal maneira que 
há tempo ainda de repensar essa matéria, 
e, ao invés do Ministro apenas se preõCupar 
com essa parte. gerencial; dedicar atenÇão" pa­
ra a solução material daquilo que carece, que 
padece a rede hospitalar na capital da Repú­
blica. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com mui­
to prazer nobre Senad~:>r Ney_ Maranhão. 

O Sr. Ney .Maranhão--Serei rápido. Vou 
repetir aqui, Senador Maurício Corrêa,_ uma 
frase, que ficou na minha memória, do gran­
de estadista, que, para mim, se não tivesse 
morrido, seria o Presidente da República no 
lugar de Juscelino Kubistschek, Agamenon 
Magalhães. Em Pernambuco·, ele foi visitar­
um grande empresário no interior, Severino 
Pereira. E Severino Pereira disse-lhe:- "Dr. 
Agamenon" - que à época era Goyernador 
-, "vou ajudar a minha cidade de Taqua­
ritinga no Norte, lá no alto, cidade serrana, 
vou construir um hospital para a minha cida­
de". Dr. Agam.enonrespondeu-lhe: --"Não, 
meu amigo Severino, o Governo vai construir 
o hospital, e V. Ex~ vai mantê-lo, porque 
o problema não é o hospital, mas mantê-lo". 
Temos hospitais, Senador, neste País, que 
se fossem bem mantidos, fossem bem admi­
nistrados, não se precisaria fazer tantos-ou­
tros por aí. Constrói-se um hospital, muitas 
vezes para~efeito eleitoraf;e ele não funciona. 
O que se precisa é dar ênfase, em primeiro 
lugar, para que esses hospitàis furicionem a 
contendo. É .o caso do Distrito Federal. Se 
esses hospitais tivessem materia:l e adminis­
tração à altura, e seus funcionários fossesm 
motivados, talvez essas mortes não tivessem 
ocorrido até hoje. Era isto que eu queria dizer 
a V. Ex' 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Muito 
--Obrigado, Senador Ney M3ranhão. ~ . 

Visitei o Hospital Regional de Taguatiilga, 
visitei oJiospit;il" d~ Base de Brasilia, assim 
como rriU.ito_s_ outros, e pos-so-atestar,_ com 
absoluta tranqüílídade, que há, por parte de 
muitos médicOs e- funcionários da rede hospi-
talar, uma verdadeira dedicação de sacerdó-__ _ 
cio à causa da saúde. 

Evidentemente, é ".necessário uma Maior 
compreensão para esse setor. Não é punir 
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todos,._ de uma forma injusta, quando sabe­
mos que nem todos são culpados. Que há 
ineficiência, que há falhas humanas, tudo isso 
é verdade. 

Portanto, quero, ao concluir este meu rápi~ 
do pronunciamento, agradecer inclusive ao 
Senador Ney Maranhão por me ter cedido 
o seu lugar na ordem, e encerrar, coQl a leitu­
ra de uma circular, que o Conselho Regional 
de Medicina do Distrito Federal distribuiu 
à classe médica, e que retrata bem a situação. 

Diz a cirCulai': 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
DO DISTRITO FEDERAL 

SDS - Conjunto Baracat - SI 5011503 -
Fone: 224-9295 - CEP 70302 
Brasilia- Distrito Federal 
Circular CRM-DF n• 001190 

Brasília, 7 de Maio de 1990. 

Prezado Doutor, 
Os serviços públicos de saúde, ligados 

ao Governo do Distrito Federal, vivem 
crise nunca dantes vista. A par de uma 
crônica insuficiência -de recUrsos huma­
nos em todas ou quase todas as áreas, 
notadamente no setor de enfermagem 
e !ie numerosas especialidades médicas, 
vivemos hqje uma situação de carência, 
aguda e grave, de medicamentos e mate­
riais de consumo deversos de primeira 
necessidade, alguns dos mais comezi­
DJ;los. A situação chegou ao ponto de 
ser até comedido dizer que não há mais 
condições mínimas para o exercldo ético 
da medicína, na maioria senão em todos 
os serviços de emergência da Fundação 
Hospitalar. 

·o último Governador indireto e sua 
equipe deixaram a rede pública de saúde 
do GDF em sítuaçã.o de terra arrasada. 
Além de permitireni:; iiiesponSavelmen­
te, que zerassem os estoues de ,medica­
mentos e material de consumo de primei­
ra necessidade, deixaram quase todos os 
serviços de manutenção de equipamen· 
tos suspensos por falta de pagamento. 
Isso ao mesmo tempo em que gastaram 
rios de dinheiro com maciça campanha 
publicitária nas TV, ao longo de meses, 
enaltecendo seus falsos feitos. Talvez, 
se esses_ recursos do contribuinte tives­
sem sido investidos na saúde e não na 
publicidade do Governo, não estaríamos 
vivendo a calamidade pública instaurada 
no setor saúde em tal gravidade. 

O Conselho Regiolta-1 de Medicina 
tem recebido denúncias sucessivas de 
médicos e usuários da FHDF, apontando 
um sem-número de falhas e deficiências 
e tem, sistematicamente, cobrado das 
autoridades governamentais competen• 
tes as soluções urgentes e inadiáveis de 
tão dramática situação, além de instau­
rar sindicâncias no âmbito de suas atri­
buições para apurar poss(veis iilfrações 
éticas de médicos, investidos ou não em 
cargos de chefia. · 

Estamos solicitando por fim- esgota­
dos os derradeiros limites da compreen­
são, paciêncía e espera de soluções defi-

- niHvas que nunca vêm -ao competente 
órgão do Departamento de Fiscalização· 
de Saúde. do DF que concretize ações 
fiscais nos hospitais da FHDF, interdi­
tando -oficialniente, se preciSo for~ aque­
les que~ carecem· de todas e quaisquer 
condições de funcionamento, em parte 
ou no seu todo, conforme cada caso. 
--Aos médicos em cargo de chefia, lem­
bramos o art. 17 do Código de Ética Mé­
dica: "O médico investido em função de 
direção tem o dever de assegurar as con­
dições _mínimas para o desempenho ético 

- pro~s_sional da medícina n. 

·o Sr. João Menezes- Permite-me V. Ex' 
um aparte. 

O SR. M<\URiCIO CORRJ1:A - Perfeita­
mente, Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes -Eminente Senador, 
estou escutando o discurso de V. Ex~ e quero 
parabenizá-lo, porque esse assunto é um dos 
mais graves possíveis que o Brasil tem que 
enfrentar. Em todos os Estados, aqui no seu 
Estado, no meu Estado, em qualquer lugar 
do País, a situação de saúde pública é muito 
precária, é iriUító -difíciL Quando vejo V. EX' 
fazer um discurso do teor do que V. EX' está 
fazendo, acho que serve muito para coope­
ração à ação que está tendo o Presidente da 
República, Fernando Collor, procurando 
olhar in loco o que está acontecendo nos hos­
pitais. Realmente, é- uma barbaridade o que 
está acoritecendo nos hospitais. É preciso 
uma ação mUito forte, uma ação de muito 
Certeza e, sobretudo, de muita deteiminação 
para ·enfrentar esse problema. O problema 
da saúde pública é grave no Bi-asil, não só 
~~rede hospitalar pública não, na rede parti· 
~qlar também é grave. Vemos acidentes a 
cida hora, uns são denunciados, outros não 
o são; pessoas que ficam inutilizadas por ope­
rações,.malfeitas, por erros médicos, isso está 
acontecendo constantemente no Brasil. Para­
benizO V. Ex•, porque seu discurso vai ao 
encontro daquilo que está querendo o Presi­
dente da República que é, pelo menos, tomar 
conhecimento e ver o que se pode fazer para 
melhorar essa situação caótica por que atra­
vessa o Pâfs. Muito obrigado a V. Er 

O SR. MAVRfCIO COR!lliA -Agradeço 
e espero que realmente aconteça isso que é 
o fim imediato deste modesto pronunciamen­
to. 

Continuo lendo a nota. 

. Aos médicos em geral, lembramos o. 
art. 24 do CódTgo de Ética Médica: "É 
direito do médico ... Suspender suas ati­
vidades individual ou coletivamente, 
quando a instituição pllblica ou privada 
para a qual trabalhe não oferecer condi­
çóes mínimas paci o exercício Piofissio~ 
nal ( ... ), ressalvadas as situações de ·ur.­
géncia ·e emergência, devendo comuni­
car imediatamente sua decisão,~do Con­
selho Regional de Medicina". 

Saliento aqui que qualquerfiscalizaçáo-·que 
for ·efetivada em quáse todos os hospitais de 
Brasília vai se eDCOntrar essa situação. Quer 
dizer, os médicos trabalham porque têm so~ 
bre si a responsabilidade do grau, mas, na 
verdade, a red_e hospitalar de_ Brasflia- ~a 
JllaiS deprimente, ~ mais lamentáVel, a mais 
lastimável que se possa imaginar. Basta que 
se verifique iSso! ~ela incúria, peta irrespon· 
sabilidade, pelos interesses alheios qu_e o go· 
vemador do Distrito federal tinha sobretudo 
o Governador passado, que projetou todo 
o seu trabalho visarido a alcances distintos 
desses itens prioritários de interesse social 
genericamente do povo. 

Fazemos, por fim, um último alerta 
aos médicos que suspenderam suas ativi­
dades por falta de condições mínimas de 
trabalho: permaneçam nos locais Qe tra­
balho, dentro do seu horário contratual, 
não só para atendimento a eVentuais ca­
sos de emergência como também para 
esclarecer aos usuários do sistema sobre 
as reais condições dos serviços e sobre 
a (ir)responsabilidade das autoridades 
que nos legaram tal situação. Alguns · 
atuais dirigentes de setor já começam 
a querer transferir sua responsabilidade, 

• acusando oS médicos de responsáveis pe­
la situação, por absenteísmo', generali­
zando para toda a categoria os defeitos 
de uma minoria. 

Repudiamos com veemência a acusa­
ção de que a classe médica seja respon­
sável pelo caos instaurado na Saúde. Dos 
gQvemçS, distrital e federal, exigiitios so­
luções, com recursos financeiros sufi­
cientes, sem malversação dos tributos e 
com austeridade administrativa. Chega 
de demagogia, de mentira, de .. falsear a 
verdade. Cumpram as autoridades, elei­
tas ou não, a sua parte e nós, os médicos, 
continuaremos cumprindo com honra e 
'dignidade o nosso_ dever. 

Atenciosamente, - Márçio PaUs Hor· 
. ~ Presidente. 

Encerrando, portanto, Sr. Presidente, es­
sas palavras, eu gostaria que ficasse be'm claro 
que se pratica uma tremeitda injustiça 'coriti'a 
os funcionários como um todo, da rede de 
saúde do Distrito Federal. - - -

O ex-Ooverqador Roriz, ao promover esta 
notificação a esSas entidades que procuraram 
se defender perante a televisão, o únicO re­
curso de que dispunham, na verdade, isso 
vai poSsibilitar que'Os médicos, os psicólogos, 
os enferm~fros se defendam para realmente 
colocar à nu a verdadeira administração pas­
sada, no que tange aos hospitais da rede do 
Distrito Federal, da Secretaria -de Saáde. 

Muito obrigado. Era- o que tinha a dizer. 
(Muito bem!) 

Durante .o discurso_ do Sr. Mauricio 
Co"ea, o Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te, deixa. a cadeira .da prl!sidênda, que 
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é ocupada pelo Sr. Alexandre cOsra :z9 
Vice-Presidente. ' 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MAR.ANHÃO(PRN __:__ PE. 
Pronuncia o seguintê discurso. Sem' revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ouvi, com muita atenção, nest,a Casa,,' 
hoje, os pronunciamentos -dos eminentes Se­
nadores Jutahy Magalhães, Pompeu de Sousa 
e os apartes dos eminentes Senadores Jamil 
Haddad, Afonso Sancho, João Menezes, 
Odacir Soares e do nobre Senador José Fo­
gaça. 

Primeiramente, tenho cert~za de que todos 
os Companheiros aqui sejam do Governo ou · 
da Oposição, torcem para que o Plano Brasil 
Novo tenha sucesso. O Senado Federal é uma 

1C3sa onde os pronunciamentos são comedi­
'dos, enfim; Sr. Presidente, é o poder mode­
rador da Nação. 

Ouvimos e nos acostumamos ·a ouvir os 
pronunciamentos do Senhor Jutahy Maga­
lhães, os quais sempre acompanho com muita 
atenção. Inclusive, as argüições que desde 
o Governo passado S. Ex• fazia aos Ministros 
de Estado que aqui chegavam. As argüições 
eram diretas aos assuntos concernentes ao 
que o Sr. Ministro vinha díscutir, mas nãO 
eram argüições para a platéia; rião erafn ar· 
güições eleitoreiras, mas de interesse da Na­
ção e principalmente do Nordeste. 

tos dessem reSpaido a s:-EX" para ser tratado 
com adeferênciadaqueles500 mil votos. Não 
sabe que, S. Ex• nesta Casa do povo brasi­
leiro, tanto faz representar 30; 40, 50 ou 500 
mil votos. S. Ex• tem que ter o respeito por 
-esta Casà, como O granl:le brasileiro, o grande 
baiano, Octávio Mangabeira, que, quando 
ia à tri~una do Palácio Tiradentes, o plenário 
da Câmara dos Deputados se enchia. V. EX"', 

- Sr~ Presidente, é testemunha disso. Quase 
po-díamos ouvir uma folha de papel cair, 
qUando falava um Otávio Mangabeira, um 
Prado_ Kelly, um Aliomar Baleeiro, pelo tra­
balho e pelo respeito que tinham para com 
o Congresso brasileiro. ' 

·vem o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva e de­
siste de_ ser candidato a -Deputado 'Federal, 
de representar o povo de São Paulo. Meus 
Senhores, se esse Deputado, por azar da Na­
ção, por um erro -do povo brasileiro, tivesse 
assumido as rédeas deste País, o que poderia 
ter acontecido? .S. Ex• teve tudo. 

Tenho a_dmiração, como já disse, pelo 
Companheiro de Pernambuco, do Município 
de Garanhuns: Um sín;t.ples operário ir para 
SãO.Paulo e tornar-se 'um grande líder sindica­
lista- nacional e· um gnlnde líder político! A 
Nação; por intermédio dos canais de informa­
ção, dos fazedores de opinião, joga nos om­
bros desse- DeputadO 33 milhões de votos. 
E o resUltado é a decepção dessa gente que 
vcitou nele. ' 

Sr. Presidente, essa é uma das coisas muitÇJ 
~portantes na democracia. 

Permite-me V. Ex•, Senador Jutahy Maga-
lhães, com 0 respeito que tenho ao Senador Dizia o Presidente Kenedy: "0 povo tem 
Pompeu de Sousa, que vem à tribuna, e no o·,governoquemerece"e,"Amelhorditadura 
seu discurso, quando se trata de fazer crítica, , e·a pior democracia é o qtiejnteresa a todos 

nós".- -ao Governo, sempre leva para o lado do de- . , · . 
boche- e v. Ex• sabe que não faço rodeios As.sim s~ndo,,Sr_- PreSid_e';lte, do~ ~m reca: 
-juntoãsautoridadeshojeconstituídas. Te=-- --do ao nobre Deput.ad<:' LulZ Inácto. V. Ex 
nho grande respeito, admiração à luta demo~.~,'_. volte p~r~ 9 seu ,smdtc~to, ~as volte. com 
ctática que sempre s. Ex~ emprúndeu nestç o co raça o aberto. Volte pa~a ~ao tentar Jogar 
P.aís,àquelescabelosbrancostêmalgumacoj'- o povo, usar o pov_o brasdetro_.co.p.~a .este 
saem sina luta que ele sempre teve em defesa País, contra o Bra~il, Contra os .b'*.lerros. 
da democracia, mas permito-me fazer um rC- .v. Ex•_ s~be.que -~se_ ~la~o do B~Mfl Novo, 
paro quando S. EX' hoje falou sobre a Min- dqs 33 pnlhó~s. de ~rasilerr_os~ 171~1s da m~ta­
sitra Zélia e sobre 0 moço Fernando Collor, :-.de, mlJlto ma1s da met3flç, hoJ~. ~tá apotan­
dando uma interpretação pejorativa com a •·,do _esse p~ano. Nós t~mos s_et7nta e po_u~s 
qual não concordo. _~r -~~to da populaç~o brastlerra, da op~tã? 

_Parece que s. Ex• está fazenÇo a mesma pubhca do Brasil ap~1ando esse Plano pnn~-
ooisa que 0 carididato derrot~do da Frent~ palmente os ~e~.c~ados, esses que estao 
Brasil Popular, Luiz InáciO Lula da Silva toda' sofren~o .na 'P_rópn!!·.PF}éi ~~s~s agrura~, onde 
vez que s. EX' se pronuncia, em discurso ou , o Prestd~n!e ~: Republ~p~a ~,stá ~ssmando, 
na imprensa, é para: atacar pessoalmente 0 ~st~. admmJsttando .. -un:l plano Do qual so.fre 
Senhor Presidente da República. es-sã_~asse._Mas, por que essa _gente sofnd~ 

Sempre digo que respeito, que tenho admi- do Nordeste deste País está a~ando d Presl-
ração pelo Deputado Luiz Inácio Lula da Sil- dente_ Collor? PQrque 'Q _Plano ~ruzado, ? 
va como sindicalista, mas-tenho minhas dúVi· Plano Bre~r, esses planos an~enores, a C?I-
das a respeito de -S. Ex• como olftico. E sa c~meçav_a, chegava do ~~10 pa!a o fim 
está provado agora. s. EX' teve ~3 milhões e ~OJe a coisa está sendo fe1ta de cuna para 
de votos do povo brasileiro e a decepção que __ bruxo. 
deu à Nação e àqueles 33 milhões de brasi- _ O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. ~X' 
leiros foi grande e, principalmente à Câmara uin aparte? 

_ d~ ~epufados, à classe pol(!ica, quan?o S. 0 SR. NEY MARANHÃO _ ~om muito 
Ex eclar~:m que era um pt;lXe fora d água prazer nobre Senador Jutahy Magalhães. 
na Câmara dos Deputados. S. EX', que rece- ' 
beu 500 mil votos julgava que com esses 500 O Sr. Jutahy Magalhães -Lamento, e V. 
mil votos, seria ouvido atentamente por todos EX' sabe o quanto lamento, discordar de V. 
os parlamentares. Come:> se esses 500 mil vo- EX' porgue ~ão aceito esta tese de g__ue os 

descamisados, os descalços é que estão sendo 
beneftciados. Quando vejo, Sr. Senador, hu­
mildes lavradores, humildes trabalhadores 
rurais do meu Estado sendo desempregados 
em grande quantidade, milhares e milhares 
de trabalhadores que ganham salário mírii­
mo, portanto devem fazer parte dos descami­
sados e descalços, estarem sendo despedidos, 
aqueles milhares e milhares de trabalhadores 
urbanos também estão perdendo seus empre­
gos, quando vejo, agora, se anunciara deri:t.is­
são de 400 mil funcionáriósy e entre essCs 
há alguns de classe média, alguns- descami­
sados, descalços, acho que_ temos de ver que 
isso tem sido influência, também; de um Pla­
no que está aí em execução . .ESse Plano-atinge 
bem forte na área cJos menos favorecidos com 
desemprego e corii. perdas salariais porque 
o salário mínimO real nunca esteve tão baixo, 
e isto representa uin sacrlffdo· para· aqUeies 
que não podem mais ser sacrificados. E por 
isto que digo que nós que torcemos· para que 
o Plano dê certo-- V. Er fala em 72% da 
-popi.ilação-:- V. Er-- poder ter a certeza_ de 
que quase todo rilundo quer que dê certo. 

O SR. NEY MARANHÃO-'- Certo, nobre. 
Senador. 

o Sr. Jutahy Magalhães - Imaime que 
aquilo que acdnteceu fofUma maneira de eyj­
tar a hiperinflação, de co"riar pela raiz aquele 
problema que, a cada .~iã., estava atorme,n­
tando a todos nós._ A~")lesquisa real,- ainda, 
terá que ser feita já ifentro dos resultaOOs 
e das conseqüências m31éficas que-estão ocor­
rendo para aqueles menos favorecidos, por-. 
que essa chamada elite sempre sabe se sair 
bem e tem sempre condições de se sair bem. 
Então, os ricos cbnti.ó.uam ricoS é os pobres 
cada vez mais pobres. Veja," então, V. EX' 
que é principalmente neste ponto que eu dis­
cordo do_ pensamento de V. Ex' Não está 
tudo bem, não. Todos nós estamos temerOsos 
com o futuro do Brasil. Torce.nios pâra que 
dê certo. Todos nós estamos temerosos -
acredito -porque veJo, -inclusive, iendo Oi 

jornais, que até no Palácio dO Planalto está 
havendo preocupação porque os índices, ho­
je, que foram bem analisados já fazem com 
que todos nós tenhamos o receio de que o 
Plano não venha a dar aqueles resultados que 
todos nós esperamos que dê. ____ _ 

O SR:. NEY MARANHÃO~ Senado i Juta­
hy Magalhães, como"''sempre disse e repito, 
eu respeito os ensinã.mentos que V. EX' nos 
dá nos debates. Mas tenho em mãos, coinci­
dentemente ao aparte de V, Ex', a resposta 
para o mesmo, que se encontra no artigo de 
fundo do Correio Brazillense de ontem~ Diz 
o artigo: 

DECISÃO CORAJOSA 

Nenhuma nação jamai.s _co:ils-eguiu 
operar tranfonnações estruturais, com o 
fim. de reordenar sua vida interna, sem 
praticar medidas corajosas de eficáCia 
plena e, de regra, de elevado cu&-to polí­
tico. Não se tem notícia de economista 
ou de observador atento da situação bra­
sileira que_não te@;mt ~~~--'!9 ~ 
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fifit público urna das principais causas 
da desordem na economia, cujo sintonia 
mais carac!terístico é a inflação. Uma 
afoita. operação de pt:>I!tica mopetária, 
mas, nas circunstâncias, rigorosamente 
nece5;5ária, quebrou com um só impacto 
a espmha dorsal da inflação. Criou-se, 
assim, o pressuposto conjuntural para 
tornar exe???vel um programa estraté­
gico de reabilitação econômica com a ·. 
abrangência de todos os-setores d~ algum 
modo vinculados às estruturas sujeitas 
ao processo !a dica! c:Ie ~e~O~Jll?.!?.- _ _ __ 

Rompido o ciclo vic'ioso da inflação, 
inscreve-se o deficit público _corno alvo 
prioritário do Plano CollOr de estabili- · 
zaçáo. O governo ins'talado a 15 de mar­
ço enten.de, 'Com ·respaldo na melhor 
doutrina econ(lmica, que o saneamento 
das finanças públicas pressupõe drástica 
redução dos contingentes funcionais, 
transferência do controle de empresas 
~stata.is à inlcíativa privada, eliminação 
de hierarquias burocráticas julgadas dis~ 
pensáveis e· aplicação- de ifgida política 
fiscal. b natural, pois, que os tópicos 
aqui enunciados constass.em da reunião 
ministeijal de ontem, sob a presidência 
de Fernando Collor, para efeitO de deci­
sões urgentes. 

Sabe-se que medidas impopulares, nos 
ultrapassados conceitos políticoS ainda 
vigentes_ no ·passãdo próximo, semp-re 
inib4"am a ação refotmadora do gover­
no~ Todavia, -com -a co-nsciência de que 
lhe cabe um papel decisivo· nessa encruzi­
lhada histórica experimentada pelo Pais, 
o presidente Fernando Collor não hesi­
tou uma só vez em ordenar a dispensa, 
por demissão sumária ot(colocaÇão em 
disponíbilidade, de um Dúmero de servi­
dores públicos estimado entre JOÜ e 400 
mil, de ·um total de 1 milháo e 600 da 
~dministraçãó-direta. 

Trata-se de um corte nos·recu~s hu· 
manos correspondente a uma economia 
calculada entre 3,5 bilhões e 5 bilhões 
de dólares. Adicionada ao ajuste fiscal. 
erd pleno vvigor, aos recursos orfundos 
do programa de privatização, à elimimi: 
ção de despesas proporcionadas pela re­
forma administrativa, à desmobilização 
patrimonial e a outras medidas de auste­
ridade, essa iniciativa terá grande írnpor­
tânci.a para liquidar, ainda este ano, o 
·deficU ,rUblico. Aliás, o Governo não­
apenas espera fulminar o deflcit, mas 
criar superavit em torno de dois por cen· 
to, excedente líquido fundamental a fim 
de garantir -níveis satisfát6iios de investí· 
mento para fazer o País àeSCer de novo. 

O plano em se"u cori'jllntO, CUJa urgén· 
cia na execuçã"o foi encarecida pelo presi­
àente'da República, sugere a idéia de 
Ql!e urn navio em dificUldades ou despeja 
a çarga no mar ou vai ao fundo. Quer 
dizer, ou o Brasil ajusta suas contas ou 
Vai ã falê~çia:_ 

O SR. PRESIDENTE. (Alexandre Costa) 
--"Peço a V. Ex•, nobre Senador Ney Mara­
nhão, que conclua o seu discurso, porque ain· 
da temos dois oradpr.es inscritos para acomo­
dar nesse período de 28 minutos. 

O SR. NEY MARANHÃO -Serei rápido, 
Sr. Presidente. Cumprirei rigidamente oRe­
gi~~nU!. · 

Nobre Senador Jutahy, temos este Gover­
no há 50 dias apenas. EstávamOs à beira de 
um abismo onde a inflação_ ultrapassava o 

~00% ao mês. 

S_QJ.l um homem ·do Nordeste. Sou um ho­
mem que sente o sofrimento ·do nosso povo 
mas, infeli:z:mente, temos que tomar certa~ 
medidas heróicãs, incluSive sacrificando um 

-pouco essa gente, para que o crescimento 
possa ser retomado e, no futuro próximo, 
este País entre no trilho do desenvolvimento 
ec9nómico e sõcial. · 

· O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Ney 
Maranhão, interrompo V. Ex• apenas para 
dizer uma frase; V. Ex• concorda que, para 
o interesse do Plano, é necessário sacrificar 
aqueles pequenos trabalhadores,_ os descami­
s_~~s e os pés descal~os ~o~ o desemprego? 

O SR.-NEY MARANHÃO.- Não, Sena­
dor. Estou apenas dizendo que o déficit públiK 
co com esses cortes, com as estatais pri~ati­
zadas, a área pública está entrando apenas 
com 3% e; a iniciativa privada com 7%. En­
tão, a área púbiíCá. tem que- ser também con· 
vocada. Era o Cavalo de Tróia dos Governos 
passados: "Faça o que eu digo, não faça o 
que eu faço". Este Governo não está com 
interesses eleitoreirós, porque, se assim o fos­
se, não adotaria medidas antipopulares, co­
mo está fazendo. 

Acredito que a Nação brasileira e todos 
nós estamos voltados para <iue o Plano dê 
certo. E que;nesse sentido, o Congresso NaK 
cional está acompanhando passo a passo. PoK 
de ficar certo de que algum erro, algum extra­
polamento do Governo que venha para esta 
Casa, V. Ex~ sabe que sou um Senador que 
não admite atitudes autoritárias· fui um ho­

.mem cassado, preso, que sabe o <Í.ue é o autO­
ritaris~o .. E sou um dos que terá interesse, 
em pnmeua mão, para defender essa causa. 

Sr. Presidente, quero terminar pedindo 
que seja transcrito no meu pronunciamento 
o discursó que o 'Senhor Presidente da Repú· 
blica fez na reupião do Ministério anteoiitem, 

. onde ele chama a atenção do povo brasileiro: 
"O setor pUblico protege a ineficiÇ:ncia". Essa 
é uma das grandes causas da inflação em nos­
sO Pafs, e Sua Excelência Fstá dando o exem· 
pio, mesmo cortando na carne, sacrificando 
todo o povo brasileiro, mas no fim, tenho 
certeza, este povo irá compreender esta me- . 
dida heróica que o Presidente Collor está to­
mando em benefício do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.; 
(Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. NEY MARANHÃO EM SEU 
DISCURSO) 

. SETOR PÚBLICO PROTEGE 
INEFICIIÔNCIA 

BrasRia - O Presidente Fernando Collor 
fez uma severa crítiCa ao setor estatal ao con· 
vocar ontem seus ministros e secretários a 
apressar cortes nos gastos públicos, sobre­
tl,ldo com pessoal. Numa sociedade pobre o 
setor público não existe para proteger a inefi­
ciência ou para acobertar privitégios corpora~ 
tivos, disse Collor. · - -

Os ataques do presidente aos privilégios 
nas estatais te"_'~ ~mo um dos_principaís alvos 
os fundos_ de previdência dos funcionários 
dessas empresas, que garantem, segundo Co­
llor, "benefícios injustificáveis, cujo custo 
acabava por ser coberto pelos cofres públi· 
cos'~- -- -
. Collor disse que é essencial para o suce-sso ~ 

de seu plano econômico o avanço da reforma 
_ administrativ---ª-' -A VOntade EOiítica do gover· 
no está bem-clara, afirmou. E imperativo ago­
ra certa urgência para 1mpedi_r paraiisáções 
causadas por interesses corporativos ou indi· 
vidualistas. A íntegra do pronunciamento: 

"Estamos prestes a completar dois mese~ 
_de governo: Em pouCo tempo, fizemos mui· 
to. Agora precisamos fazer mais, e mais de 
pressa. 

"A sociedade brasileira estava farta de es· 
perar. Tratamos, por isso, de dar claro senti­
do de urgência aos primeiros atos de governo, 
que eram também os primeiros atos da demo· 
cracia que acabávamos de conquistar. Como 
não pode deixar de ocorrer num regime de­
mocrático, pautamos nossa conduta pelo res~ 
peito rigoroso à Constituição. Governamos 
c6m a Cqnstituição. Essa fiel obediência à 
Carta Magila nós a demonstramos nitidamen­
te no acato· às decisOes dó'_Congresso Naçio­
~al ~ d~ Judi~iátio. Coube ~:~-o Poder Legisla­
ttvo, ahás, a responsabilidade histórica de 
examinar, debater e aprovar as medidas ini­
ciais que adotamos. 

"G;wemamos em nome da sociedade, para 
a SOCledade, a quem expresso nesta hora o 
meu mais vivo agradecimento pela cOm­
preensão e pelo apoio que nos tem dado. 

"Encon~r3:mos um PaíS perplexo e descren· 
te diante de um quadro de hiperinflação, es· 
tagnação e. descontrole financeiro. Projeta­
va-se para· e-ste ano uma queda acentuada 
do produto industrial. Antecipava~se uma 

- corrosão acelerada d,o pqder de compra dos 
salários, uma vez que os reajustes se faziam 
sempre pela inflação do mês anterior, invariaK 
velmente mais baixa do que a do período 
seguinte. Assistia-se à diminuição dos saldos 
da balança comercial, devido ao menor dina· 
mismo das e-xportações e ao aumento especu­
lativo da demanda por produtos importados. 
Resignava-se o Brasil com a realidade de uma 
década em que a regra para os países em 
desenvolvimento foi a deterioração, ao inv_és 
do progresso. 

"As principais causas internas da crise 
eram conhecidas: a desorganização financei 
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ra do setor público, pa-ra-o qual se previa 
um déficit operacioná.l de 9% no ano passado; 
a emissão indiscriminada de_ moeda para o 
financiamento desse déficit; o crescimento 
exponencial dos gastos do governo com finan­
ciamento da dívida interna e, finalmente, de 
parte dos agentes econômicos, uma reação 
ao quadro vigente que se traduzia em corte 
nos investimentos e em políticas de preços 
francamente inflacionárias. 

"O plano de ajuste econômico que de"cidi· 
mos implementar com vistas à superação des­
sa realidade tem coino meta de curto e médio 
prazos conciliar o combate à -inflação com 
o menor custo social possível. Tem, no entan­
to, como·finalidades últimas a retomada do 
crescimento e a distribuição mais equilibrada 
da renda em nossa sociedade. 

"Quero reiterar meu 
apelo aos brasileiros 
para que evitem o' 

consumo desnecessário" 

"As medidàS anunciadas a partir do dia 
16 de março-a:raéaram frontalmente as causas 
da crise. Reali:zou-se uma reforma financeira 
que promoveu forte redução na liquidez. Ini­
ciou-se uma reforma administrativa e fiscal 
em função da qual vamos alcançar um ganho 
de aproximadamente 10% do PiB, derivado 
de contenção de 3,5% do PIB nas despesas 
do governo central, 2,5% de alienação de 
ativ-os da União e de aumento de 4% do PIB 
na receita tributária. Implementou-se uma 
política de rendas destinada a minorar os cus­
tos· sociais das medidas nas áreas financeira, 
administrativa e fiscal. 

"Os resul.tados positivos do p[ano são cla­
ros. As taxas de· inflação reduziram-se drasti· 
~mente. Os vários indiéadoies diSpOníveis 
apontam para' níveis de elev~çã:C? próximos 
~zero. Os sal~ios tiver~m seu_ poder aqui· 
sitivo àmpliado _em razão. do conjunto de me· 
didas àdotadaS. Em marçO, 'fiovve um rea­
juste de 72,18%, enquanto _a iilfiàçãO herdadà. 
do perío~o i~ediata~ent,e_ ~~te~o_r:' à adoção 
d_o p'fan:o·, foi·de 44,8%: O áumento dos salá­
rios reais comprova-se 1pitid<iménte com o 
crescimento nàs vendas dOS benS mais impor­
tantes para a classe trabalh<tdora. 

"Não se pode deixar de -levar em conta"
1 

poi-é~ que na pâ.ss?gem.brusca _de ,t.IIDa situa· 
~o h1perinflacfbnária pata Urh 'cenário de 
preços estáveis. são Oa:turais ãlgUTis desajuS­
tes nos níveis de produção e 'emprego entre 
os vários s&tp.re_s da economia. __ O governo 
.. 'Uidou rapidamente de ~gir ~om o objetivo 
de que essês desajustes pudessem ser superá­
dos o quanto antes. Tal ação concentrou-se 
no apoio, consubstanciado na liberação dire· 
ta e indireta de recursos bloqueados, a quatro 
setores econômicos e socialmente estratégi­
cos; a construção civil, a ind-~Stõir. automá­
bilfstica, a çle máquinas- e eqUiparrientàs e 
a agricultura. 

"O governo decidiu também autorizar libe­
tações destinadas a amenizar as dificuldades 
enfrentadas por categorias cuja sJJ.bsistêOcia 
dependia de renda proveniente de àtivos fi­
nanceiros. É.o_caso dos'aposentados e idosos. 

dos doentes submetidos a tratamento médico 
e dos desempregados. 

''Há poucos dias, o governo teve a oportu­
nidade de anunciar uma nova sistemática de 
supervisão de preços e também uma signifi­
cativa alteração de nossa polftica de importa· 
ções. Ambas as decispes devem ser vistas co­
mo um sinal claro de que, diante do êxito 
alcançado até agora pelo plano, já estão da­
das as condições para medidas de caráter mais 
estrutural. Na área do comércio exterior, fica 
confirmada, na prática, a- detirminação do 
governo de promover uma inserção realmen­
te mais intensa e dinâmica do Brasil na econo-· 
mia internacional. Es~a determinação tem 
implicações óbvias para o que se exige agora 
de nossa economia em termos de desempe­
nho. 

"As decisões que tomamos nestes quase 
dois meses de governo configuram passo his· 
t6rico de grande signi!icado. A §:Ociedade 
brasileira está plenamente engajada no pro· 
cessq. Não haverá recuo possível. Arranca­
mos deíirlitiVaniente na direção de nosso OI?· 
jetivo: a construção de um país digno, rêspei 
tado, confiante,~ socialmente justo. Um pafs 
que respeite as suas cria-nça:s, preserve e de­
fenda 5e!J meio ambiente; um país que traba­
lhe pela formação de sua juventude isenta 
de vícios poJCticos e químicos. 

"Antes de passar a segunda parte destas 
consideraçõ~s, quero reiterar, enfatic~men· 
te, a-todos os brasileiros, o _meu apelo nfJ 
sentido de que e_vitem o consumQ desneces­
sário. Peço- também que continuem a pechín­
Char, observem a"tentamente os preços,_ op­
tando se.mpre pelo produto mais bar;ltO e dei­
xando de comprar o que for excessivruuente 
caro. Agindo dessa_ maneira, o trabalhador 
M!orizará o- seu SáláfiO e ã soCiedade .contri­
buirá decisívamente para o suce-sso· de um 
plano que, ·afirial, é fruto da decisão tomada 
pelo povo. -
· "A modernização econôrpiGa do País não 

póde prescindir de uma profunda reforma do 
Estado. _Há que ~e levar a cabo uma tef~r.ma 
que, além de corrigir as distórç6es mais visí­
reis.da máquina, -habilite o Estado a orques­
trar uma nova política de desenvolvimento 
capa~ de atender-às nossas enormes deman· 
das sociàis e de fazer com que o Brasil possa 
chegar ao século XXI como uma ;;;ociedade 
ID.oderna e justa. 
· --"É imperioso dotar o Estado de u!lla estru· 
tora com mobilidade e flexibilidad_e tanto pa­
ra assegurar capaci_dade r'e_gulad~ra nas áreas 
mais sensíveis para o. desenvolviiilento como . 
para realizai' ajustes em.momebtos de crise. 

"O Estado brasileiro vinha sofreDdo há vá­
rlps anos úni&rave processõ d!f perda de c"'pa· 
~dade finan~-i~a e de co~peténcia gerencial. 
Em boa medida, o plano econôQJ.ico já permi­
t(u· imPOrtante 'recuperação em termos finan­
_Ceiros. Agora precisamos nos cOncentrai-:na 
"qise_ de &estão que, como caus_adora do défi­
tJt públicó, .~ndde _Qegativam·ente no resul· 
ta do das ,refor!ll~S econômicas~ e imf'ed~ o 
Estado de Çl.hnprir tom sua~ obrigações P,ara 
fo!ll a população em ge'ral. e, em particular, 
c'om sua,párcela mais sOfrida. 

"Adotamos até o momento medidas de 
grande significado não só para a recompo­
sição financeira do Estado, mas, sobretudo, 
para sua recomposição moral aos olhos da 
sociedade brasileira. A venda de mànsões, 
de apartamentos funcionais e de veículos de 
representação, a liquidação dé numerosos ór­
gáos públicos, diminuição pela nietad_e do nú· 
mero de ministérios e a redução de pessoal 
da administração direta representam uma 
economia global_,. para este primeiro ano, da 
ordem de aproximadamente 43 bilhões de 
cruzeiros. Tal montaJlte seria sufiéiei::tte para 
contratar 150 mil professOres de- primeíro e 
segundo graus, por um ano, trabalhando quà­
tro horas por dia, pOr um saliírio de mais 
de 22 mil cruzeiros. Ou, alternativamente, 
daria para contratar 88 mif médicoS, com salá­
rio de mais de 38 mil cruzei,ros·, por quatro 
horas de trabalho, durante um ano. Dari<i, 
ainda, para constrUir aproxjmadamente 87 
mil casas populares, ao custtl de 500 mil cru­
zeiros cada. 

"Como se vê, embora nos tenhamos -con­
-centrado nos aSpectos de nlaior visibilidade~ 
já são inuito expresSivoS os áVa'Ílços registra~ 
.dos~ Expressivo, também é o que se alcançou: 
no esforço de resg~~ da credibilidade do Es­
tado. Era fundamental, antes de. partirmos 
para transfofmações mais abrangentes e pro­
fundas, reçonquistar a confiança nã_o Sd _dos 
brasileiros, como da comunidade internacio­
nal. 

"É imperativo que passemos imedíatame_n.:. 
te, com urgência1 a buscar resultados co_nc::re­
tos que mantenham e acelerem o p<\SSO da 
reforma, impedindo que a mesma SeJa parali~ 
sada ou retardada por jnteress_es corporativos 
e iD.dividualistas, A vont.ade política do go­
Verno ficou claramente demonstrada nas me­
didas iniciais. A -população pôde tomar co­
nhecimento delas pelos nleios de comunica~ 
ção, máS precisà, rapidamente, ter a oportu· 
nidade de sentir os efeitos· diretamente 'na 
fonrut de melhora nos SerViçoS de ·atendünc!nw 
to e_ assistência prestados pêlo Estado. Os 
desdobramentos das medidas tomadas para 
reformar os orga:D.isffiôs 'dirigentes dQ apare­
lho estatal devem agora alcançar tod~ as ra­
niifi.caçõeS do sistema, pois ó objetivo pri~ 
mordia! de nossa ação é ·o descarnisado, o 
pé descalço, o brasileiro cansadO d.l pôbreza, 
do abandono e do descaso. 

"As empresas do setor 
público têm-se revelado 

inOexíveis As 
variações do mercado" 

"Para que os.planos do governo possàm, 
em seu cónjuAto, al~nçar os objeti:vos fixa.: 
dos, é fundaniental que a refomta adminis­
·hth~a avance. E é·isto que acontecerá. Es­
toú, pOrtanto, detenninapdo aos.s.enhor~ 
que a refo'rma seja acelerl!-da, a partir de hoje, 
obedece.ndo aos seguitlt~!l. parâmetros: 

"Revisãó detalhada dàs estruturas org3ni~ 
zaciopais, com 'vista$ a melh_orar _a produti-. 
vidade e a .eficiência de tOdas as- áreas do, 
setor 'público,. eliminan'do-se-os entraves cor­
porativos· e jarisdiçÕes burocráticas qué difi-



Maio de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSú__NACIONAL.(Se~o _I!) Sábado 12 1933 

cul.tam e retardam o processo decisórío, ao 
mesmo tempo em que o tomam menos visf· 
vel; 

"Racionalização e redirecionamento dos 
gastos com pessoal, dando-se enfase priori· 
tária ao atendimento às necessidades básicas 
da população; 

"Estabelecimento de políticas de recursos 
humanos que privilegiem a elevação do de­
sempenho dos níveis gerenciais de cada setor 
do governo e a diminuição do contingente 
·empregado em atividades-meio, que conso­
mem suas energias no ciclo vicioso das neces­
sidades geradas pela própria burocracia; 

"Adequação da estrutura de salários do 
setor público à realid3de da economia nacio­
nal, com atenção especial para a desconcen­
tração das faixas intermediárias e--sUperióres 
de remuneração. 

"0 quadro de-pessoal 
do setor público deve 
ser reduzido, a partir 

de agora, em até 25%" 

"Esses são os critérios qUe devem orientar 
a refonnulação das áreas subordinadas a cada 
um dos senhores após a redução de pessoal, 
cujas metas estou agora determinando. O an­
tigo quadro de pesSoal do setor público estava 
estimado em cerca de 1.600.00 funcionários. 
A partir de agora deveremos proceder a uma 
redução desse número da ordem de 20 a 25%, 
mediante dispensas e colocação em disponi­
bilidade de servidores ociosos que não se en· 
quadrem nas exígências de dedicação e ope­
rosidade do Brasil Novo. Estou determinan­
dO que se proceda imediatamente ao levanta­
mento do impacto dessas medidas ·nas fman· 
ças do setor público, informação que darei 
a conhecer tão Jogo sejam completados os 
cálculos. 

"O reordenamento das despesas com pes­
soal, subordinando-as à efetiva capacidade 
financeira do Estado, é mais um pass_o na 
afirmação da vontade política do governo. 
Os parâmetros que acabo de anunciar devem 
ser seguidos pelos ministros e secretários co­
mo elementos de uma equação da qual devem 
resultar metas mínimas de desempenho que 
as segurem aumento da eficiência e da produ­
tividade. Quero ressaltar, ~ma vez mais, a 
prioridade máxima que atribuo a que est~s 
melhoras se façam sentir o quanto antes nos 
setores da saúde, da educação, da seguridade 
social, dos transportes, da h?bitação, do sa­
neamento báSico e da segurança. São esses 
os aspectos pelos quais a nação irá conferir 
e avaliar o nosso desempenho. Não podemos 
e não iremos, de maneira nenhuma falhar. 

"Gostaria de dedicar algumas considera­
ções ã realidade das empresas estatais. É pro­
pósito Oeste governo retirar o Estado de ativi­
dades onde sua presença já n~o é neçessária, 
ou onde jamais o foi. O governo levará adian­
te e acelerará o processo de privatização de 
acordo com as linhas do programa aprovado 
pela sociedade nas eleições e pelo Congresso 
NacionaL Conduziremos essa tarefa de forma 

· transparente com a participação dos trabalha­
dores, do~ sindicatos e da sociedade em geral.. 

O ~etot Público continuará a atuar apenas 
nas áreas em que considerações de ordem 
econômica ou estratégica aconselhem sua' 
permanência. Essa permanência, contudo~ 
não se pode fazer, como vem ocorrendo em 
muitos casos, à custa do sacrifício dõ contri· 
buinte e da economia nacional. Verifica-se, 
por exemplo, que os custos nas empresas pú­
blicas são por vezes consideravelmente su~­
riores aos do setor privado. Fica assim preJu­
dicada a competitividade interna e externa 
dessas empre~as, cuja ação onera gravemente 
as contas _do governo e, portanto, a ·sacie· 
dade. 

"As empresas do setor público, em grande 
parte dos casos, têm-se revelado inflexíveis 
e ins~nsíveis ãs variações do mercado ao qual 
devem atender. Esse comportamento precisa 
ser corrigido, uma vez que no Brasil nãoexis· 
tem duas ou mais economias, com lógicas 
e racionalidades distintas, mas apenas uma 
-a economia de mercado. 

1'Quero ainda fazer referência a duas dis­
torções que se encontram n~ fu_nbito das esta­
tais. A primeiii diz respeito ao perfil hist6· 
rico da atuação dos dirigentes dessas empre­
sas diante das_ pressões de classe de seus fun­
cionários. Faltou claramente, da parte desses 
dirigentes, a necessária disposição de e~tar 
ooncessões e facilidaàes que pusessem em ris~ 
co o patrimôiiio e a 'vida !;las empresas que, 
afinal, são propriedade da nação como um 
todo. A segunda grave distorção, cristalizada 
com o passar do tempo, fOi a transformação 
dos fundos de previdência complementar em 
verdadeiras caixas-pretas, das quais saiam 
privilégios e beneficiOs rigorosamente injusti· 
ficáveis, cujo custo acab~va por ser coberta: 
pelos cofres públicos. A previdência comple­
mentar tem sua importância, inclusive na re­
dução da demanda pelo sistema previdenciá­
rio do governo. Mas .é imprescindível que, 
no caso das entidades vinculadas ao setor pú­
blico, ocorra um rigoroso saneamento e con­
trole de modo que não caiba ã sociedade arcar 
com seus custos. 

«Q setor pUblicO não existe para proteger 
a_ ineficiência ou para acobertar privilégios 
corporativos, mas sim, sobretudo em países 
como o Brasil, para promover a competência 
e __ atenuar a distorções decorrentes de uma 
realidade ainda dominada pelos privilégios 
econômicos e sociais. Essa é a missão coti· 
diana do Estado numa sociedade constran­
gida peia pobreza, pela fome, pela margina­
lidade. Mas a ftmção maior d_o Estado vai 
muito além da tarefa de minorar o sofrimento 
diário do cidadãó. A função maior do Estado 
é a superação definitiva desse quadro. 

.. Devemos, portanto, governar com os 
olhos postos tanto no hoje, como no amanhã. 
Num momento da história mundial em que 
os homens parecem ter conseguido· acelerar 
o curso do tempo no rumo da universalização 
da democracia e da consolidação da paz, é 
claro o desafio que se coloca aos brasileiros 
em geral. e em particular aos seus governan­
tes e dirigentes, de encurtar a distância que 
nos separa da hora em que iremos finalmente· 
re~izar a justa aspiração de integrarmos não 

apenas a co~Unidade dOs povos livres, mas 
também o concerto das naçóes socialmente 
desenvolvidas. 

"Que DeuS continue a nos ajudar!" 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Na­
bar Júnior. S. Ex' tem dez minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -_Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores entre as promessas 
cumpridas pelo novo Governo, de criar per­
plexidades no povo brasileiro, uma vem alar~ 
mando, particularmente, milhões de habitan­
tes do Extremo Noroeste 9-o País e de outras 
regiões vinculadas àquela: a condenação in­
condicional e injustificável da conclusão das 
obras da rodovia BR-364.-

Estou certo de que o eminente Secretário 
do Meio Ambiente, líder maior do alarido 
contra aquela rodovia, ass!m o faz por pureza 
de princípios e sin.cefidade de objetivos -­
nas não posso admitir, todavia, que a BR-364 
seja pavimentada pelas boas intençt>es que, 
segundo a sabedoria popular, fazem as linhas 
diretas com o Inferno. 

Esse inferno, aliás, já é vivido pelos acres­
nos; a falta de alternativas viárias concretas 
e confiáveis represerita q grande dralf!.a e o 
maior fator de miséria no Acre, em Rondônia 
e no Sul do Estado do Amazona. Chegar 
lá ou deixar seus paradeiros, hoje, é uma 
tarefa que se divide em duas faixas c(clicas: 
em metade do ano, quando as chuvas são 
escassas, o tráfego é terrivelmente ruim; e 
na outra metade~ quando os dilúvios do perío­
do "invernoso" se fazem diários, o tráfego 
se tqma inviável, em sucessivos atoleiros e 
pântanos que nada têm de ecológicos ou ro­
mânticos. 

Acabo de receber, e trago ao conhecimen· 
to imediato da Casa, pela dramaticidade de 
sua essência, telegrama do Governador do • 
Estado do Acre, Edson Simões Cadaxo, com 
o seguinte teor: _ . 

Estando em tramitação nessa Cása Legis­
lativa matéria de alto interesse para o Estado 
do Acre referente à BR-364, TrechoAcreano 
solicito a Vossa Excelência máximo empenho 
de nossa bancada no Congresso Nacional, vi­
sando a efetivação do projeto, inquestiona­
velmente vital para o desenvolvimento eco­
nômico dest~ r~g!ão. Qu~lquer outra decisão 
será sumamente prejudicial ,aos in tecesses do 
Estado e de sua população; que não se con­
formam e nem concordam_ com posiciona­
mentos que não refletem a realidade sócio-e­
conómica do projeto, que respeita e concilia 
Ecologia e desenvolvimento, sem agressão à 
natureza. Cordíais saudações Edson Simões 
Cadaxo,GOvemador do Estado do Ai::re . ., 

Este assunto já foi por mim abordado nesta 
mesma tribuna, há alguns dias- e será obje­
to de um novo e mais consistente pronuncía­
mento, brevemente. 

O que desejo, agora, é-transmitir à cons­
ciéncia nacional,· através de seus represen- . 
tantes no Sen~do da República, o apelo do 
Governador de um Estado que não pede mor­
donías. nem privilégios suntuosos -ao con-
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trário, eXige, apenas Oniiõiino que seus êidà: 
dãos têm o direito de cobrar à Pátria: uma 
ligação permanente, confiável e s6Iída com 
a Federação, uma estrada que quebre o secu­
lar isolamento e a desgraça da precariedade 
que só é superada pelo amor ao solo, dura­
mente conquista'do em batalhas e negocia­
ções internacionais. 

Sr. Presidente, as pressões internacionais 
na questão Amazónía são terríveis e dignas 
de cautelosa suspeita. Trago, também, ao co­
nhecimento da Casa, artigo publicado, na 
'edição de ontem, do jornal A Crítica, da cida­
de de Manaus, que dá conta do_ recrudes-_ 
.cimento, com muito mais insistência, da ofen­
siva européia para internacionalizar a Ama­
'zónia. t importante destacarmos o trecho 
síntese dQartigo, intitulado "Nações Unidas 
Quer Proteger a Amazônia" - não vou to­
mar o tempo dos outros oradores -escrito 
pelo jornalista Reali Júnior, correspOndente 
da agência de O Estado de S. Paulo em Paris, 
que diz o seguinte: 

"NAÇÕES UNIDAS" 
QUER PROTEGER 

AAMAZÓNIA 

Paris, (por Reali Júnior, ·da Agência 
- Estado) - uma nova of~nsiva para a 

intérnacionali:Zação da Amazônia está 
sendo pre-parada na Europa, a partir de 
organizações ecológicas e humanitárias, 
convencidas de que o govemo-_do Presi­
dente Fernando Collor de Mello, como 
os anteriores, já está demonstrando urna 
cena impotência para pmteger a floresta 
e os índios das graves ameaças que pe­
sam sobre ambos. Por isso, elas estão 
preconizando o envio de observadoreS 
das Nações Unidas, o-s famosos "Capa­
cetes azuis", que integram a fOrça da 
paz do Líbano para proteger os índios 
Ianornamis e a floresta, ameaçada de 
destruição pela multiplicação-de queima­
das. 

Ontem em Paris,. o ex-thanceler 
Abreu So_dré, que nos últimos quatro 
anos acompanhou como Ministro do_ Ex­
terior a e;volução desse problema, classi­
ficou de "absurda e inaceitável'' a idéia 
de. enviar forças das Nações Únidas para 
a Amazônia e afirmou que "o País não 
tem necessidade de tutores militares pa­
ra conduzi-lo", pois já atingiu sua maio~ 
ridade. 

Essas organizaçõe-s;entre elas "Me· 
decins Du Monde", estão lembrando 
que o Presidente Collor de Mello, num 
gesto simbólico, visitou a AmaZônia Jogõ · 
após sua posse, mas ilial voltou a~ costas 
para a região, os incêndios nas florestas. 
recomeçaram e os garimpeiros que p_o­
luem os rios e enVerietiãJf:f suas ágtiãs 
continuaram agindo em te#ítórios reser-' 
vades aos índios. Por isso, cipoiadas dis-, 
eretamente por diversos- governos euro- · 
peus, elas perguntam se não teria chega- 1 

· do a hora dé as Nações Unidas procla· d­

marem a Amazônia "património da hu-

mâJiidade"· para -que possa Sei mefhor 
protegida. -

Essa tese é defendida, ente outros_, pe· 
lo presidente de honra da organizáção 
humanitária, "Medecins Du Monde", o 
médico Patrik Aeberhard, que'regressou 
recentemente de uma missão com os ín-

~~-dios Ianoffiamis, desesperado pelo que 
- constatou nas reservas e em tOda a área 

---Vfsitada. -
O semanário "Paris Ma~ch" publicã 

esta semana uma ampla estrevista com 
o presidente de hoilra do grupo "Mede­

__ cins Du Monde". Nesa entrevista ele 
ten!_a__evíden~iar a incapacidade da admi­
nistração brasileira de controlar essa 
área que alguns imaginam ser "o pulmão 
do mundo". Nesse texto, define pelo me­
nos conio "curiosa" a posição assumida 
pelo secretário brasileiro do meio am-

. -biente, José Lutzemberger, reconhecen­
do que o resto do mundo também é res­
ponsáVel -pela sorte da floresta amazô­
nica, o que teria irritado profundamente 
Brasí1ia .. 

A pedidO do grupo "Medecins Du 
Monde" o governo francês deverá trans­
mitir ·a Brasília a crescente preocupação 
dessas organizações humanitárias não 
governamentais que jamais tiveram au­
torização de intervir. Em seguida, uma 
série de iniciativas vai se desenvolver, 
um programa-sanitário será proposto ao 
governo brasileiro e o parlamento euro­
peu de Estrasburgo deverá ser interpe· 
lado, o mesmo ocorrendo com-a cornis·­
são dos direitos do homem em Genebra. 
Se nenhuma medida for adotada para 
proteçi'o da região e sua população, urna 
campanha será lançada para que as for­

·ças das Nações Unidas enviem um corpo' 
de observadores para proteger a popu­
lação indí_genl:\. fortemente ameaçada de 
dizimação." 

Vejam V. Ex~s, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que as denúncias aqui apresentadas, 
em várias opoituriidades, por Senadores, in­
plusive pelo Senador Jarbas Passarinho, por 
miro, pelo Senador Aluízio Bezerra e outros 
dignos representantes, têm fundamento. 
Quando_ nós_ tomamos conheciri:tento .de que 
os países europeus estão na verdade interes­
sados em internacionalizar a Amazônia, com 
o envio· de tropas das Nações Unidas para 
ocupar aquela vasta região do País, ficamos 
a nos indagar: será que o Secretário ~o Meio 
Ambiente,- o professor José Lutzenberger 
está a serviço dessa causa? Ou está a serviço, 
verdadeiramente, dos altos interesses nacio­
nais?É-aquestáo,_é a interrogação q-ue dd>.:o ' 
no ar, neste m.eu pronunciamento. Muito 
obzjgado. 

·O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Dispomos de 15 minutos para o final da 
sess~o:· 10 reservados ao Senador Marcondes 
.Gadelha e 5 ao Senador Aluízio Bezerra. 

Concedo a palavra ao nobre· Senador Mar· 
condes Gadelha. 

o SR. MARCÔNDES GADELII'A (Pi=C-
PB. Prcmuncia o $eguinte discursO. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, nobres Srs. 
Senadores, a Câmara dos·Deputados apro­

. vou, ontem, projeto de lei quê cria o progrà­
ma Diário do Congresso, com 10 minutos diá­
rios, no horário nobre das redes de televisão, 
entre 19 e 20 _oras. 

O projeto será, naturalmente, submetido 
à apreciação do Senado Federal, mas eu que­
ria antecipar a minha posição favorável a essa' 
iniciativa-da Câmara dos Deputados, que, 
a rigor, jáC:hega um tanto atrasada, já chega 
a destempo, mas que representa uma evolu­
ção importantíssima na interação entre o 
Congresso e o povo. 

Esse relacionamento acompanha a própria 
evolução da ciência e da tecnologia~-- ~ 

No século passado, havia a imprensa, o 
papel escrito, e o Congresso dele se utilizou, 
criando o Diário do Congresso, pelo qual os 
debates, as idéias, as teses, as propostas e 
os projetos eram difundidos até os pontos 
mais rec_ônditos deste Pafs. 

NQ início do século, nos anoS 20 apfÓxima­
damente, a radiofonia chegou ao.Brasil, e 
o Congresso passou a se utilizar desse novo 
meio, criando o sistema de divulgação pela 
Voz do Brasil, também dos mesmos debates 
e das propostas que aqui eram lançadas. 

Agora, Sr. Presidente, estamos diante de 
um ilfstrumento revolucionário no seu último 
grau dentro das comunicações, que é a divul· 
gaçãó de imagens através da televisão. A tele­
visão passou a ser um fato sociológico e polf­
tico marcante da nossa época, e é natural 
que, hoje, a atenção de um país inteiro, de 
uma nação inteira, esteja toda ela atraída por 
essa máquina extraordinária~ por esse enge­
nho magnífico produzido pelo homem para 
o seu conforto, entretenimento e crescimento 
espiritual. 

Ora, Sr. Presidente, o Congresso Nacional 
não poderia deixar de utilizar esse instrumen­
to que, agora, é oferecido pela ciência _e pela 
tecnolOgia, até porque outros parlamentos do 
mundo inteiro já o estão fazendo. O 'Con· 
gresso do Canadá utiliza-se de uma hora diá­
ria para divulgação de suas sessões. O Con­
gresso <~;rnericanQ dispõe de uma rede de tele­
visão, uma rede física de televisão, e não ape­
nas de um horário diário nas principais redes. 
Daí, então, Sr. Presidente, a nossa estranhe­
za.quanto à reação de certos meios para com 
esta proposta da Câmara dos Deputados. É 
direito da população tomar conhecimento do 
que faz o seu Congresso. É prática~ hoje, 
usual em todas as democracias do mundo. 
Como, então, se eTguei- uma dúvid3. sobre 
a natureza ética desse procedimento? E mais 
ainda, erguer-se, Sr. Presidente, a tese de 
que ao se utilizar da mídia detrónica o· Con­
gresso Nacionai estaria atentando contra a 
_liberd~de de ~prensa? · 

Oia, Sr.-PreSldêri.te, Srs. Senadores, é pre­
cisamente o contrário, ao utilizar-se da mídia 
eletrônica, o COngÍ'esso está lançando mão 
de uma outra id~ia, que é conexa da liberdad~ 
de imprensa, que é sua congênere, que é s~a 
iim.ã sia~esa, absolutamente indissociável!' 
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que é o direito de resposta. Não há liberdade 
de imprensa sem responsabilidade e sem 
acesso de qualquer cidadão ou instituição à 
veiculação das suas propostas, da sua tese, 
seja para avançar -com algumas idéiãS; seja 
para contestar outras que lhe são assacadas. 

O' Congresso Nacional teiD sido agredido 
diuturnamente, Sr. Presidente, pela televi­
são, basicamente, e digo a V. Ex• que não 
há como se defender apenas pela utilização 
do expediente de uma sessão ou mesmo dos 
jornais. Sabemos que o efeito de 15 sbgundos, 
hoje, no Jornal Nacional~ sobre a população, 
é maior do que uma semana de discursos. 
Ao Congresso é lícito, portanto, utilizãr-se 
desse meio. O que é, então, que está subja­
cente a essa suspicácia que se pl'Ocu-ra Jevan· 
tar contra a atitude da Câmara dos Depu­
tados? 

No fundo, Sr. Ptesidente, estamos vivendo 
o próprio sinal dos tempos. Há uma espécie 
de queda de braço entre o poder institucional 
do Congresso Nacional e a mídia eletrônica, 
para se saber quem é que pode, quem é que 
tem o direito de influir mais sObre ã vida 
do cidadão comum. Inegavelmente, o prato 
da balança hoje pesa muito mais para o lado 
da mídia eletrônica. Como dizia há pouco, 
15 segundos no Jornal Nacional tem mais in­
fluência direta sobre a vida do cidadão do 
que uma semana de discurso aqui no Con­
gresso Nacional. Não podemos sequer criar 
um sistema de valores para saber se essa situa­
ção é certa ou errada. Podemos apenas cons­
tatar, Sr. Presidente, e esse é um sinal dos 
tempos. E a tendéncia é se acentuar ainda 
mais essa influência da televisão sobre o cida­
dão, maior do que a do poder institucional, 
que é o Congresso. Quando surgirem novos 
artefatos, quando vier, Sr. Presidente, a tele­
visão de alta definição, quando, por acaso, 
vier a televisão usando a holografia oli figuras 
em terceira dimensão, naturalmente o Paí~ 
estará ainda mais imantado pelas idéias, pelas 
teses que sejam propostas por·esse instru­
mento extraordinário.-

Digo a V. E-x': nós ilão poileinúS valorizar 
se é certo ou errado, do ponto de vista da 
televisão, do ponto de vista da mídia. Eles 
realizam a cid.adania com muito mais eficiên­
cia do que nóS, aqui no Congresso Nacional. 
Do ponto de vista da mídia, eles realizam 
uma democracia muito mais particijiacionista 
do Que a nossa. A nossa é uma democracia 
reprêsentativa. A deles seria uma democracia 
mais participatíVa. Por quê? Por suposto, 
quando a televisão focaliza um comício na 
praça da Sé, em São Paulo, com 50 mil pes­
soas, na verdade, está cOlocando 80 milhões 
dentro da praça, e realizando, pelo milagre 
da eletrônica, os propósitos subjacentes nos 
albores da democracia, ao tempo em que os 
gregos reuniam na ·praça, na ágora, iodos os 
cidadãos para decidirem sobre os seus des­
tinos. 

Só há uma direrença em tudo isso, Sr. Pre­
sidente, que não pode ser esquecida: é a ques­
tão da legitimidade, Este Congresso, por len· 
to e moroso que seja, é a expressão ôa von· 
tade da Nação, enquanto que a mídia eletrô-

nica é, na melhor daf hipóteses, a expressão 
da vontade do seu 4orpo de ·editores. Para 
não dizer dos seus diretores. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Peço a V. E~ que conclua, para dar opor­
tuníáade ao seu nobre Colega Aluízio Be~ 
zerra. 

O SR. MARCONDES GADELHA - En­
cerro, Sr. Presidente. E lamento que hoje 
em dia o acesso à palavra esteja cada vez 
mais difícil, até aqui dentro do Congresso 
Nacional. Está como a fila do INPS. 

O SR. PRESIDENTE (Alexand!e Costa) 
-Veja V. Ex~, não tenho número na Casa 
para prorrogar a sessão. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu 
encerro, Sr._ ~residente, Só quero dizer que 
está como a flla do INPS: espera~se uma ma~ 
nhã inteira e acaba-se morrendo na praia, 
sem poder falar. 

Mas, concluo, 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Não é o caso de V~ Ex~, nobre Senador, 
que se inscreveu já no" final da sessão. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Com 
o perdão de V. Ex~, inscrevi--mejá há bastante 
tempo. 

Mas encerro, Sr. Presidente, e me reservo 
para uma análise mais detida deste problema 
mais adiante. Só quero colocar, finalmente, 
que há esse aspecto a considerar: o problema 
da legitimidade. 

Nós voltaremos a outras considerações. 
Por enquanto, encerro proclamando, uma 
vez mais,· o meu apoio a esta iniciativa da 
C~ara dos Deputados, que tem muitos des­
dobramentos e há muitos pontos a serem dis­
cutidos. Infelizmente, o horário não dá. 

Obrigado a V. Ex' 

O SR • .PRESIDENTE \_:Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Aluí· 
~o Bezerra, que tem 4 minutos. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB -
AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, a divisão foi um pouco desigual porque 
o Senador Marcondes Gadelha falou 11 mi­
n,utos e eu vou falar apenas 4 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Mas- náo- fCiillo-OODOiç66s de ProiTogai 
a sessão porque não há número. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Estamos 
retomando neste plenário uma discussão que 
vamos aprofundar e manter na defesa intran­
,s!gente dos interesses "dos povos, da, nossa 
população da Amazônia: o direito à rodovia, 
o direito à estrada. Falo isso em defesa da 
BR-364-, na integração do nosso Estado, de 
todos os_ seus Municípios, estrada essa que 
foi condenada pelo Dr. Lutzenberger, uma 
estrada que viabiliza a integração de milhares 
de pessoas, que, sem ela, ficarão no isola­
mento, além dos 100 anos de isolamento em 
que já se encontram. No momento em que 
a estrada já está construída, faltando apenas 

a pavimentação, há a oposição do Dr. Lut­
zenberger. 

Sr. Presidente, estou formulando requeri· 
menta para convocá-lo ao Senado, à Comis· 
s~o apropriada de Infra-Estrutura, para pres­
tar esclarecimentos do porqué das suas decla­
rações, nos Estados Unidos, contra a c_onstru­
ção de uma rodovia de interesse nacional, 
no Brasil. 

Nesse sentido, trazemos a essa Casa que 
a cidade de Cruzeiro do Sul, há quarenta 
dias, não dispõe de gás para uso doméstiço, 
exatamente porque as condições dos rios não 
permitem a cheg'!-da do abastecimento. Uma 
est;ra_da como essa poderia servir a todas as 
cidades do Vale do J uruá -Se na Madureira, 
Manoel Urbano, Feijó, Tarauacá, Cruzeiro 
do Sul e Mâncio Lima - que estão desabas­
tecidas desse produto importante para uso 
da população. 

Outro ponto que não poderia deixar de 
mencionar é também uma reclamação que 
enviamos ao pessoal do Ibama, no sentido 
de restabelecer o preço da borracha para os 
prqdutores, que já estava estabelecido e f9i 
rebaiXado. Sem o justo preço da borracha~ 
não podemos manter a população nas áreas. 
de produção do interior, sendo a mesma obri­
gada a chegar nas proximidades das cidades, 
sem ·que estes tenham infra-estrutura- item 
emprego para manter a população, o que 
transforma e aprofunda a situação dos setores 
marginais, como a prostitUição, justamente 
pela concentração da população sem empre­
go, sem moradia, sem alimentação e sem tra-. 
balho. 

Ao finalizar, gostaria de salientar que, em 
toda essa nossa discussão em favor da 
BR-364, em favor (la Amazônia, não podería­
mos deixar de deixar aqui a nossa marca de 
protesto, em função daqueles que querem 
transformar a Amazônia em uma área inter­
nacional, comanda~a pelas grandes pot6n­
cias, como está anunciada nos jornais uma 
crítica, como mencionou agora há pouco o 
Senador Nabor J.únior. 

Na próxima semana, estaremos fazendo 
um pronunciamento detalhado, com dados 
importantíssimos que revelaremos à opinião 
pública nacional, sobre as pesquisas que estão 
sendo feitas nesse sentido e que a opinião 
pública nacional deve conhecer, debater e 
tow...ar posição. Nesse sentido, é funtlarnenta!, 
mais uma vez, que-tenhamos arco rodOviário 
com a proteção do meio ambiente na Região 
Amazônica, para a qual incluímos a BR~364, 
em primeiro plano. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-\Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o segUinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, nos últimos vinte 
dias, em três Jo~gos pronunciam~ntos, abri­
lhantados por sucessiVo~ apartes de eminente 
senadores, tr6ue eu a debate nesta Casa pro· 
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blemas relacionados com a região nordestina, 
conclamando o Governo Colloor de Melto 
a adotar providências concretas que os__equa­
cionasse, sem mais quaisquer protelações. 

Reportei-me. inclusive, à necessidade de 
serem providos os cargos de Superintendente 
da Sudene, Presidente do BNB e Diretor­
Geral do DNOCS, por pessoas de compe· 
tência inquestionável em condições de impul­
sionar a ação daqueles órgãos, que ali reali­
zam trabalho de larga envergadura. 

Aliás, em recente contato com o Secretário 
de Desenvolvimento Regional, Dr. Egberto 
Batista, dele ouvi declarações esclarecedoras 
quanto ao posicionamento do Executivo Fe­
deral, no que tange àquela área geográfica 
do País, que outro não será, senão, o de esti· 
mular o seu _crescimento econômico e bem­
estar social. 

A expectativa da opinião pública cearense 
em torno das medidas oficiais direcionadas 
para o Nordeste acha-se magnificamente es­
pelhada num editorai de primeira página do 
Jornal O Povo, vazado nos seguinte termos: 

A QUESTÁO REGIONAL 

O Presidente Fernando Collor, quan· 
do candidato, afirmou repetidamente 
que o Nordeste seria prioridade nació­
nal. Seu estilo decidido de enfrentar pro· 
blemas tem deixado a todos perplexos. 
As transformações, nesses 55 dias de ges­
tão, são extraordinárias e profundas. 
Uma inquietaçãO, no eritanto, nos per­
turba, e sobre ela não podemos calar: 
a questão regionaL 

Enquanto, em nível federal, a organi­
zação da máquina estatal está completa 
e em pleno funcionamento, em nível re­
gional quase nada foi feito. A suaene, 
BNB, DNOCS e muitos outros Orgãos 
que atuam no Nordeste não têm suas 
diretorias oU representações compostas, 
o que vem gerando grande prejuízo em 
suas atuações. 

Além da inoperância administrativa 
dos órgãos, verifica-se ainda a ausência 
de uma nova política para o desenvol­
vimento regional, o que tem desnortea­
do ndssa a incipiente e frágil economia, 
que, tal como a do rico Centro-Sul, foi 
submetida a violento choque, na mesma 
proporção. As elites empresariais e a 
classe pol[tica parecem iníbidas, temen­
do cobrar uma solução para esse quadro 
de expectativa e indefinição. 

Somos comprometidos com a região. 
Por isso, temos a obrigação de com ela 
colaborar. A maior contribuição a dar 
é o diálogo e a sugestão sobre a melhor 
forma de resolver nossos· problemas. 
Não podemos agora, covardemente, ser 
omissos e deixar que os fatos aconteçam. 

Está hora de a ctasse empresarial, 
através de seus órgãos de representação, 
e da classe política, por intermédio de 
seus partidos, se movimentarem em dire­
ção de novas alternativas e procurar in~ 
fluir no processo decisório para a forma· 
ção de um novo Nordeste. 

Devemos nos an~ecipar e formular um 
elenco de sugestões para o reordena­
mento do nosso desenvolvimento, sob 
pena de sermos surpreendidos com um 
pacote de medidas, elaboradas nos gabi­
netes de Brasília, que podem não aten­
-der, de modo adequado, às reais necessi­
dades de nossa sociedade. 

Não pretendemos criar qualquer con­
fronto com a esfera federal, mas defen~ 
demos a tese de que as elites nordestinas 
conhecem seus problemas e têm suficien­
te dignidade para equacioná-los da me­
lhor forma possível, sem perder a visão 
de brasilidade. 

O Presidente Collor tem a obrigação 
moral de, o quanto antes, promover a 
rearticulação e dinamização do Nordes­
te, pois somos muito fracos-para supottàr 
urna estagnaçãO mais prolongada." 

Sr. Presidente. 
A classe política, por meu intermédio, re­

nova os insistentes apeloS Já di[igidos ao Pre­
sidente Collor de Mello, no sentido de que 
determine a adoção de inadiáveis providên· 
-cías, já devidamente alinhadas, com o obje­
tivo de oferecer sustentação aos pleitos nor­
destinos. 
--o-BNB~ a Sudcne e o DNOCS precisam 

ser apoiados para que ainda melhor possam 
cumprir os seus elevados objetivos institu· 
cionaís:- - -

É o que sinceramente desejamos, Srs. Se­
nadores, em nome da quarenta milhões de 
brasileiros. 

O SR.-PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a pahwra ao nobre Senador Car· 
!os De'Car!i. 

OSR.CARLOSDE'CARLI(PTB -AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a história da Região 
Amazónia será contada necessariamente, no 
futuro, subdividida em dl.ias etapas: antes e 
depois da instalação da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus, mais recentemente 
estendida a toda a região que denominamos 
Amazônia Ocidental. Não será exagero ob­
servar a existência dessas duas fases distintas 
na vi~a ec~nômica, cultural e social da região, 
que, mósprta, pobre e sem atrativos, até há 
pouco tem.po, hoje integra-se efetivamente 
ao território brasileiro. 

A a1avancaque tem permitido à Amazônia 
apresentar-se no cenário nacional~ e reivin­
dicar sua le~ítima participação na Oossa-vida 
e-conômica e cultUral, é a Zona Franca -
tradução de uma pOlítica de incentivos fiscais 
que, a partir de um tratamento diferenciado, 
tem possibilitado reduzir as desigualdades re­
gionais e alcançar a isonomia. que prevê a 
nossa Carta Magna. 

Poderia estender-me a respeito das trans­
formações propordohadas por essa poHtica, 
em bom momento adotada por nossas autori­
Uades, e .sobejamente justificada pelos resul­
tados conhecidos. Poderia falar a partir de 
minha observaç6es pessoais, como conhece­
dor da realidade amazônica, ou lastreado pe­
l~s pesquisas, pelas fontes bibliográficas ou, 
amda, pelas conclusões de terceiros, entre 

os quais se contam os nossos órgãos de comu­
nicação. O incentivo fiscal é o instrumeiltO 
que tem possibilitado a integração da Ama· 
zônia no contexto da vida nacional. Trata-se 
de uma política adotada em numerosOs paí­
ses, objetivando o _desenvolvimento das re· 
giões carentes de mão-de-obra, distantes das 
fontes de matérias-primas e dos grandes cen­
tros de consumo. Assim, a garantia de incen­
tivos fiscais às empresas que operam nessas 
áreas, de regime tributário especial, não 
constitu-i um priv1Iégio, porque apenas com­
pensam as demais condições, consideradas 
desvantajosas. Esse aspecto de extrafiscaJ.i­
dade exige das empresas uma compensação, 
que é a opção por áreas de maior risco, em 
detrimento _dos mercados mais atraentes. 

Percebe-s_e, portanto, que o incentivo não 
é um privilégio, mas uma contrapârtida para 
aquelas empresas que se submetem a encar­
gos operacionais superiores-aos-da concor­
rência. . - . 
--NãO quero, poréin, alongar-me -sobre os 
efeitos dessa instmmentação fiscal, ampla~ 
mente conhecidos. Sabe~ os senhores, como 
também o sei, que a arrecadação dos tributos 
estaduais na Amazônia, e especialniente no 
EStado do Am?_Zonas, r_eflete S!.!_a quase tota­
lidade os recolhimentos dessas empresas que 
operam na juriSdição da Zona Franca. 

Com a citação desse único dado; abste· 
nho~me--de apresentar outros, relatiyos às ta­
;as d~ el+J.prego, de produção industrial, de 
participaçãO nó Contéxfo ecOnôiriicO nacio­
nal, de recolhimento referentes a outros tri­
butos, dos b_enefidos 'indiretos, âi lneihoria 
da infra-estrutura numa área antes hostil e 
de densidade populacional rarefeiià". JUlgo 
desnecessário apresentar outros dados por­
que desejo tratar de um assunto específico 
que afeta os usuários da Zona Franca, em· 
última análise os verdadeiros promotores do 
processo e do crescri.mento da região.. . 

Sr. Presidente, Srs . .Senadores, tenho rela-. 
tado em ambientes e o-casiões os mais 'diver­
sos, a situação aflitiva em que se encontram 
as empresas que atuam na-jurísdição da Zona 
Franca de Manaus. Mais do que isso, tenho 
'apelado às autoridades para que atendam às 
reivindicações daquelas empresas, que _cor· 
rem risco de insolvência, e qu~ não preten­
dem obter privilégios junfo ao Governo Fe­
deral, mas unicamente a aplicação justa,legal 
e coerente das me_didas provisórias, especial­
mente a de n" 168, que entre outras provi· 
dências, dispõe sobre a liquídez dos atívos 
financeiros. 

Esta medida provisória, ao retirar- do mer­
cadq o_excesso de liquidez. que poderia-com­
prometer o Plano Brasil Novo e trazer a infla­
ção novamente ao nosso cenário econômico, 
deixou quase todas as empresas, bem como 
as pessoas físicas, com dificuldades até mes­
mo para honrar seus compromissos cotidia­
nos. 

Entendemos todos que, -se o Governo Fe­
deral abríl exceções para todos os que se en­
contram descapitalizados, o Plano Brasil No­
vo acabará por se desvanecer, extinguindo 
consigo todas as possibilidades de êxito no 
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árduo <;:ombate que se trava ~ntra a inflação. 
Eis af o ponto em que me b.ato, e para o 
qual ç:ijamo a atenção d~ excelentíssimo Se· 
nhor Presidente da República, Fernando Co­
llor, bem.corno da Excelentfssima Sra. Minis­
t!a da E'conomia, Zélia CardOso de Mello, 
aos quais. faço um apelo, para que atendam 
às reiviiídicações dos usuários da Zona Fran­
ca de Manaus. 

Que preteridem oS importadores que 
atua'm naquela jurisdição? Pretendem tão-so­
mente.utilizar, mediante transferência de ti­
b..Ilaiid<ide, os cruzados nOVOs que foram blo­
queados pela Medida Provisória n~ 168! para 
saldar ob.rigações contraídas anteriormente 
a 15 de março e vencíveis até 180 dias a contar 
daquela data.' 

Questiona-se se a utilização dos cruzados 
noveis bloqueados·seria admissível para o _pa­
gamentO _dessas obrigaçõe-s: A análise _!s~nta 
da medi~a provisória não deixa dúvida a essé 
respeito. Tenho tal convicção a esse propó­
sito, que peço licença para reproduzir os ter­
ines do art~ 12 da citada medida provisória: 

''Art. 12. Pelo prazo de 180 (cento 
e oitenta~ dias, a contar da publicação 
desta ~e'ti~da provisória, as contas e de­
pósitos d~nomin~dos em cruzados novos 
são passív,ciis de transfer:ência de titulari~ 
dade, observadàs as condições especifi­
cadas nos artigos s.~, 6~ ... e 7~, para fins 
dC liquidação de dívidas e operações fi­
nanceiras comprovadamente conttata­
daS.antes de 15 de março de 1990. 

:Pa!ágrafo únicO. O Banco Central 
do Brasil e~tipula{á a documen~ação ne­
cessária para rec'onhecimento da obriga­
ção, definindo o~ Instrumentos e meca­
nismos de' transferência da titularidade 
dos depósitos." 

O sistema brasileiro de importaçõeS é rigi­
dàm~nte Controlado pelo Governo Federal, 
por meio de Cacex, que expede as guias de 
autorização, e pelo Banco Central, que, além 
de regular p balanço de pagamento do País, 
é o deiJC?-si~ário das teserv.as !le moeda estn;m­
geira e" exerce o monopólio das operações 
de câmbio; 

Isto significa, na prática, que, para cada 
importação autorizada pela Cacex correspon­
de uma obrigação do Governo Federal ·-de 
vender ao imp-ortador a moeda estrangeira 
necessária para o pagamento do exportador. 
A outra parte desta transação - o- impor· 
tador- compromete-se a adquirir essa moe­
da estrangeir:a, cuja dispoóí~iHdade fica vin­
culada desde a expedição das guias pela Ca­
cex. Em oUtros· termos, cada importação au­
to~ada ímplica mp.. contrato de· compra e 
venda de moeda estrarigeira entre o impor­
tadbr e o Banco ÇentraJ, implica obrigações 
reáprqcas. que v~ncem na data pr~vista na 
cambial dê importação. 

A utilizaçào.dQS depósitos bloqueados, 
po_rtanto, além de ücita, no caso eni questão, 
é duplamente segura, poitJ.ue a comprovação 
da data des.sas cperaÇõeS"é documentalmente 
avalizada pelo próprio Governo :Federal. 

Não bastasse ser ess;:t reivindicação perfei­
tamente legal, nos termos da medida provi­
sória, seu atendimento justificar-se-ia sirn: 
plesmente pelo fato de enquadrar-se na linhas 
básica_s_e_n.o espírito do Plano Econômico. 
Isso porque, uma vez convertidos em moeda 
estrangeira, a ser remetida ao exterior pelo 
próprio Governo, os cruzados novos blo­
queadQs não irâo realimentar o mercado in­
Cemo. Ou seja, não aumentarão a oferta de 
dinheiro no tnetcado, e assim não aumen­
tarãq a liquidez, não contribuirão para o au­
mento do- consumo, não" comprometerão o 
Plano Brasil Novo e não representarão riscos 
de um eventual retorno do processo inflacio­
nário. 

Acrescente-se, a favor dos importadores 
que atuam na jurisdição da Zona Franca, que 
ao honrar os comprõmissos eles estarão aju­
dando a manter a credibilidade dos nossos 
credores, facilitando posteriores negocj_ações 
da dívida externa contraída pelo Poder Públi­
co, e garantindo futuros fornecimentos às en­
tidades privadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fazeres­
te apelo para o Sr. Presidente da República 
e para Srt. Ministra da Economia, quero lem­
brar que o Plano Brasil NQVO, um programa 
de tam'lnha amplitude, e elaborado com tal 
emergência, não se compromete por algumas 
fl:llhas .que somente ao longo do tempo pude­
ram ser dete_ctadas; da mesma forrita, a corre­
ção dessas falhas náo significa debilidade das 
autoriaades na condução da política eco~ó­
mica. Antes, credencia e fortalece o Gover­
no, cuja habilidade terá maior reconhecimen­
to na medída em q~e tiver, ele próprio, hu­
mildade para acatar sugestões e coragem para 
mudar o que deve ser mudado. 

A liberação dos crUzados novos que se en· 
contram bloqueados, nas condições que aca­
bo de expor, é a principal reivíndiooção que 
fazem os usuáriOS da Zona Franca, com o 
endosso de entidades representativas, como 
a Associação_da Zona Franca de Manaus, 
a Federação do Comércio dó Estado do Ama­
zonas, o Centro das Indústrías do Estado do 
Arnazona_s, a Associação dos Impor:tadores 
da Z_ona Franca de Manaus, a Federação das 
Indústrias do Esta_do do Amazonas e o Clube 
dos oiietores-Lojistas de ManauS. Essas enti­
dades reivindicam tárilbém, dada a sua condi· 
ção específica do ponto de vista da tributação, 
maior flexibilidade nos preços de venda, em 
função· da flutuação da taxa cambial; e sua 
exclusão quanto aos efeitos da Circular Bacen · 
n" 1.611, refei"ente ã liberação de depósitos 
registrados em moeda .estrangeira. 

Ao trazer a esta _tribuna os apelos de enti­
dades responsáveiS pela transformação da 
Amazônia Ocidental, responsáveis por seu 
progresso e por sua integração na vidã ecOnô­
mica nacional, faço-o como parlamentar, re­
presentando os interesses de uma população 
que me honrou com sua confiança; mas faço­
o também como cidadão brasileiro. convicto 
de que o atendimento dessas reivindicações 
reduzirá os riscos' de in_solvência que amea­
çam todo um setor, prejudicando uma polí­
tica de desenvolvimento regional. E em am-

bas as condições, como parlamentar e como 
cidadão, faço-me porta-voz dessas reivindi­
cações portei" a convicção de que, sobre se­
rem legítimas e justificáveis, são também per­
feitamepte legais, enquadra-ndo-se não ape­
nas na jurisprudência·, mas t~bém na inter: 
pretaç1'io atenta, rigo-rosa e literal da medida 
provisória. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cirSoares. 

O SR. ODACIR SOARES. (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
~ente, Srs. Senadores, durante o ano de 1987, 
tive oportunidade de fazer vários pronucia­
mentos, denunciando irregularidades que es­
tariam ocorrendo no Centro de Apóio à Pe­
quena e Média Empresa de Rondônia ceag 
RO, então presidida peJo Jornalista Osmar 
Silva, do PMDB.do Município de Ariquemes. 
Naquela ocasião as denúncias que me chega~ 
varo às mãos eram de que o Sr. Osmar .Silva, 
em conluio com o então Secretário da Fazen­
do _do Estado, Sr. Erasmo Garanhão, esta­
vam desviando recursos da entidade para ati­
vidades não próprias aos seuS fins~ 

As denúncias que :fiz, na época, apoiadas 
por uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
institu(da na Assembléia Legislativa do Esta­
do chegaram ao seu triste, mas previsível, 
final: O Tribunal de Contas do Estado não 
somente· constatou serem as mesmas proce.: 
dentes, como também condenou Osmar Sil­
va, Erasmo Garanhão-e outro$ a devolverem 
;tos cofres públicos cerca de 22 milhões de 
cruzeiros, devidamente atualizados, além das 
penali~ades criminais a que estiverem sujei-­
tos. 

A orgia inimciginávd chegou a provocar, 
do Conselheiro Bader Massud Jorge, do Tri­
bunal de Contas de l(Ondónia e Relator da­
quelas contas, o seguinte comentário: 1'Foi 
um verdadeiro festival com o dinheiro públi-
co". '"' 

O dinheiro da pequena e média empresa 
foi gasto em hospedagem, passagens aéreas, 
pagamento de gratificações, férias, despesas 
com uísque, suco de laranja, etc. 

Sua destinação, entretanto, era outra. O 
COJ:;tvênio que Ioi ·assinado eritrç a Secretaria 
da Fazenda e o ceag!RO, era explícito: "d~s­
tinado ao desenvolvimento de ações conjun­
tas.-entre a Secretaria da Fazenda e o Centro 
d'e Apoio à Peq-y.ena e Média Empresa, para 
realização de trabalhos de consultoria e de 
cadastro de produtores rurais, pesquisa d.e 
preços e programa de assistência à pequena 
e média empresa". Apesar de vago, não auto· 
rizava, porém. a realização das depesas feitas 
por Osmar Silva e ErasiTJo Garanhão. 

O escândalo do. CEAG!RO não surpreen­
deu a, mais ninguém, num Governo marcado 
por constantes atos de corrupção, arriorali­
dade, irregularidades: pontilhado por intri­
gas, ciúmes, erc. 

Sobre esse_ assunto o jornal Alto Madeira, 
edição do dia 9 de maio decorrente, publicou 
a matéria que anexo a este pronunciamento. 
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Os escândalos no Governo de Rondônia 
não são mais surpresa para ninguém. ·ouem 
não se lembra do escândalo do BIC- Banco 
Indústria e Comércio- envolvendo o Gover­
nador Jerônimo Santana e importantes figu­
ras do Parlamento e do Governo? QUeni Dão 
se lembra do escândalo das estradas fantas­
mas, que foram pagas mas não construídas? 
Quem não se lembra da condenação da mu­
lher do Governador Jerônimo Santana, por 
malversação do dinheiro da LBA? Quem não 
se lembra do escândalo do Beron, côm di­
nheiro emprestado a candidatos do PMDB? 
Quem não se lembra do escândalo das passa­
gens aéreas? Quem não se lembra do escân· 
dalo das hospedagens em hotéis para apani­
guados do Governo? Quem não se lembra 
do escândalo das licitações para obr'as cujos 
preços são substancialmente aumentados pa· 
ra possibiHtar a divisão das pr()pinas, para 
todos os intermediários governamentais, em 
todos os escalões? Quem não se lembra do 
escândalo da viagem internacional j:lo Gover­
nador Jerónimo Santana, em jato particular, 
segundo se diz, de sua propriedade? Quem 
não se lembra de todos os escândalos desse 
governo desmoralizado e incompetente, per· 
seguidor de humildes barnabés, perseg~;~idor 
dos professores, das merendeiras, dos faxi­
neíros, de gente humilde que recebe salários 
de fome, inferíores ao própriO salário míni· 
mo? 

Felizmente, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, essa era de orgia está acabando. No dia 
3 de outubro, o povo ·vai eleger novos repre­
sentantes e eu tenho absoluta certeza de que 
um Governador digno, honesto e trabalhador 
vai ser eleito para salvar Rondônia da corrup­
ção e do caos. Tenho essa esperança e essa 
fé. . 

Tenho dito. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

ROMBO NO CEAG-RO 
Garanhão e Osmar Silva são princfpais en­
volçvidos. 

O ex-secretário da Fazenda Erasmo Gara· 
nhão, e o ex-presidente do Centro de Apoio 
à PeqUena e Média Eil}presa de Rondôn!a 
Osmar Silva, terão -de devolver aos cofres 
públicos cerca de 22 milhões de cruzeiros (Va· 
lares atualizados) referentes a um convênio, 
assinado entre a Sefaz e o Ceag, em 1987, 
que o conselheiro do Tribunal de Contas, 
Bader Massud Jorge, considerou ilegal. ''Foi 
um verdadeiro festival com o dinheiro públi­
co", afirmou. Entre as irregularidades detec­
tadas pelo TCR constãm a enlisSâO de cente· 
nas de passagens aéreas, diárias-, hospedagem 
em hotéis e compra de ufsque, licor e vinho, 
além de 100 sucos de laranja, consumidos 
num único dia no hotel Vila Rica, em Porto 
Velho. De acor!io com o conselheiro, "o cdll· 
vênia representou uma maneira de o secre­
tário Garanhão remunerar melhor pessoas 
Que ele trouze de fora, mas, na realidade, 

aconteceU um-desvio da finalidade orçamen· 
táriados recursos.'' Além de Garanhão e Os­
mar Silva, estão envolvidos técnicos, jorna­
-listas e autoridades do Estado. "Todos terão 
que devolver o que receberam ilegalmente", 
gãràlite Bader Massud Jorge (Página 8 do 
I• Caderno). 

Tribunal de Contas conf"rrma desvio de verbas 
no Ceag-RO 

Diárias, p.assagens, hospedagens e até be· 
bidas alcoólicas (uísque, licor e vinbo, princi­
palmente) fizeram parte das mprdomias fi­
nanciadas pelO dinheiro público atr~vés do 
Centro de Apoio a Pequena e Média Empre­
sa de Rondônia (Ceag), durante a gestão do 
jornalista Osmar Silva, e -qUe agora estão do· 
cumentadas no Tribunal de .Contas. 
----Foi um verdadeiro festival com o dinhei­

ro público - defiriiu, ontem à tarde, o conse­
lheiro Bader Massud Jorge, relator do pro· 
cesso de cinco volumes e que citou Osmar 
Silva e o ex-s.'ecretário da Fazenda, Erasmo 
Garanhão, para se defenderem, apresentan­
do provas da inocéncía, ou restítuírem todo 
o dinheiro gasto irregularmen~ aos cofres 
públícos. 

Bader Massud Jorge explicou que ficbu ca­
racterizado o desvio de verba ~ por isso res· 
ponsabilizou Erasmo Garanhão, que, utili· 
zando dOtação orçamentária específica,da Se­
cretária da Fazenda, t'ransferiu, através de 
um convênio que o-conselheiro diz ser ilegal, 
cerca de 13 núlhões de cruzados ao Ceag, 
em 1987. 

O convênio, muito vago, segundo Bader 
Massud Jorge, tinha como pretexto repassar 
recursos financeiros ao Ceag "destinado ao 
des~nvolvimerito de ações conjuntas entre 
a Secretaria de Estado da Fazenda e o centro 
de Apoio à Pequena e Médiã Empresa, para 
a re1llização de trabalhos de consultoria e de 
cadastro de produtores rurais, pesquisa de 
preço e programa de assistência à pequena 
e média empre.<;a". 

Mas o _que se vê, na documentação Ievan· 
tada pelo Tribunal de Contas, são recibos 
de hospedagens, recibos de prestação de ser· 
viços ieferenteS -a pagamento de funcionário 
do próprio Governo, centenas de requisições 
de passagens aéreas, pagamento de gratifica­
ções, férias e até a nota de 100 sucos de laran­
jas consumidos num só dia no Hotel Vila 
Ri c~. 

De acordo com o conselheiro Bader Mas­
sud Jorge, "o convênio representou u~a ma­
neira de o secretáli.o Erasmo Garatihão re· 
munerar, melhor pessoas que ele trouxe de 
fora para trabalhar em Rondônia, e que, se 
julgando técnico de alto nível, achavam pe­
quenas as gratificações pagas pelo Governo 
na época". 

Na opinião do conse,Iheiro, o que houve 
foi ~'um desvio da finalidade orçamentária 
dos recursos, que importavam, na época, cer­
ca de 13 J:p.ilhôes de cruzados". Atualizando 
~sses valores, chega-se a_o montante de 
542.956 BRns gastos irregularmente, ou 22 
milhões de cruzeiros. 

O SR. PRESII>EN'l"E {Alexandre Costa) 
--'-Concedo a palavra ao nobte Senador Lou-
rival Baptista. · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA {PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Pre­
sidente, SrS. SenaQores, há mom~ntos na vida 
que não podem passar em brancas nuvens. 
E necessário o seu registro, para cOnheci­
mento dos que nos sucederem. Um desses 
raros momentos na. vida d'e uma instituição 
e na vida de _um homem foi o que vivi no 
dia 26 de abril último, eln Aracaju, minha 

- terra de adoção, por questões do coração. 

O Tribunal do Estado de Sergipe, que tive 
a honra de criar há 20 anos~ quãndo era Go­
veffiador de Sergipe, comemorou a passa&em 
daquela imporUmte data promovendo signifi­
cativa homenagem que muito" me sensibili­
zou. Patrono do Tribunal de Contas de Ser­
gipe vi, agora, por unanimidade, os Srs. Co'n­
selheiros daquela Casa mandarem entronizar 
no Salão Principal do Tribunal um busto meu, 
em bronze, preparado pelo jovem e compe­
tc;:nte artista sergipano OtáVio LuíS. -

Foi uma solenidade muito marcante para 
mim, pela importância que todos sabemos 
ter na vida de um Estado, de um País, o 
seu Tribun<!l de Contas, órgão reponsável pe­
la fiscalização da correta q.plicação dos recúr­
sos públicos pelos seus governantes. 

A solenidade, engrandecendo-a, compare­
ceram presidentes e represeiltates dos Tribu­
nais de Contas dos Estados do BrasiL 

Também estava presente,•o que igualmen­
te muito me honrou, o Ministro Homero San­
tos, representando o Tribunal de Contas· da 
União, e a quem agradeço por prestigiar a 
cerim6nia. · ---

No pronunciamento que fii, reme"mOrei a 
criação do Tribunal de COntas de Sergipe, 
pelo Dec!eto-lei n" 272, de 23 _de jàneiro e, 
com o pensamento voltadO para a seriedade 
que deve nort'ear a àtuação de uma cas~ _com 
a importância d'e um Tribunal, relembrei o 
critério que adotei para o preenchimento dos 
cargos d~ Conselheiro, na época Mínistro, 
personalidades_de notável_Sfib.er jUrídico, ad_­
ministrativo, econômico e contábil. Fqi o pri­
meiro Tribunal, no Brasil, a ter seus membl'O$ 
com nível uníversítário. 

Nesta solenidade, usaram da palavra, ain­
da, rememorando a criação do Tribunal de 
Contas do Estado do Se'rgipe, o Conselheiro 
J uarezAlves Costa e o Procurador do Estado 
José Sérgio Monte Alegre, 

Foram instantes radiosos na vida de um 
homem que tem procurado, dedi~ todos os 
seus momentos à causa pública e ao bem co­
mum, buscando servir com dedicação ao seu 
Estado e seu País, des.de o primeiro mã.nda~o 
legislativo, como Deputado Estadual·, em 
1947! Senti o justo orgulho de ter podido 
contribuir com o Estado de Sergipe. 

Solicito de V. Ex•, Sr. Presidente, a trans­
crição nos Anais do Senado de matéria da 
Revista do Tribunal de Contas.do Estado de 

_Sergipe. relatando sUa críaç-ão, dos discursos 
por mim proferidos, pelo Conselheiro Juarez 
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Alves Costa e pelo Procurador José Sérgio 
Monte Alegre. (Muito beml Palmas.) 

MATÉRIA PUBLICADA PELA 
REVISTA DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DE SERGIPE 

TRIBUNAL COMEMORA 
VIGÉSIMO ANIVERSÁRIO 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO;-

Por inspiração do grande juriscoiiSulto páM 
trio, Rui Barbosa, fora criado, no ano de 
1891, o Tribunal de Contas da União, que, 
ínstalado e presidido por Serzedello Correa, 
CÇ)meçou a examinà.r as contas da adminis­
tração pública federal. Autônomo, indepen­
dente, não estando subordinado a nenhum 
dos Três Poderes, aquê:le órgão tem sido, ao 
longo d_os anos, o_ grande defensor da boa 
aplicação do dinheiro público, em todo o ter­
ritório _nacional. 

Na mesma linha de orientação e de ação 
fiscalizadora, foram sendo_ criados e postos 
em funcioiiameil.to Tribunais de Contas dos 
Estados. 

Sergipe, todavia, ficou à margem dessa cor­
rente histórica e, durante pouco mais de 40 
anos de vida republicana, não possufra Tribu­
nal de Contas. 

SOmente, durante a primeira Interventoria 
do General Augusto Maynar~ _Gome_st ~­
nheceu Sergipe um Tribunal dessa natureza, 
porém de vida efêmera. Novamente nosso 
Estado ficava ao loilgO da fiscalíz~ção :técni­
ca, sendo suas contas apreciadas apenas poli­
camento pelo Poder Legislativo. 

Decorreram mais 35 anos sem a existência 
de tão importante e indispensável órgão fisca­
lizador. 

Mas, afinal, soou a hora sergipana. 
O então Governador, Dr. Lourival Bap­

tista, ao prOmulgar a Emenda ConStitucional 
n"' 1, no ano de 1969. nela inseriu a criação 
do Tribunal de Contas de Sergipe. E ele mes­
mo, pelo Decreto-Lei n9 272, de 23 de janeiro 
de 1970, estabeleceu sua organização, com 
jurisdição em todo o Estado. 

A seguir, num gesto de alto descortino ad­
ministrativo, nomeou, S. Ex~ sem preferên­
cias partidária~, s_ete personalidades de notá­
vel saber jurídico, administrativo, econômico 
e contábil, para ocuparem os cargos entãp, 
por lei, intitulados de Juízes. 

Foram eles: Manoel Cabral Machado, seu 
primeiro Presidente, Juarez Alves Costa, Jo­
sé Amado Nascimento, João Evangelista Ma­
ciel Porto, Carlos Alb'erto Barros Sampaio 
e Joaquim da Silveira Andrade. 

O Ministério Público ESpecial, constituído 
de dois Procuradores da Fazenda Pública jan­
to ao Tribunal, foi exercido, inicialmente, pe­
los bacharéis Hugo Costa e· JOSé Carlos de 
Sousa. 

Para exercer as funções de auditoria e subs­
tituir os Juízes em suas faltas e impedimentos, 
foi criado um corpo de Auditores, sendo seus 
primeiros titulares: Afonso Prado Vasconce­
los~ Paulo Gomes Dantas, Alberto Silveira 

Leite, Getúlio Sávio Sobral e Gilson CaJueiro 
de Hollanda. 

Devido à deficiência de prédios estaduais, 
-o COlegiado de Contas teve de funcionar, 
nos éxercícios de 1970 e 1971, usando instala­
ções precárias, no 4~ andar -do Edifício "Wal­
ter Fr_anco". 

Já no Governo do Dr. P-aulO Barreto de 
Menezes, o Tribunal esteve o_cupando provi­
soriamente o" 26~ andar do Edifício Estado 
de Sergipe, enquanto eram providenciadas 
instalações modestas, porém condignas, no 
79 andar do Edifício "Walter Franco", para 
onde se mudou em_-_setemb!o de 1972, e Onde 
permaneceU durante os_ ~ltim~s 17 anos. 

Para encetar suas ativ-idades pioneiras, o 
órgão fi::;calizador teve o seu serviço pessoal 
transferido de outras repartições. Com esses 
desbravadores e mais os que se lhe acrescen­
taram depois, veio o Tribunal exercendo as 
suas funções de fiscalização, de julgamento 
e de representação, definidas na Carta Esta­
~~~ e em su~_Lei Orgânica. 

Com a transferência da Secr(!taria da Edu­
caçáq_ e Çultura para outro próprio estadual, 
durante o Governo do.Dr. José Rollemberg 
Leite, o Tribunal expandiu as suas instala­
ções_, ttlhlSfe-nnact para o 4~ andar do mesmo 
prédio a sua Secretaria Geral que, desse mo­
do, passou a desenvolver suas atividades com 
melhor desempenho. 

E assim chegamos aO ano de 1988. 
No curso dessa evolução, constatou-se que 

o Tribunal de Contas carecia de maio·r espaço 
·· físico: não era mais o ge:gueno órgão que 

dera os primeiros passos em 1970. 
Colocou-se imperiÇ>so e urgente o proble­

ma de uma sede. 
O Govemador João Alves Filho havia 

construído e instalado o Palácio sede da As­
-sembléia Legislativa. Surgiu, por razão, uma 
oportunidade para o Tribunal, uma vez que 
o Poder Legislativo, transferido para o seu 
novo, imponente e confortável edifício, deso­
cupava para sempre o Palácio ''Fauto Car­
doso". 

Tomamos a infciativa de pleitear a cessão 
__ do próprio estadual, até que se possa cons­

truir uma sede definitiva; Com- íilstalaçõf:s 
a9equadas, a exemplo dos demais órgãos 
congêneres dos outros Estados. Num gesto 
de alta compreenSão de Governo, o GOver­
nador AntoniO Carlos Valadares concordou 
e o então- Presidente Guido Azevedo, após 
ouvidos os seus pares, aquiesceu, tendo a vin­
culação ·do Tribunal de Contas com o Poder 
Legislativo. _ 

Deferida;-aUtoriiãda, financi~da e posta 
em exercício pelo Governo do Estado, a re~ 
forma da antiga Assembléia assumiu o aspec­
to de uma adaptação condigna, havendo o 
Departamento de Edificaçõ~s Públicas doEs­
tado, em consonância com o Serviço do Patri­
mônio_ HJstórico, se esmerado em preservar 
aS' características desse prédio, que foi palco 
de t~ntas, lutas políticas e de grandes decisões 
históricas. 

Credite-se o rrtérito dos trabalhos de res­
tauração à sensibilidaae dos artistas plásticos 

Walter e ArgÕlo, t::ste último sergipanó de 
renomado conceito. 

E o Tribunal de Contas, parcimonioso, co­
mo sempre, nos seus gastos, para ali ti'ouxe 
todoo_seu mobiliário, eVitando que se fizesse 
dispêndio supérfluo. -

Em 197ü, .tom a instalaçãO 9-o Tl_ibunal d~ 
Contas, começava~se a escrever uma nova 

_pági_na_da Histól-ia de Sergipe, - -
Neste exato momento, 20 anos depois, do- ,,o 

bra-se essa página do passado árduo e glorio­
so, e o Tribunal inicia nova caminhada aden­
trando o futuro, com disposição e âniiÍlo forte 
para continuar prestando serviços à comuni­
dade sergipana. 

E uma nova época, novos membros, nova 
estrutura, novas atividades, novas atribuições 
conferidas pela nova Constituição. 

Por: Conselheiro José Carlos de Sousa 

PRONUNCIAMENTO DO 
CONSELHEIRO 

JUAREZ ALVES COSTA 

Minhas Senhoras Meus Senhores, 
Esta Corte de Contas está comemorando 

hoje- 20- anos de- existência. E 20 anos não 
é muito tempo, para quem tem vocação- de 
vída longa, como sói acontecer tõtn as insti­
tuições que têm papel definião e -existência 
necessária no complexo aparelho do Estado. 

Mas a Administração Superior deste Tribu­
nal entendeu que esta data não devia trans­
correr em silêncio. Havia motivospara festa 
havia motivos para comemorações. A:final: 
é por volta dos vinte anos que a gente se 
despede da adolescência para ingressar na 
maturidade, desempen_har novos papéis e 
aceitar maiores responsabilidades sociais. 
Dentre esses papéis, está o de assumir os 
?ábitos e os costumes arraigados na socie­
dade e o de reconhecer e defender sistemas 
de valores que, em última análise, são o subs­
trato das sadias relações entre os homens. 
Assim, 20 anos é tempo de consolidação de 
experiência, é tempo de reconhecimento, é 
tempo de gratidão e é tempo de homenage_ril. 
Por assim pensar, creio, nenhuma outra_data 
seria-mais propícia Para prestarmos esta ho~ 
menagem ao Eminente Senador LouriVal 
Baptista, instituidor desta Corte de Contas 
e que tantOs e tão valiosos serviços tem pres­
tado a Sergipe. Homenagem esta que se con­
cretiza com a inauguração do seu busto? de 
bronze, no saguão de nossa sede, neste histó-
rico Palácio Fausto Cardoso. __ 

Eminente Senador Lourival Baptista. Para 
um homem afeito a eventos desta natureZa, 
detentor das mais cobiçadas condecorações 
e títulos honoríficos, no Estado e no cenário 
da República, o preito de gratidão, que ora 
Ihe prestam os membros e servidores desta 
Casa, é um gesto muito singelo. E, de fa"to, 
para um homem que consagrou toda sua vida 
à causa pública, à luta pelo bem comum, in­
clusive com sacrifícios pessoais, do seu paúi­
inônio e até_ do-convívio com seus familiares, 
nenhuma recompensa temporal parece ·bas­
tante grande e adeQuada. 
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Nada obstante, Dr. Lourival Baptista, esta 
homenagem é partiCUlarmente muito de 'meu 
agrado, porque sei, partida dos 01ais nobres 
sentimentos dos que fazem o Tribunal de 
Contas do Estado de Sergipe. Convencido 
também estou de que, para o homem público, 
pelo ângulo afetivo da vida, nenhuma sobre· 
paga é mais valiosa do que o reconhecimento 
sincero, do seu trabalho e dos seus méritos, 
pelos seus concidadãos. E tem mais. Tenho 
certeza de que esta homenagem, que pela 
feliz coincidência se ·realiza nesta Casa, há 
de afagar-lhe o espírito e trazer-lhe de volta 
gratas recordações. Foi aqui, na década de 
40, portanto há quase meio século, que Vossa 
Excelência iniciou, na condição de Deputado 
à Assembléia Constituinte de 1947, sua bri­
lhante carreir~ política. 

Então, este· Palácio Fausto Cardoso, que 
há de abrigar o símbolo da nossa homena~ 
gero, e que tanto deve falar~lhe ã sensibi­
lidade e ao coração, é também silenciosa tes­
temunha de sua iniciação na vida pública. 
Nesta mesma sala, Vossa Excelência, jovem 

·inteligente, atuante e arguto, ao lado de ho­
mens dignos e competentes como Seixas Dó­
rea, Annando Rollemberg, Orlando Dantas, 
Manoel Ribeiro e outros sergipanos não me~ 
nos ilustres, muitos de saudosa memória, 
prestou os primeiros relevantes serviços a 
Sergipe e ao BrasiL 

Hoje, Vossa Excelência retoma a este re­
cinto, onde quase tudo está como há quarenta 
anos, com a alma Plena de lembranças e sau­
dades, tendo a história como ceiláiío, para 
um reencontro fes_tivo com velhos compa­
nheiros, amigos de sempre, auxiliares de seu 
Governo, que aqui se reúnem, aos novos 
Conselheiros e Servidores desta Corte, para 
homenageá~lo e para trazer seu estímulo ao 
homem público, rio seu continuar intrépido, 
pelos caminhos da política, Di! busca da p.az 
e do bem comum. 

Recordo-me, como se o tempo não tivesse 
passado, da sua ascenção ao Governo Esta­
dual, nos idos de 1%7. No espírito dos sergi­
panos, como era de se esperar, gerou-se um 
misto de ansiedade e esperança. Afinal, sua 
experiência comO administi"ador no setol' pú­
f!lico, embora bem sucedida, distava mais de 
20 anos, como Prefeito de sua querida São 
Cristóvão. Atravessávamos um período de 
limitadíssimos recursos financeiros. Nos pri­
meiros meses do seu governo, Vossa Exce­
lência fora compelido a recorrer ao Minis­
tériO da Fazenda e depois ao Banco do_ Nor­
deste, para atender à folha de pagamentos 
do funcionalismo. Mas já ao término do pri~ 
meiro ano, sem impor qualquer sacrifício às 
obras sociais ou aos servidores, todos os com­
promissos contraídos estavam saldados, e as 
primeiras metas do seu plano de governo, 
pai-a aquele exercício, já se encontravam em 
plena execução. Esses fatos deram aos seus 
auxiliares e à sociedade sergipana a idéia do 
ritmo de trabalho que Vossa Excelência dese­
java imprimir à sua administração. · 

Parcimonioso· e intransigente no trato com 
os dinheiros públicos, Vossa Excelência esco~ 
lheu e colocou à frente das Secretarias de 

Estado e demais órgãos públicos homens pro· 
bos, capazes e trabalhadores: Hernani Freire, 
Paulo Barreto de Menezes, Eduardo Vital 
dos Santos Melo, José Amado Nascimento, 
Carlos Alberto Sampaio, Paulo G_omes Dan· 
tas e outros, que o acompanharam no seu 
diuturno e incansável labor. 

Fora notável a sua administração. Ainda 
hoje. 20 anos depois, está assinalada, de for­
ma indelével, sua passagem pelo Governo 
do Nosso Estado. 

Sem desejar reduzir a importância de ou­
tros programas, também vitoriosos, nos seto­
res sociais e econômicos, quero pôr-em relevo 
um que, pelo conteúdo, pelo seu poder de 
mobilização, parece-me ter sido a matriz ins­
piradora da criação deste Tribunal de Contas. 
Trata-se do programa de assistência às comu· 
nidades interiora-nas, que Vossa Excelência 
mesmo intitulou de "Plano de Interiorizaçã& 
do Desenvolvimento". Uma experiência iné­
dita em Sergipe. 5eria e bem sucedida, que 
induzia as administrações municipais a aplica­
rem, com eficácia-e eConomicidade, os recur­
sos do Fundo de Participação dos Municípios 
e as transferências do Governo Federal. 

ConhecedOr das dificuldades técnicas e ad­
ministrativas da grande maioria das Prefei­
turas interioranas, fato ainda hoje alegado 
por elas, sempre que surpreendidas pelo Tri · 
bunal de Contas, em procedimentos irregu~ 
lares, Vossa Excelência, mediante participa~ 
ção finanCeira do Estado que alc<!-nçava, por 
vezes, até 80% dos investimentos programa· 
dos, tomou possível que muitas obras de real 
interesse social fossem realizadas, sem des­
perdício e sem desvio de recursos. Técnicos 
do Estado, das mais diversas especializações, 
sob a Coordenação do Conselho do Desen­
volvimento que operava sob a presidência de 
Vossa Excelência, foram mobilizados para 
prestar assistência ao interior. Assistência es· 
ta que, em muitos casos, ia -desde a seleção 
de projetoS e proCedimentoS licitãtórios até 
a fiscalização da obra e a liquidação da despe· 
sa. Dessa forma, ficã.va·assegurado o bom 
e adequado emprego dos recursos públicos 
e atendidaS' as justas reivindicações munici­
pais. 

Tenho para mim, Eminente Senador. que 
foi a partir dessa experiência que Vossa Exce­
lência sentiu chegada a hora para a criação 
do Tribunal de Contas do Estado. Vossa Ex­
celêilcia, por certo, concluíra que não bastava 
arrecadar mais, ou _conseguir mais recursos 
financeiros, através de empréstimos ou con­
~ênios, junto aos órgãos federais. Também 
não bastava transferjr recursos aos municí­
pios ou às entidades públicas ou privadas. 
Isso não assegurava nem a realização nem 
a qualidade da obra. Era necessário fiscalizar' 
a aplicação desses recursos. Naquela época, 
o Conselho do Desenvolvimento fazia as ve­
zes do Tribunal de Contas, ou mais que isso. 
O~cutia preViamente a destínação dos recur­
sos do Estado, avaliava o custo social ou eco­
nômico do seu uso, acompanhava sua aplica­
ÇãO nas diVersas_etapas e, ao fiilal, dímensio~ 
nava <?5 resultados. 

~ •• ·. ~!;_~ ... ··'t 
~·· ... "'FT"-- !~ 

Assim, Senhoras-e Senhores, a criação des· 
te Tribunal de Contas resulta de_ uma decisão 
amadurecida. Ele nasceu sob a égide da pro­
bidade administrativa, da parcimônia e da 
intransigência, quanto ao uso dos bens _e di· 
nbeiros públicos. Nasceu para defesa dos 
principias fundamentais da pública adminís­
tração no EstadO e nos Municípios. 

Nos primórdios da instalação deste Cole· 
giado, recordo-me dos calorosos e até acirra­
dos debates, travados ~ntre os insignes Con­
selheiros desta Corte de Contas: Cabral Ma­
chal1o, José Amado Nascimento, Maciel Por­
to, Moreira Filho, Joaquim Andrade, Carlos 
Alberto Sampaio. hoje aposentados. Todos, 
preocupados em dar maior eficácia à ação 
do Tribunal de Contas, mas esbarrarido sem­
pre em limitaçóes de competência: sustação 
de contratos de obra:s e serviços, eficácia das 
nossas decisões, morosidade da justiça e, so­
bretudo, na velha questão da "oportunidade 
e da conveniência" da despesa pública, se­
gundo a maioria, fora do alcance da aprecia~ 
ção do Tribunal. Operando num ambiente 
resistente ã fiscalização, mormente nos muni~ 
cfpios, onde os orçamentos de exercício não 
passavam de documentos formais, quase 
sempre bastante desfigurados, ao longo do 
período financeiro, nossas dificUldades sem­
pre forain imensas. Os desVios de recursos 
nunca foram uma raridade." NossO qua-drO de 
pessoal era exíguo. Nossa legislação era frá-
gil. . 

Por essas razões, é que a Assembléia Na­
cional Constituinte criou tanta expe.ctatiVa 
para nós, como de resto para todos os-Tribu· 
nais de Contas do País. Daí porque à. Coristi­
fú.iÇão vigé-Iife da qual Vossa Excelência, Dr. 
Lourival BaptiSta, para honra de Sergipe, é 
um dos signatárioo, foi recebida com tanto 
apreço. Nela, o Coriti'Ole Externo ganhou fe· 
levo. Os Tribunais de Contã.s- foram cOntem­
plados com instrumentos jurídicos mdhor de­
finidos, mais eficazes e_mais ágeiS ao .desem­
penllo de suas funções controladoras. Parti­
cularmente, temos ainda nossas carências: 
nosso pessoal técnico não tem remuneração 
compatível com o relevo da árdua função que 
desempenha, e Ísto é um grave problema. 

Mas aqui está a sua Casa, Eminente ·sena~ 
dor. Ela cresceu ao longo destes 20 anos·. 
Ampliou-se em termos de pessoal, em espaço 
físico e na abrangência .de suas ações. Porém 
o que mais me satisfaz é vê-la, no seU 20~ 
aniversário, alargando SUas ações e amadure~ 
cendo suas idéias para o cumprimento dos 
seus deveres. OS seuS meiribros e seus técni· 
cos têm consciência de que desmandos e cor~ 
rupções na administraçáo pública são males 
incuráveis. Que é preciso trabalhar com afm­
co e denodo, com vista a ajudar o desem­
penho do Estado, enquanto mantenedor da 
ordem e da paz e promotor do desenvolvi~ 
menta e do bem~estar socíal. Sabem, além 
d_iss_o, os Senhores membros desta Corte de 
Contas, que o drama da criança abandonada, 
as limitações da saúde pública, da assistência 
educacional, da escassez ac moradia para 
classes de baixa renda, e até as dificuldades 
para obtenção de um emprego estável, tem 
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a ver com o uso inadequado que se faz dos 
recursos públicos. 

É necessário, pois, agir -COntra determina­
dos fatos sociais, económicos e políticos que, 
ao longo da República, e agora: mais do que 
nunca, têm forjado a temerária ideologia do 
ter e do poder a todo custo, levanQo indiví­
duos menos escrupulosos, à prática ·cte atos 
ilícitos, na manipulação dos recursos públi­
cos. 

É necessário ter piesente respostas às ques­
tões: por que fiscalizar? Para quem fiscalizar? 
SoÍnos uma Nação atrasada, embora poten­
cialmente rica. Mas jungida a um sistema eco­
nômico altamente concentnidor da renda. 
Cerca de 30% da nossa populaç~o desfrutam 
de um padrão de vida de e!evado a digno, 
enquanto idêntico percentual morrem á mín­
gua do mínimo para a subsistênCÍi'L Segundo 
o Prof. Hélio Jaguaribe, dos mais de 20% 
do Produto Interno Bruto, que não são sufi­
cientes para o atendimento das demandas so­
ciaiS, nein em quantidade nem-em qualidade, 
pelo menos metade, não atinge seus fins. Cer­
ca de 50% são consumidos pela burocracia 
adminístr:itivã., pelo parlsitismo; ôu Sirrip"!es­
mente, devorados pela corrupçâ~-. 

Eis por que fiScalizar. -
Por ~:mero lado, enquanto os no_vos tempos 

prenunciam mudanças profundas na socieda­
de: desconcentração da renda, efetivação do 
direito de cidadania e, finalritente, felicidade 
para todos, parcela ponderável da nossa po· 
pulação tem, ainda, a sobrevivência como lllll 
bem tâo escasso. 

É_ para esses que o nosso trabalho é tão 
importante, tão necessáriO~- -

Para lutar contra essa situação, aqui tatn· 
bém estamos nós. 

Com humildade e perseverança, estamos 
seguindo os passos dos grandes sergipanos 
como Vossa Excelência, Dr. Lourival Bap· 
tista, que se não conseguem transformações 
radicais na sociedade, ·ou erradicação- dos 
seus males, também não esmorecem se, ape­
nas afastam alguns obstáculos na caminhada 
em busca do bem comum. Nisso, ness-a busca, 
realizamos também o nosso· ideal. 

Sua vida, Eminente Senador, intensamen­
te pontilhada de atos e ações voltadas para 
o seu semelhante, expressa, a cada momento 
e em todo gesto, sua grande aspiração pela 
harmonia e pela paz. Aliás, ''PacíflcaÇãO e 
Desenvolvimento" fora o lema do seu Gover­
no. 'E foi Desse -CI:ínla qUe ele tra-nsCoi-reu: 
sem ódios, sem perseguições, sem protecio­
nismos e sem· indiferenças. 

Sua postura diimte da vida tem sido uma 
opção pela solidariedade humana. Ideal este 
dos mais nobres na história dos homens. 

Assim procedendo, Vossa Excelência ensi­
na a mais bela e mais difícil das artes: a "arte 
de viver". 

Porque, desse modo, à questão maior da 
filosofia existenciaf ''vale a pena viver?", 
Vossa Excelência responde com altruísmo, 
trabalho, abnegação e sobretudo tolerância. 

'Sem cultivar inimizades nem rancores, sem 
permitir que abtolhos no caminho lhe emba­
racem os passos, que os desencantos passa-

geiros lhe tisnem a alma, ou que as decepções 
da vida lhe entorpeçam o_espírito, Vossa Ex­
celência mantém acesa e luminosa a chama 
do seu ideal. 

E eu pergunto: de onde Jhe advém tanta 
energia, Emitiente Senador? E, responden~ 
do, afirmo: siia fonte" é a felicidade, ela reside 
em ser feliz, ·ser sempre feliz! 

Vossa Excelência, dentro da magnífica vi· -
·são conceitual de Teílhard de cpardin, é um 
homem leliz._ Teilhard de Chardin identifica 
três movimentos sucessivos na conquista da 
felicidade. Esses movimentos Vossa E"celên· 
cia os tepl- praticadO inteiisamer:tte ao longo 
da ~ua vida. Primeiro, ~ntrandp-_se em si 
mesmo, quando procurou o ape-r:feiçoamento 
huma_no e. intelectual, Cl.lltiyando ,o_seu espí· 
rito labonoso e os valores transcendentais. 
A seguir, descentrand.o~se-, isto é, saindo- de 
si, em direção aos seus semelhantes, culti· 
vando a ·amiZade, a solidariedade, dizendo 
não_ ao egoísmo e ao isolamento, isto é, cen­
trando-se nos outros. E, finalmente, realizan­
dO-se corno pess~a; descobr!ndo ?_A.bsoluto, 
admitindo um Ser Superior como a razão úni· 
cada existência humana e, nesse ponto, atin~ 
gind9 a paz e a feliÇidade~ 

Concluindo, Eminente SenâdOr Lourival 
Baptista, se o conheço tãõ benl quanto imagi· 
no, po_~so _afirmar que Vossa Excelência ago­
ra pode contemplar, do alto da pirâmide de 
sua existência, os resultados do seu trabalho, 
a belêza de sua obra, a grandeza do seu ideal 

_ ~ d~z~r: so~ fefi~, val.e a_ pena ~iVer. 

_ Díscluso_:_PROCURADOR JOSÉ 
.SÉRGIO. MONTE ALEGRE 

o Doutor Juarez Alves Costa, economista· e 
professor univefSitãrio de linhagem nobre, 
sem dúvida, a que~ coube, por hon~sa e 
merecida delegação dos seus eminentes pa­
res, traçar com esmero e elegância o perfil 
do ilustre homenageado. ~, 

Gesto de obediência, diss.e·eu, louvável. 
É assim que o reputo. . · 
Sim, porqu~ ninguém desconhece_ que D.o 

Brasil, à semelhança do que tem acontecido 
nos demais países da América Latina, o Po­
der Executivo, segundo todo o testemlJllhD 
·isuspeito da experiência, vem se.revf!lando 
freqüentemente esquivo, quandô não insub~ 
mísso, à ordem jurídica e particularmente 
hostil aos valores democráticos__jssQ._ a des­
peito da reconhecida estima que a esses valo· 
res devotam os.. povos do continente,_ decidi· 
damente enpenhados em prpser:var a.cops· 
ciência de si mesmos e a irresistível vocação 
do ser humano para viver em lib.erdade, como 
soberano e- não rebaixado. à condiÇão s~bal­
terna de súdito, a quem .se iinpõem dev~res 
com a mesma facilidade. com que se.neg~m 
direitos. 

Cumprir leis, ·a partir da· Constituição, de 
todas as de maior dignidade~ ~m países ro.mo 
o Brasil, domínado por um· presidencialismo 
exacerbado;.de pouco ou nenhum amadUJ;e­
cimento democrático, fortemente propen~o 
"à exercer pQder sobre outros tanto quan~o 
a repulsar qualquer poder exercido sobre si", 
que sequer receia o ver~ito da história e 
que encontra nos desleixos,: e .até na .desavi~ 
sada e perniciosa cumplicidade da cidadania, 
o seu mais aliCiante estímulo para descum­
prf-las, é atitude que, convenhamos, ultra­
-passa de muito as fronteiras do dever para 

SOLENIDADE: 
. Iocalizar·se nos domínios da· virtude. 

COMEMORAÇÃO DOS VINTE ANOS 
DE INSTALAÇÃO DO TRIBUNAL 

DE CONTAS DE SERGIPE 

Comemora-se hOje, a9.ul e agóra;em ses­
são timbrada com' o selo "iiiconfundível da 
solenidi\de' os vinte anos de· existência do 
Tribu~;tl de Contas do Estado de Sergipe. 
Atualmente remodelado pela nova ordem 
ConStifuCiOnal que lhe recoD:hece!l novas e 
adequadas competências, de módO a melhor­
mente habilitá-lo à realização dos fins que 
_lhe inspiraram a criação-e a situá-lo bem aci~ 
má de simples conjunto orgânico, dedicado 
a rotineiras verifita:çõés contábeis da exati· 
dão de rece!!_as _e de_sp_es.as públicas. 

Ao tempo em que se o faz, homenageia~se 

-E apesar de O-direito, de Ion_ge a 9r~em 
social mais importante, encorajar compor~­
mentos valioSGs à ba·se da imposiçãa de san-

'· ções e não do reconhecimento ao pré-~io, 
tenho para mim que a virtude,-especial.nlente 

; a virtude- pública, deve ser recgmpensada 
, com o aplaUso, e a consideração.alheias, em­
. bora não para acendet-a fogueira das tristes 

vaidades humanas, e, siin, para qUe slrva_de 
, exemplo às.geraçóes, despertando-lhes para 

um modo de. vida espiritualmente elevado, 
_socialmente estáyel.e politicamente sadi9. 

· . Por isso, .Senador, men,~ por ~evet~ _de 
.'.etiqueta e. mais, bem Õlai~, por inc{eclináyel 

imperativo de consciência, o Ministério Pú­
. blico de Cont{ls manifesta-:Se solidário às IJ-o­

.- menagens que lhe são creditadas e o faz ende~ 
reçado dos se.us inelhores votos de congra­
tula~es. 

Parabéns, _ _portanto. 

o sue patrono, o ilustre Senador da República 
Doutor Lourival Baptista, personalidade de 
trajetória política das mais bem sucedidas em 
cujo Governo se deu Integral A_catamento 
ã Constituição Federal de 1967/69, que torna~ -.~ 
va vinculante __ para os Estados o_ sistema de 
Fiscalização Financeira e Orçamentária es­
truturado nos seus artigos 70 a 72. 
·Desse louvável gesto· de obediênci~ -incon­

dicionada, nascia há vinte anos atrás o Tribu­
nal de_ Contas Súgipãno, integl:ado por safra 
de Juízes de boa fama intelectual, ademais 
de moralmente acreditados junto ã 'toletivi­
dade, da qual o derradeiro remanescente é 

DISCURSO DO SENADOR LOU­
RIVAL BAPTISTA, NO DIA 26 J)E 
ABRIL NA SOLENIDADE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ES­
TADO DE SERGIPE .. 

Lamento estar aqui. neste instante, para 
inauguração do meu busto eiri lugar de honra 

·.deste Tribunal de Contas. Lamento, mas la~ 
menta mesmo! ~eferiria estar aqui inaugu-

'1 rando não o meu busto, mas ínst.:dando o 
' Tribl.lnal_ d~ Contas do EStado de Sergipe. . -
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Isto, Senhores, significaria que eu teria, hoje, 
menos 20 anos ... 

Felizes, porém, os que têm o reconheci­
mento de seu concidadãos, do povo de sua 
terra, de tantas e tão ilustres personalidades 
e queridos amigos que aqui se encontram. 

Este momento, meus amigos, é de grande 
satisfação, de grande honra e significado para 
mim e minha família. -

O meu busto, que acaba de ser entronizado 
nesta Casa, simboliza inesquecível homena­
gem que me prestam, além .de todas com as 
quais, com benevolência, me vêm distinguin­
do os Se-nhores integrantes deste honrado e 
digno Tribunal. 

O Tribunal de Contas do Estado de Sergi­
pe, que tive o privilégio de criar pela Emenda 
Constitucional n9l, em outubro de 1969; que 
tive a honra de instituir pelo Decreto-Lei n~ 
272, de 23 de janeiro de 1970, e de instalar 
a 31 de março do mesmo. ano, em_.solene 
momento na sala de reuniões. do Palácio 
"Olympio Campos", foi uma das mais impor~ 
tantes e felizes iniciativas que pude empreen­
der _ao longo _de minha vida pública. 

O Tribunal funcionava, ent~o. provisoria­
mente, no 49 andar do Edifício "Walter Fran­
co" e no ano_ passado mudou-se para suas 
instalações definitivas neste prédio, que abri­
gou, outrora, a Assembléia ~egi:slativa do Es­
tado de Sefgipe. Portanto, um prédio histó­
rico, que foi sede de tão imP,o,rt~antes aconte· 
cimentos do nosso Estado. 

Vejam, Senhores, que feliz. cOincidência: 
Aqui, neste mesmo prédio, iniciei a minha 

vida pública, eomo Deputado Estadual Cons­
tituinte, em 1947. E aqui labute~, como Depu­
tado Estadual Constituinte, por quatro anos. 
Este prédio foi doado para ser sede do Tribu­
hal de Contas do Estado de Sergipe pelo ope­

. ~e digno ~·ov~_rilador )oão; ~(ves Filho. 

a primeira Turma do Tribunal di! ContaS do 
Estado de Sergipe. E para confirmar que 
"melhor do que o discurso é o exemplo", 
dou sua qualificação: 

Manoel Cabral Machado, bacharel em Di­
reito, professor .da Universidade Federal de 
Sergipe, ex-Vice-Governador do Estado; foi 
seu primeiro presidente. 

Carlos Alberto Barros Sampaio, contador, 
êconomista, ex-secretário da Educação e Cul­
tura de Sergipe. 

JoãO Evangelista Maciel Porto, contador, 
economista, bacharel em Direito, ex-Superi­
tendente do INPS. 

João Moreira Filho, bacharel em Direito, 
ex-Deputado Estadual, ex-Chefe da Casa Ci­
vil, ex-Assessor Jurídico do Condese. 

Joaquim da Silveira Andrade, bacharel em 
Direito, Procurador da Fazénda, ex-Secre­
tário da Justiça de Sergipe. 

José Amado do Nascimento, bacharel em 
Direito, professor da Universidade Federal 
de Sergipe, ex-secretário de Justiça e Inte-
rior. · · · 

Também seus auditores eram homens com 
formação superior: 

Paulo Gomes Dantas, técnico de Adminis­
tração, a quem presto especial homenagem 
póstuma,- de saudade, pela sua reconhecida 
lealdade, chefe de família exemplar que foi, 
funcionário meticuloso, _compridor de todos 
os seus d"'veres. _altamente responsáveL 

Afonso Prado Vasconcelos, cõntador. Getú­
lio Sávio SObr'ai, bacharel em Direito. Alberto 
Silveira Leite, bacharel em 'DiÊeito. Gilson 
Cajueiro de Holanda, ec:onomis~; 

ba mesma categoria eram os Procuradores 
da Fazenda Pública, "José Carlos· de Souza 
e Hugo Costa, ambos advogados, sendo que 
José Carlos de Souza hoje honra este Tribunal 
como seu COnselheiro. l'Ol a senswmdade do ilustre Governador 

Antônio Carlos Valadares que foi igualmente 
Deputado Estadual neste pr-édio.e Presidente Na relação das pessoas que ·fizeram e fazem 
da Assembléia Legislativa que possibilitou ao atualmente o Tribunal de Contas do Estado 
Tribunal deContas.doEstado'de Sergipe que de Sergipe, não poderia deixar de citar o no-
providenciou a sua· instalação de, tanta impor- me do Conselheiro Juarez Alves da Costa, 
tância histórica.~ último remanescente da equipe original-em-

Sei que dicursos são erifadonhos, exceto passada a 30_-3-1970, quando'da instalação 
para quem .ós pr:onuncia. Mas, pergunto: que do Tribunal. Bacharel em Ciências Econô-
.outra oportunic!a_de há para, registrarmos fa- mieM, professor da Universidade Federal de 

·tos e nomes que_ contribuíram para termos, Sergipe, ex-Secretário-Executivo do.Conde-
. hoje, esta realidade? . . . se, o Dr. Juarez foi um dos meu$ auxiliares 

Como desejo que todos, aqui, atinjam a diretos quando no Governo do Estado, um 
· minhaidade.-:-"queroviveraiqdamuitomais, braço direito que se deStacou pela lealdade, 
como desejo igU:almi!nte a todos que vivam eficiência e discilção, quaiidãde em que nua-
muito mais - sei que compreenderão a im- ca me decepcionou. Foi dele a lembrança des-
portância de tolerarem 'mais um pouco estas ta iniciativa 'da homenagem que_me prestam, 
breves lembranças. . ,.razão. porqU:e"'Íaço-o depositário dos meus 

O nosso Tribunal de Contas foi o primeiro, . agrâdeciriil!ntos a todos que honram com sua 
no Brasil, a ser inteiramente C9nstituído por dedicação, trabalho e inteligência a vida deste 
profiossinais de nível superior: são bacharéis egrégio Triburial, e as minhas homenagens 
em Direito, bacharéis em Ciências Econô- a tOdos os pioneiros já aposentados desta Ca­
micas, AdmiõiSttadores de Empresas, Conta- sa. 
dores: ExigêDCia que a Lei Orgânica do Tri- Amizade é coisa pra se guardãr dentro do 
bunal, repetindo a Constituição Estadual, fa- peito, diz o poeta-cantor Milton Nascimento. 
zia como requisito para ser conselheiro: ter Para lidar com a coisa pública, exige-se com­
um desses diplomas. . petência e honradez, além de qualificação 

Relembro os nomes dos Conselheiros esco- ~•· profissional. Este foi o critério que adotei 
lbiQ.os e nomead~s por mim para integr~em ao nomeá-los. 

. E aqui, releinbro é resSalto uni paráifafo 
do pronunciamento que fiz no dia da instala­
ção deste Tribunal: 

"Entre vós estão vários amigos a quem 
sou ligado há muitos anos. Afirmo, no 
entanto, que somente a amizade não fez' 
Juiz a n~nhum de vós._ À estima pessoal, 
somaram-se o conhecimento técnico, a 
firmeza de caráter e o empenho em servir 
ao Estado, que para o caso são atributos 
indispensáveis.'' 

Senhoras e Senhores, os meus cabelos 
brancos são sinônimos do tempo que não vol­
ta mais! São 43 anos de vida pública, desde 
o dia em que aqui cheguei, no dia 4 de setem­
bro de 1943, com cabelos pretos. 

Nestes anos todos, recebi centenas de ho­
mengens, tanto de Sergipe OOmo -e-in outros 
Estados do Brasil e até internacionais. Títulos 
e condec_orações, recebi-os muitos. Diplo­
mas, tenho maiS de duzentos. Es.ta homena­
gem,porém, é uma das que me atingem dire­
taineitte o Coração. Porque é como se fosse 
o reconheci'mento espontâneo do filhO ao seu _ 
pai; àgradecido. ' ' 

Serihores, aproximo-me do final destas 
bi'evéS pãlavras. Antes, desejo agradecer, 
s~nsibilizado do fundo de meu coração que 
bate forte pelo BrasH, pelo Nordeste e pelo 
nosso querido Estado de Sergipe, por esta 
homenagem que por unanHnidade acabam de 
lhe prestar. EStp. ~ uma ·manifestàç'ãó que ve­
·mos tornar-se Cada' vez maiS !ara nos dias 
de hoje, quando o homem esqueceu-se de 
dizer ao se·u·semelhànte hiuíto obrigàdo. 

AgradeÇo, também, multo ~ensibili'zado, a 
, presença de tão ilustres J:fersonalldades ·que 
visitam esta-caPital e que deixaram·seus·afa­
zeres, talvez até adiando incumbências de sua 
responsabilidade, para prestigiar esta soleni­
dade de homenagem a um homem público, 
a um pollt\co, que na r~al,dade !je c_opsidera 
mais 'Um cicladão comu11.1,. l).á, 43. ~no_.s.fas~­
nado pelo empenho de servir aos ~ep.s ço,ndi­
dadãos, ao_ s_eu Estago e ao Pafs~ proCl,lr,ando, 
indistintamente. faZer. o bem se~ ·ol)l~r a 
quem. 

A todos, muito obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a-tratar, vou encerrar 
a presente sessão, desigí]ando para a sessão 
ordinári~ çle seg1,1nda-f~ir3. a seg~inte • __ 

' ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 35, 
DE 1990- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
_art. 336., c, do Regimento Intem~l _ _ 

Díscussão, eni turno único, do Projeto de 
Leí do Sena(lo n• 35, de 1990 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Márcio Lacer­
da. que dispõe sObre o-adicional ao Imposto 
de Renda, de que trata-o inciso II do .. art. 
155 da Constituição Federal, tendo 

PARECER PRELIMINAR, de Plenário, 
da Comissão -
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- • ~tOII Econdmkos, solicitando au­
dil!ncia da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

2 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 23, DE 1986 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 376, c, do Regimento Interno) 

Díscussão, em tUrno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 23, de 1986 (n•121/86, 
na Câmara dos Deputados), 'que aprova o 
texto do acordo s.obre sanidade animal em 
áreas de fronteiras, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo -da República da Colômbia, a 16 
de julhp de 1.985 {dependendo de parecer). 

3 
· PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 9, DE 1988 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art:;(376, e, do Regimento Interno) 

DiscuSsão, em turno único, ·do Projeto de 
Decreto Legislativo n\) 9, de 1988 (n'? 10/88, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do acordo báSico entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Programa 
de. Alimentos da Organizaçâo das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura -
FAO- referente à ajuda do programa mun­
dial de alimentos, celebrado em Brasília, a 
2 de fevereirO de -1987, tendo 

PARECER,sobn•296,de 1989,daComis-sio - ... 

- de ConstJtuição, Justiça e Cidadania, pe-
la constituciOnalidade e' juiidiCidáde. · 

(E dependendo de parecer, qUarifõ ao mé­
rito, da Comissão de Relações Exterioreso e 
Defesa·Nacional.) 

4 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n<?' 5, de 1989, de 
·autoria do Sena~01: Nelson· Olmeiro e outros 
Senhores Senadores, que dispõe sobre a re­
~uneração dos Deputados Estaduais e dos 
Vereadores. 

5 

. DiscusSão, ~m primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição 1+9 6, de 1989, de 
autoria do S~nadór Marcos Mendonça e ou­
tros 24 Senhores Senadores, que acrescenta 
artigo ao texto constitUcional prevendo a cria­
ção e definindo _a competência do Conselho 
NacioD.al de Remuneração Pública. 

6 

Discussão, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à ConStitUição n9 1, de 1990, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta disposi­
tivos ao Ato d~s Disposições COns.titucionais 
TransitóriaS da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está encerráda a sessão. 

(U11anta-s~ a s~ssão' às 13 horas.) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 47, DE 1990 

O Presidente do Sen&do' Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 21 de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
oesso n• 002.869/90-0 

Resolve aposentar, voluntarfamente, Ma· 
ria Nilza Pereira da Silva Portocarrero, Ana­
lista Legislativo,· Classe "Especial'', Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea 
"a", da Constituição da República f:edera­
tiva do Brasil, combinado com os artigos 515, 
inciso li; 516, incisO I; 517, inciso IV e 488, 

_ §_ 4~, do RCgufamento Adlll;inístrativo do Se'­
Uadº-Fedenll bem como o artigo 11, da Reso~ 
lução n9 87, de 1989, com proventos integrais, 
observado o artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 
Sen~do Federal, 19 de_ abril çle 1990. -

Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saído com incorreçlo 
do DCN, Seçao li, de 21-4-90: 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 68, DE 1990 

O Presidente do Senaçlo Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, do conformidade_ com a delegação de 
competência que lhe foi outorgatla pelo Ato 
da Comissão Diretora.n9 2, de~ de abril de 
1973, e tendo em vista Q que consta do Pro­
cesso n• 003.215/90-3, 

Resolve aposentar, voluntariamente, 
Adão da Costa Nunes, Analista Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão ITI, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso III, alínea a, da Consti­
tuição da Rfipública Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 515_, inciSO II; 516, 
íncíso I; 517, inCisO IV e 488, § 4~; do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal 
bem comQ o _artigo 11, da Resolução n9 87, 
de 1989, com proventos integrais, observado 
o artigo 37, inciso XI, da Constituição Fe-
deral. · 

Senado Federal, 11 de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente d_o Se­
nado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 69, DE 1990 

O PresidCnte do Senado ·Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorg~:ida pelQ Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso·n9 001.936/90-5 

Resolve aposentar, voluntariamente, Ne­
reu_Silva Rolim, Analista Legislativo, Classe 
"Esped3.1", PadrãO IJI, do Quadro Perma.: 
nente do Senado Federal, nos termos do arti­
go 40, inciso III, alínea a; da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi-

nado com os artigos 515, inciso li; 516, inciso 
I; 517, inciso IV e 488, § 49; do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal bem como 
o artigo 11, da Resolução n~ 87, de 1989, 
com proventos integrais, observado o artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 11 de maio de 1990. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO Pl!.ESIDENTE 
N9 70, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal! no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que'lhe foi oUtorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 003.066/90-8, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Cân­
dida Maria Piragibe Graeff~ Analista Legisla­
tivo, Classe "Especial", Padrão III, do Qu3 .. 
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do artigo 40, inCiso 111, alínea a, da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 520, e 488, § 49; 

do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal bem como o artigo 11, da Resolução 
n9 87, de 1989, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, à razão de 28/30 (vinte 
e oito trinta avos) do seu vencimento, obser­
vado o dispOsto no artigo 37, inciso X_I, da 
ConstituiÇão Federal. 

Senado Federal, 11 de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
· N• 71, DE 1990 

O PreSidimte -do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 001.036/90-4, · 

Resolve toinar sem efeito, a partir de 9 
de março de 1990, o Ato desta Presidência 
n9 21, de 1990, publicado no Dláriodo-Con­
gresso, Parte li, de 10 de março de 1990, 
que concedeu aposentadoria voluntária' aJo­
sé FrancisCo de Souza Dutra, Analista Legis­
lativo; Classe "1'"; Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso III, alínea a, da Consti­
tuição da República I:'ederativa do Brasil, 
Combinado oom os artigos 515, inciso H; 516, 
inciso I; 517, inciso IH e 488, § 49, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal 
bem como o artigo 11, da Resolução 87, de 
1989, com proventos íntegrais, observadno 
o artigo n9 37, inciso XI, da Constituição Fe-
deral. .1. 

Senado Federal, 11 de maio de 1990. -- i. 

Senador Nelson_'_~_!l_me~ro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 72, DE l99o 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade Com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
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da Comissão Diretora· n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e -telldo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 004.295/90-0, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Ma­
noel Pompeu FHho, Analista Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão IH, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso 111, aUnea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 520 e 488, § 4~; 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal bem como o artigo 11, da Resolução 
n~" 87, de 1989, com proventos proporcionais­
ao tempo de serviço, ã razão de 33/35 (trinta 
e três trinta e cinco avos) do seu vencimento, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de maio de 1990. 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 73, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegaçá_o de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que constã do Pro­
cesso fi0 002.732/90-4, 

Resolve aposentar, voluntariamente, The­
reza Carmelita Souto _Nóbrega, Assessor Le­
gislativo,-SF-AS-3, Parte Especiãl do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
ao artigo 40, inciSo lii, alínea 8, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasit, 
combinado com os artigos 515, inCiso II; 516, 
inciso I; e 488, § 4~; do Regulaménto Admi­
nistnitivo do SenaâO Federal bem como o 
artigO 11, da ResOlução n~' 87, de 1989, com 
proventos integrais, Qbservado o artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de maio- de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRES!I>ENTE­
N~ 74, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental ê ~-egulariie-n­
tar, de conformid~de co_m __ a deJegação de 
competência qüe lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o- que consta do Pro­
cesso n" 004.289/90-0, ·- -

Resolve aposentar, voluntariamente, Gu3.~ 
nair Gomes Via(, Analista Legislativo, CfasSe 
"1'", Padrão IH, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do artigo 40, inci­
so III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arti­
gos 515, inciso-n;· 516; illciso I; 517, h1ciso 
IV e 488, § 4~; do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal bem como o artigO 
11, da Resolução n".87, de_l989, com prove-n-­
tos integrais, observado o artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal,"ll de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 75, DE 1990 

O Presídente do Senado Federal, no uso 
da sua competê-n-cia regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
compe~êncía que_ lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComisSãO Dfretoia no 2, de 4 de ab:dl de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ 000.99U90-2, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Nel­
son Cleomenis Botelho, Analista Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso lU, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasit, 
combinado com os artigos 520 e _488, § 4~; 
do Regula_m~nto Administrativo do Senado 
Federal bem como o artigo 11, da Resolução 
nD 87, de 1989, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, à razão de 33/35 (trinta 
e três trinta e cinco avos) do seu vencimento, 
observado o disposto em seu artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federa_!. 

Senado Federal, 11 de maio de 1990. 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 76, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen· 
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora ng 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n~ 004.149/90-4, 

Resolve aposentar, voluntari;~mente, Her­
mes Franco dos Santos, Analista Legislativo, 
Classe "ESpecial", Padrão IH, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos tennos 
do artigo 40, ínciso IJI, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, 
ç~:un_bjo_a_d_q_c_om os artigos 520 e 488, § 49; 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federat bem como o artigo 11, da Resolução 
n\' 87, de 1989, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, â razão de 32135 (trinta 
e dois trinta e cinco avos) do seu vencimento, 
observado disposto no o artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de maio de 1990. -
Senador Nel_son Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 77, DE 1990 

O PreSidente dO Senado Federal, no uso 
da sua co~~Ctência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora em sua 7~ Reunião Or­
<filiáríaL~ealizada_em 24.de abril de 1990 eo 

6r:~~~~~~~~. do~~Jgr7~~~~~~s o~~5~;792o~~~89~4 • 
-Resolve demitir, por justa causa, a servi· 

dora Lei! a Siqueira de Oliveira, Analista Le· 

gblativo, Classe ''T', Padrão IH, Oo Quadro 
Permanente do Senador Federal. 

Senado Federal, 11 de maio de 1990. -
Senador 1'\elson Carneiro, Presidente. 

PORTARIA 
N9 9, DE 1990 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso das sua<; atribuições regimentais, 

Resolve: · · 
designar José Ben{cio Tavares da Cunha 

Melo, Assessor Legislativo, Antonio Carlos 
Simões Assessor Legislativo e Alaylson Ri­
beiro Pereira, Assessor Legislativo, para, sob 
a presidência do primeiro, integrarem Comis­
são de Inquérito incumbida de _apurar os fatos 
constantes dos ProcessoS n..s 003039/90-0 e 
0!5107/89-2. 

Senado Federat, 3 de maio de 1990. -
Senador Mendes Canale, Prime"iro-Secretá­
rio. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

7' Reunião realizada 
em 9 de maio de 1990. 

Às dez horas do dia nove de maio de mil 
novecentos e noVenta, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
sp_b a Presidência do_ Se:nhor Senador Jorge 
Bornhausen, com a presença dos Senhores 
Senadores: João Calmon, Severo Gomes, 
MÕisés Abrão, Cid Sabóia, Odacir Soares, 
Lourival Baptista, José Richa, Irapuan Costa 
Jr., Márcio Lacerda, Mário Covas, José Fo· 
gaça, Ronaldo Aragão, Ronan Tito, Jamil 
Haddad, Dirceu Carneiro, Meira Filho, Luiz 
Viana Fitho, Mauro Benevides, Aureo Me­
llo, Mansueto de Lavor, Teotônio Vilela Fi­
UIO, Raimundo Lira, Carlos Atberto, Leite 
Chaves e Francisco Rollemberg, reúne-se a 
Comissão de_Assuntos Econômicos. Deixam 
de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores: AJuí:zio Bezerra, Edison 
Lobão, Marcondes Gadelha, Olavo Pires, 
Carlos De'Carli, Roberto Campos e Maurício 
Corrêa. Havendo número regimental. o S_e­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
.dispensando a leítura da Ata da r~uníão ante­
rior, que é dada por aprovada. A seguir, o 
Senhor Presidente 09munica que a presente 
reunião Bes_tina-se à eleição do Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos, conce­
dendo a palavra ao senhor Se_nador Ronan 
Tito para uma questão de ordem. Prosseguiu· 
do, o Senhor Presidente da início à votação, 
convidando os Senhores Senadores. José Ri­
cha e Márcio Lacerda para _escrutinadores. 
Procedida a votação, o Senhor Senador Jorge 
Bornhausen comunica que o Senhor Senador 
Severo Gomes fOi eteito Presidente da Co­
missão de Assuntos Econômicos; teo.do_vota­
do vinte e um Senhores Senadores, registra­
ram-se dezoito votos favoráveis, doís votos 
nulos e um voto em branco. Em seguida, 
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o Senhor" Senador Jorge B_ornhausen cumpri­
menta, o Senhor Senador· Severo Gomes, ~ 
o convida a assumir a direÇão dos trabalhos. 
Dando continuidade ao's trabalhos, o Senhor 
Pi'esidente conCede a palavra ao Senhor Se­
nâ.dor RaiqtundO Lira. Em seguida, o Senhor 
Presidente confere a j)alavraao_Senhor Jo_rge 

BornbaÕsen, relator do PLS ri1' 190/89, pafa 
que leia o seu parecer. Não havendo quem 
queira fazer uso da palavra, o Senhor Presi·. 
dente procede ã votação da matéria, sendo 
aprovado o pareCér do relator nos termos 
das emendas que apresenta e contr~rio às 
~~~ndas de, ,rienário d~ n~ 1 e 2. Constei· 

tando a a~sênci3. de quorum, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião âs onze horas e cih· 
qüenta minutos, lavrando' eu, Dirceu Vieiia 
Machado Filho, a presente Ata que, lida e 
Pelo Senhor Presidente, -Senador Severo 
Gomes, ~Presidente. 


